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Abell Lucas Chaves e Silva, autor
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A mediação é um mecanismo adequado para resolver conflitos de natureza familiar e vem sendo implementada em 

pela ausência de hierarquia entre seus membros, assim como pela evidente autonomia, fatores que, muitas vezes, geram 

capacitação adequada dos futuros mediadores e com a devida publicidade que será realizada em relação ao novo procedimento 

Palavra chave: 



13

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Resumos

O CORTEJO À MADAME JUSTIÇA E O ENIGMA DO VEREADOR

Caio Lucas Nicolau Policarpo, autor; Bruna Silva Rodrigues, co-autor
Bruno Queiroz de Oliveira, orientador.

Palavras-chaves:  



14

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Resumos

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROCESSO DE ADOÇÃO DE CRIANÇAS E DE 
ADOLESCENTES COM NECESSIDADES ESPECIAIS SOB A ÓTICA DA LEI 

12.955/2014

Camila Cristina Almeida de Freitas, autor; Caio Lucas Nicolau Policarpo, co-autor
Melissa Ourives Veiga, Prof.ª, orientadora.



15

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Resumos

O ACESSO À JUSTIÇA COMO GARANTIA FUNDAMENTAL

Iago Rogério Martins Ribeiro, autor. Dominique Neves dos Santos, co-autora.
Antônio Torquilho Praxedes, professor orientador.
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UM DIÁLOGO ENTRE OS DIREITOS SOCIAIS À EDUCAÇÃO E À 
SEGURANÇA PÚBLICA

Amanda Lopes Torres1*
Mariane Rodrigues dos Santos2**
Ana Virgínia Porto de Freitas3***
RESUMOOs direitos sociais são internacionalmente reconhecidos e estão previstos constitucionalmente no artigo 6º da Constituição Federal. A educação e a segurança pública, objetos centrais desse trabalho, foram analisadas a partir de suas faces conceituais enquanto direitos sociais prestacionais que demandam políticas públicas. Dados extraídos de pesquisas institucionais e estatais remetem a realidades preocupantes do ponto de vista da efetivação direitos, bem como a correlação entre educação e segurança pública.
Palavras-chave:Direitos sociais. Educação. SegurançaPública.
ABSTRACTSocial rights are internationally recognized and are constitutionally provided for in Article 6 of the Constitution. Education and public security, central objects of this study were analyzed from their conceptual faces while installment social rights that require public policies. Data from institutional and state surveys refer to worrying realities from the point of view of the effectiveness of these social rights. From these data, we found the correlation 
Keywords: Social rights. Education. Public security.
1 *Autor. Aluna do 4° semestre de Direito daUnichristus, aluna membro do EDH. amandaneo18@gmail.com.2 **Coautor. Aluna do 4° semestre de Direito daUnichristus, aluna membro do EDH. mariane.rodrigues2011@yahoo.com.br.3 ***Orientador. Bacharel em Direito pela UFC, especialista em Processo Civil pela UECE, especialista em Direito do Trabalho pela UVA/AMATRACe, Advogada, Professora da UNICHRISTUS, Orientadora do Projeto Extensionista Comunidade e Direitos Sociais do EDH/UNICHISTUS. virginiaportoadv@gmail.com.
1 INTRODUÇÃO

A educação é um fator essencial para a vida em sociedade, 
pois está ligada à conquista da cidadania, à consolidação das 

mundo do trabalho, à capacidade de inovar e produzir novos 

por disciplinar o comportamento humano, sendo o precursor 

A educação e a formação do homem acontecem tendo por 
referência a concepção da sua natureza e dos valores que 

visto que incide no combate àdesigualdade,  fazendo que a 

A inclusão social, por sua vez, apresenta-se como um dos 

como essa relação pode diminuir o índice de criminalidade 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

sociais

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

A educação e a segurança se encontram nesse rol, estando 

e moral da pessoa, incluindo e estruturando o indivíduo a 
meios sociais, para que dessa forma este possa conviver em 

Podemos, ainda, caracterizar os direitos sociais como direitos 
de prestação, visto que necessitam da atuação direta do 
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formar o ser humano, fazendo que este tenha uma base de aprendizado igualitária, é esta que apresenta os direitos e deveres 
de cada um, desse modo, ela tem um valor fundamental que é inserir este indivíduo no campo da sociedade, no qual ele deverá 
aplicar estes direitos e deveres, fazendo, assim, que este se responsabilize pelos seus atos lícitos e ilícitos, nesse ponto entra a 

Com a vinda da Família Real em 1808, a educação e a cultura brasileiras tomaram um novo rumo com o surgimento de 
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Tabela n1: Organização dos níveis e etapas da educação brasileira.

 
Com isso, busca-se melhorar a qualidade da educação acarretando, assim, a redução da distorção e defasagem educacional 

Tabela 2: Número de crianças e jovens nas idades próprias educacionais.

Fonte: IBGE; 2011a; 2011b.

cidadão, assim como consta no capítulo III da CF/88:



27

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

I  - polícia federal;

II  - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

Tabela 3: Homicídios dolosos por número de vítimas e ocorrências.

2.5
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igualitária,  na qual todos tenham direitos a ela, assim como 

Federal,  a educação é um direito social e fundamental que 

Porém, a educação não é apenas um dever do Estado, é um 

indivíduo,  cabendo, assim, que  a família e o Estado promovam 

Educar é tornar social o ser humano, transformar a sua vida, 

adolescentes que estão em situação não muito favorável, 
morando nas periferias, sem acesso a uma educação familiar 

como está a vida em sociedade, como pode fazer para melhorar 

compromete com a comunidade para resolver e implantar 

é importante que este saiba como e quem irá colocar no 

direitos e deveres impostos pelo Estado, que foi escolhido por ele 

anteriores que ofereceram dados para a análise da realidade 

A análise dos dados foi realizada a por meio do método 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

nos anos iniciais em relação aos outros níveis de etapas 

cair, além da defasagem, também há o abandono, que é uma 

se encontram em péssimo estado de funcionamento, a maioria 
destas deveriam ter pelo menos as chamadas infraestruturas 

básicos e, quando há, como água, energia, cozinha, sanitários 

sofrem com a falta de energia, além desses fatos, também, 

são mal remunerados, desvalorizados, e, muitas vezes, falta 

A falta de interesse dos alunos se dá muitas vezes pela 

apontados anteriormente, os professores estão cada vez mais 

somente na área de ensino, ele também tem de atuar na área 

policiamento? Se o Governo não começar a suprir as necessidades 

Sabemos que policiais bem remunerados e mais bem treinados 
também é muito importante, porém, antes disso, faz-se 

escolas, hospitais, moradias e trabalhos dignos são a base para 

5 CONCLUSÃO

educação alguns programas, como o Prouni e as cotas que são 
voltados para o Ensino Superior, o Pronatec voltado ao ensino 
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Mas como funcionam esses programas? Segundo o portal 

programa do Ministério da Educação,  criado pelo Governo 

O Pronatec é o programa nacional de acesso ao ensino técnico 

compromisso formal assumido pelos  Governos Federal, do 
Distrito Federal,  dos Estados e Municípios de assegurar que 

Dessa forma, podemos dizer que o Governo está tendo 

quando, na verdade, não deveriam, pois possuem uma 
condição financeira boa, mas conseguem por meio de ilícitos 

É preciso que o governo melhore e amplie cada vez mais e 

efetivamente as melhores e as que oferecem também as 

estrutura para que os alunos possam se manter no Ensino 
Superior, porque muitos abandonam os cursos por falta de 

um bom trabalho e consequentemente acaba tendo outras 
possibilidades que, no momento, se apresentam como mais 
fáceis e rentáveis, acabando, assim, se perdendo, muitas 

criminalidade, mas a correlação entre essas realidades está 

O Estado não pode negligenciar, então sempre é preciso 

da população brasileira

REFERÊNCIAS.

Fórum 

Fórum 

Direitos Humano. 7. 

Direitos Humanos: 

Dicionário Aurélio 

Curso de Direitos Fundamentais

. 

MEC. 

MEC

MEC.

UFF. 

Dignidade da Pessoa Humana e 
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A NOVA CONJUNTURA DO DESCASAMENTO SOB A ÓTICA DO 
INSTITUTO DA SEPARAÇÃO JUDICIAL E DO NOVO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL 

Ana Carolina Ramos Bandeira4*

Roberta Madeira Quaranta5**

RESUMO

indissolubilidade, passou a ser permitido mediante preenchimento de requisitos e, atualmente, trata-se de um direito potestativo inerente à pessoa. A EC 66/2010 alterou a redação constitucional, abolindo o instituto da separação judicial, eliminando a perquirição de culpa e os prazos para concessão do divórcio. Apesar de ter prevalecido o entendimento de que apenas o divórcio extingue o casamento, o Novo Código de Processo Civil retornou com a separação. Este trabalho analisa evolução histórica do descasamento, efeitos jurídicos da referida emenda e problematização do retorno desse instituto. 
CF/88.
Palavras-chave: Descasamento. Separação judicial. Emenda Constitucional nº 66/2010. Novo Código de Processo Civil. Inconstitucionalidade.ABSTRACT
divorce concession. Although the understanding that only the divorce extinguishes the marriage has prevailed, the New Civil Process Code brought back the institution of separation. This work analyzes the historical evolution of the divorcement, juridical effects caused by the aforementioned amendment to the re-establishment of the separation. The study was performed through means of bibliographical and documentary research. As result, it could be 
Keywords: Divorcement. Legal Separation. Constitutional Amendment n 66/2010. New Civil Process Code. Unconstitutionality.4 *

5 **

1 INTRODUÇÃO

a dignidade da pessoa humana e a solidariedade, sendo, 
portanto, baseado em uma visão mais contemporânea de 

intervenção estatal na família, de modo que o ente estatal 

que havia sido abolida com a promulgação da Emenda 

Pretende-se, ainda, por meio da pesquisa, dar uma maior 
visibilidade ao tema, uma vez que a família é o mecanismo 

2 REVISÃO DA LITERATURA

2.1 Antecedentes históricos da dissolução do 
casamento



31

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

Estados federados em matéria religiosa, consagrando a plena 

Dessa forma, a laicização do Estado ocorreu desde a 

religiosa aos cidadãos, assim como também a proteção e o 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

culto e a suas liturgias. 

novo status, o de desquitados e, dessa forma, sem romper o 

ao aparecimento e ao desenvolvimento do concubinato que, 

se mais do Estado, e as suas essências reguladoras 

A questão temporal representava uma consequência dessas 

Destaca-se, também, a eliminação do desquite, que passou 

poderiam divorciar-se quantas vezes quisessem e pudessem 

que anteriormente era precedido de uma separação de 5 

da decisão concessiva da medida cautelar de separação 
de corpos, qualquer das partes poderá requerer sua 

autorizou a dissolução consensual do casamento em via 
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do casal e observados os requisitos legais quanto aos 

de seu nome de solteiro ou à manutenção do nome 

a ser absoluta, uma vez que a promulgação da EC 66/2010, 
mais conhecida como a Emenda Divorcista, promoveu uma 

eliminando a possibilidade de toda e qualquer discussão 

Estado de imiscui-se na vida das pessoas, tentando impor a 

da dignidade da pessoa humana (FARIAS; ROSENVALD, 2015, 

da pessoa humana prevalece sobre os formalismos legais 

É nesse novo panorama que será analisada a EC 66/2010, 

A EC 66/2010 é resultado da aprovação da Proposta de Emenda 

§ 6º O 

consensual 

para dissolver-se, ao mesmo tempo, o vínculo e a 

de qualquer 
o que está de acordo com a doutrina que reconhece a força 

que:

 na forma da lei, infere-se com 

tem , não reclamando a 

em vigor, produzindo efeitos e vinculando todo o 

a ser interpretado conforme os seus preceitos e 
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a saber:

NORMA CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA PLENA E 
APLICABILIDADE DIRETA, IMEDIATA E INTEGRAL 

FIM DO 
INSTITUTO DA SEPARAÇÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA 
INTERVENÇÃO MÍNIMA DO ESTADO NA VIDA PRIVADA

mesmo recorrer, não há vedação legal para que o faça, 

 

alcançando as causas em andamento.

da EC 66/2010, contudo a sua permanência no ordenamento 

legislação que o regulava, por consequência, sucumbiu, 

(GAGLIANO, Pablo Stolze; e PAMPLONA FILHO, Rodolfo, 

Em contundente raciocínio, seguem mais entendimentos 

Com o primeiro e fulcral impacto da  

que concomitantemente desapareceu a dissolução 

manter vigente a separação se ela não pode mais ser 

Dessa forma, em observâncias aos entendimentos acima 
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essas duas possibilidades que possuem os mesmos efeitos da 

II- pela nulidade ou anulação do casamento; 

Ressalta-se que, apesar da presença ainda em lei dos incisos II 

Civil

a 
seara do Direito de Família, inovando em muitos pontos o 

razão da evolução da sociedade brasileira e da necessidade de 
correspondência na legislação instrumental, todas baseadas 

primordiais elencados por Aluísio Gonçalves de Castro 

Dentre as novidades trazidas pelo NCPC pode-se dizer que, 
no âmbito do Direito de Família, a maior está relacionada à 

, 

Civil não encampou as mudanças anteriormente havidas, 

Conforme dito anteriormente, com o advento da EC 66/2010, 

que importe grave violação dos deveres do casamento e 

remanescentes dos bens que levou para o casamento, e 

comunhão de vida a ocorrência de algum dos seguintes 

I - adultério;

V - condenação por crime infamante;

que tornem evidente a impossibilidade da vida em 
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Assim, a grande controvérsia do retorno da separação, no 

irá voltar? Qual será o efeito do reconhecimento dessa culpa? 
Qual será a responsabilidade civil de se achar um culpado e 
um inocente? O legislador retornou com a separação, porém, 

consensuais, observados os requisitos legais, poderá ser 

bens comuns;

regime de visitas; e

consensuais aplicam-se, no que couber, ao processo de 

 

consequência dessa observação temporal é a presença de uma 

poderão se valer da via consensual, o que não nos parece 

 ou dissolução de 

, anulação de 
casamento e reconhecimento ou dissolução de união 

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, 

do pouco tempo decorrido desde a aprovação do NCPC, 

Federal, que preleciona a indissolubilidade do casamento 

malgrado o avanço considerável implementado pelo advento 

Também Lênio Luiz Streck assevera ter sido a separação 

percorrido pelo advento da EC 66/2010, como se pode notar 

A um, por ela mesma, porque sacramenta a secularização 
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Em oposição a esses entendimentos, Regina Beatriz Tavares 

desrespeitar diversos direitos fundamentais, como o da 
liberdade e o da dignidade da pessoa humana, fundamentados 

devido à eliminação das espécies remédio e , que são 

inadmissível retrocesso, porquanto acaba por restringir 

o princípio da dignidade da pessoa humana, em sua 

de culpa e da averiguação de qualquer lapso temporal, 
resta a separação como procedimento plenamente 

Nesses posicionamentos que defendem a regulamentação 

A recepção de lei ordinária como lei complementar pela 

desta, 

demandas de descasamento, evitando o estresse causado 

acerca do tema, bem como também foi feita uma análise 

4 RESULTADOS

Indubitavelmente, é possível constatar que a Emenda 

evoluiu e tornou-se bastante necessário, também, a 
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consequente retorno no novo diploma processual ocasionaria 

5 CONCLUSÃO

Conclui-se que, apesar de o novo diploma processual 

sociedade brasileira, no âmbito do Direito das Famílias, 

sido superada e prevaleceu o entendimento doutrinário e 

de Processo Civil, na medida em que foi constatado que o 

e de qualquer lapso temporal, sendo, portanto, inadmissível 

pela sua não regulamentação é a decisão mais adequada ao 

REFERÊNCIAS

C

Câmara dos Deputados, , 

Civil 

Divórcio Já!

Curso de 
Direito Civil

O novo 
divórcio

Direito Civil

Conjur. Disponível em: <

processo-civil

Divórcio

do Processo Civil 

Conjur

Direito Civil
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1 INTRODUÇÃO

de Direito e têm como alicerce o princípio da dignidade 

evolução dos direitos de liberdade, sobretudo no que tange à 

são fundamentos de um Estado de Direito, sendo, por isso, 

compreende uma série de direitos que têm como cerne a 
livre manifestação do pensamento, de crença, de opinião, 

intelectual, sempre que respeitem os limites e princípios da 

desses direitos em uma sociedade calcada na democracia e 

Não obstante, os direitos fundamentais, em latu sensu, são 

ausência de hierarquia constitucional dos direitos fundamentais, 
como de resto, entre quaisquer normas constitucionais, segundo 

É necessariamente nessa limitação, observada na presença de 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Os direitos que versam sobre a liberdade individual são direitos 

DO CONFLITO ENTRE LIBERDADE DE EXPRESSÃO E A 
INVIOLABILIDADE DA INTIMIDADE

Ana Lívia Dantas Pinheiro6

Diana Maria Fernandes Brilhante7**
Maria Cristina Rocha Cândido8***
Marcos José Nogueira de Souza Filho9****
RESUMOO presente artigo aborda o problema da colisão de direitos fundamentais no sistema jurídico brasileiro vigente e as possíveis formas encontradas, 
os direitos fundamentais, com foco nos direitos de liberdade de expressão e privacidade. Para tal desiderato, são explanadas as peculiaridades acerca 
dedutivo na conclusão, a partir de reflexões feitas pelo estudo da temática.
Palavras-chaves: Liberdade de expressão. Direito à privacidade. Colisão de direitos.
ABSTRACTThis paper addresses the problem of the collision between fundamental rights within current brazilian legal system and possible ways found, supported 

thematic study.
Key-words: Freedom of expression. Right to privacy. Collision of rights.6 analiviadp@hotmail.com.7 ** cristinabarrosleal@hotmail.com.8 *** dianabrilhante@hotmail.com.**** .
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fundamental de liberdade tem origem na ideia de liberdade 

De acordo com a remota vertente que se ocupa dos direitos 

liberdade pessoal que não pode ser de qualquer modo violada, 
e na qual pode desenvolver suas faculdades e vontades naturais 

valores liberais presentes no pensamento de autores que 

auferiu status proeminente em relação aos demais direitos, 

Hodiernamente, o conceito de uma liberdade ilimitada, 
a despeito de quaisquer outros direitos, de modo 
hierarquicamente superior, não é bem quisto no plano 

Fundamentais, que age como baliza às liberdades, antes 

liberdade passa a ter um viés de direito-dever, com uma visível 

O direito geral de liberdade, como cláusula aberta, que 

autorrealização, responsável pela escolha dos meios 

por meio de medidas que assegurem maior igualdade 
entre todos, prevenindo que as liberdades se tornem 

Dessa forma, os direitos de liberdade, formalmente e 

ao Estado, traduzem-se como faculdades ou atributos da 

O homem é um ser intrinsecamente social e encontra na livre 

essa liberdade é um direito que permite a formação individual 
como 

corolário da dignidade humana

individuais oriundas da cláusula geral do direito à liberdade, 

Assim como os demais direitos oriundos de processo 

em um curso progressivo, porém nem sempre ascendente 

É válido ressaltar que essas liberdades são direitos inerentes 
ao homem, de caráter multifacetário, que encerram valores 

enquanto não houver colisão com outros direitos 

estabelecidos, toda opinião, convicção, comentário, 

sobre qualquer pessoa, envolvendo tema de interesse 

Os direitos que se ocupam das liberdades hora em estudo 
se encontram selados no âmbito dos Direitos Fundamentais 

do legislador sobre a importância e a proteção desses 
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liberdade possa trasladar-se em um instrumento de violação 

resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por 

frente à violação de direitos personalíssimos de honra e 

na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas 

atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, 

pode ser omnímoda, muito menos absoluta, encontrando 
limites, como dito, em direitos outros, igualmente consagrados 

cordialmente, toda manifestação de pensamento, de crença, 

comunicação e de publicidade comercial, contanto que não 

em princípio, todas as formas de manifestação, desde que 

assegurado o direito à indenização pelo dano material ou 

proteção à imagem, sobretudo quando em face dos meios 

A  e a fazem referência ao âmbito de 

e são conhecidos como o direito de estar só
tênue, há diferenças entre a e a , 

devido à falta de respeito com que os meios de comunicação 

além do direito à resposta, a indenização por danos materiais 

relacionadas às pessoas que têm uma notável publicidade, 
estas devem ser compreendidas de maneira mais restrita, 
pois há a necessidade de maior transigência no momento de 

concede maior proteção aos cidadãos comuns do que às 

é importante lembrar que o caso em questão se trata de 
uma limitação e não de uma supressão desse direito, pois 

2.2.1 Honra e imagem
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como pressuposto a reputação, o comportamento zeloso 

de imagem: imagem social, imagem-retrato e imagem 

os causadores de danos a essa imagem são os meios de 

DE EXPRESSÃO E INTIMIDADE

humana, sendo encontrados em documentos de direito 

Dessa forma, ao analisar uma colisão de direitos, é 

fundamentais ou não, se encontram sua base legal dentro do 

CF, ou se são considerados direitos fundamentais implícitos, 

a solução para esse embate de direitos, há uma série de 

Nesse aspecto, ao buscar a solução, é necessário fazer uma 
interpretação dos direitos envolvidos e saber onde eles se 

âmbito de proteção 

ou defesa cuida-se de normas sobre elementos básicos 

o âmbito de proteção de determinado direito, maiores serão as 

confronto com alguma eventual restrição imposta ao direito 

logo no início da resolução da colisão, uma vez que ela 

Todavia, na busca de uma solução, os métodos clássicos 
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popular, realizado por meio de plebiscito; doutrinário, como o 

no qual a interpretação deve seguir o dinamismo da 

quando não pode haver a ruptura da norma com a realidade 

com o Direito Comparado, procurando em ordenamentos 

comparado, como que foi solucionado nesses sistemas legais 

Para guiar os métodos e as técnicas de interpretação 

interpretação que, nas palavras de Uadi Bulos 

pré-compreender 

princípio da razoabilidade, também conhecido como o da 
proporcionalidade, defende o uso do bom senso, prudência 

hard cases (casos 

A técnica de ponderação de valores é a mais interessante e 

diversas estradas e vieses a serem tomados, que vão variando 

de certa decisão; entretanto, é aconselhado ao intérprete 

5 CONCLUSÃO 

À guisa de conclusão, os direitos correlatos à liberdade e à 
privacidade, como fundamentos de um Estado de Direito e, por 

não gozam de valor supremo e absoluto, de modo a aniquilar 
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o direito à vida privada, são elencados diferentes métodos e 

da proporcionalidade, visto que, por meio desse método, na 

o princípio da proporcionalidade ganha papel de destaque, 
concedendo ao caso concreto aplicação coerente e segura 

indispensável para a preponderância de um Estado 

REFERÊNCIAS

Duque 

SARLET, Ingo Wolfang; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, 
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1 INTRODUÇÃO

apresenta, em um primeiro momento, como funcionou o 

compreende-se a necessidade de um novo paradigma 

valores que norteiam esse novo sistema e aqueles inerentes 
ao princípio da dignidade da pessoa humana, fundamento do 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

a privação de liberdade considerada, estritamente, como 
sanção penal era totalmente desconhecida, pois esta não 
possuía a natureza de pena, logo, sustentava-se em outras 

se, essencialmente, a pena de morte, as penas corporais 

se a si mesmo, e procurar que a verdade nasça através 
de tormentos, como se essa verdade estivesse nos 

dotou-vos com um amor imbatível ao vosso ser, e o 
direito indeclinável de vos defenderdes; porém, eu 

PARA ALÉM DA PUNIÇÃO: JUSTIÇA RESTAURATIVA, UM NOVO 
PARADIGMA PARA SOLUÇÃO DOS CONFLITOS PENAIS

Ana Lívia Dantas Pinheiro10

Elyne Eulália Mendonça Lopes11**
Andréia da Silva Costa Castelo Branco Sales12***
RESUMO

investigação. A partir da leitura dos fatos históricos, do arrolamento das características e da análise dos efeitos do sistema penal clássico retributivo, caráter restaurador e não meramente repressor. Referido modelo deve observar prioritariamente o princípio da dignidade humana, fundamento do 
Palavras-chavesABSTRACT
dignity of the human person. Therefore, bibliographical and documental research were made, using the deductive method of investigation. From the indispensability of a new model of justice is admitted able to conceive satisfactory solutions of restorative and not merely, fundamental to the Brazilian, 
Key-words: 

10 analiviadp@hotmail.com.11 **12 ***Centro Universitário Christus - UNICHRISTUS. Pesquisadora. E-mail: aandreiacosta@hotmail.com.
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à vontade dos governantes, que, na maior parte das vezes, 

amputação de braços, pernas, olhos, queima de carne a fogo 

Idade Média caracterizou-se por uma essência desumana e, 
. 

passagem da Idade média para a Idade Moderna, um grande 

XVIII, a pena de morte passa a ser entendida como uma 

Fica evidente o fato de que a pena de prisão não foi fruto de 

como aquilo que sustenta o sistema penal contemporâneo 

sistema tenha sido adotado pela Espanha desde princípios do 

esclarecidas com as palavras de Cezar Roberto Bitencourt 

A essência desse regime consiste em distribuir o tempo 
de duração da condenação em períodos, ampliando-se 
em cada um os privilégios que o recluso pode desfrutar 
de acordo com sua boa conduta e o aproveitamento 

aspecto importante é o fato de possibilitar ao recluso 
reincorporar-se à sociedade antes do término da 

adesão do recluso ao regime aplicado, e, de outro, 
pretende que esse regime, em razão de boa disposição 

Diferentemente das penas severas dos séculos passados, é 

Acreditou-se que a prisão seria o meio mais adequado 
para alcançar a ressocialização do delinquente, porém esse 

refere-se, principalmente, à impossibilidade de alcançar a 

No Brasil, o que acontece é o embrutecimento do apenado, 
pois o ambiente carcerário apresenta-se como um meio 

. 

 o pesquisador Albert Eglash é apontado como o 

consensualmente estabelecidas por meio de processos de 
mediação entre os membros da comunidade, evitando, 
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XIX, quando cederam lugar ao padrão contemporâneo que se 

de Damásio de Jesus (on line

pessoas da comunidade envolvidas no fato atuam na 

tanto nos casos criminais quanto em outros de natureza 

Sua orientação, diferentemente do modelo vigente, não é 
unidirecionada, pois está voltada também para a situação da 

do sofrimento diretamente impostos a ela. 

jus puniendi inicia a ação contra o acusado, a abordagem 

acredita-se que a vergonha vivenciada pelo infrator diante 
de pessoas consideradas importantes para ele é um dos 

Assim, por meio desse novo modelo os reais autores do delito 
são reconhecidos, sendo chamados ao cerne do problema 

modelo restaurador mantém o foco no futuro, empoderando  

a responsabilidade de solucionar a lide, possam de perto 

destaca elementos fundamentais a esse método de resolução 

visto mais como tal, mas ser reintegrado ao convívio com a 
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vizinhos, membros da comunidade, (conhecidos como partes 

humana

de critérios ancorados no princípio da dignidade da pessoa 
humana, prioriza os princípios fundamentais, fazendo valer a 

predominante, passando a ser tutelada como valor absoluto, 
na forma de princípio fundamental e de fundamento do 

obrigação de respeito e de proteção, pois esse princípio 
simboliza a norma maior a orientar e nutrir todo o 

. 

como instrumentos de valorização da condição humana 

.

deve ser acolhida, pois esse novo paradigma devolve à 

anteriormente violado, assim como também busca respeitar a 
dignidade do autor do ato ilícito, pois este, como é cediço, ao 

uma pesquisa documental, na medida em que se estudou a 

uma maior contribuição da comunidade acadêmica do Direito 

4 ANÁLISE DE DADOS

pelo sistema carcerário, assim como não há hesitação 

vez mais, em face das consequências desastrosas do mundo 

penais, além de nunca ter alcançado a restauração dos laços 

dessas respostas, capaz de oferecer à vítima e ao réu a 

meio desse novo paradigma mostrar  ao condenado que a 

5 CONCLUSÃO 

A proposta restauradora não representa somente um 

paradigma inspirado nos valores que circundam o princípio 

ser humano como pessoa digna de tratamentos diversos dos 

REFERÊNCIAS

Tratado de Direito Penal

Dos Delitos e das Penas

Vigiar e Punir

Direito
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restaurar São Paulo: Cidade Nova, ano 

OLIVEIRA, Bruno Queiroz; SANTIAGO, Nestor Araruna 
Direito Penal no século XXI:  

da teoria à 

Temas de Direitos Humanos

SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e 
Direitos Fundamentais

Criminologia JusPODIVM, 



49

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

O EXERCÍCIO DE DIREITOS SEXUAIS POR CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 
UMA MANIFESTAÇÃO DA AUTONOMIA PRIVADA OU UMA VIOLAÇÃO 

DE DIREITOS FUNDAMENTAIS?

Ana Virgínia Ramos Cardoso1*
Andréia da Silva Costa Castelo Branco Sales2**

SUMÁRIO. 1. Introdução; 2. Revisão da literatura; 2.1 Breve histórico a respeito da sexualidade humana; 2.2 O surgimento dos direitos sexuais e reprodutivos; 2.3 O direito à liberdade e à autonomia privada; 3. Metodologia; 4. Resultados; 5. Conclusão; Referências
RESUMOOs direitos sexuais surgiram recentemente enquanto prolongamento dos direitos reprodutivos, visando uma tutela mais ampla da sexualidade 
crianças e adolescentes. A pesquisa pretende realizar um estudo sobre esse exercício, analisando-se se seria uma manifestação da autonomia privada ou uma violação dos demais direitos fundamentais assegurados aos infantes. Faz-se para tanto um breve histórico sobre a sexualidade, analisa-se o surgimento dos direitos sexuais e reprodutivos, bem como o tratamento da liberdade e da autonomia pelo ordenamento brasileiro. Realiza-se uma existenciais pelo direito civil, pautada na cláusula geral de tutela da pessoa humana.
Palavras-chave: Direitos sexuais. Sexualidade. Criança e Adolescente. Autonomia. Dignidade Humana.ABSTRACT
increasingly when the pretension is the entitlement by the children and adolescents. The research intends to elaborate a review about this exercise; 
by the civil law, ruled by the general clause protection of the person.
Keywords: Sexual Rights. Sexuality. Child and Adolescent. Autonomy. Human Dignity.
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1. INTRODUÇÃO

conceito mais amplo do que aquele amparado pelos direitos 

Declaração e Plano de Ação da II Conferência Mundial sobre 

chamar a atenção dos estados para a discriminação de gênero 

Entretanto, o reconhecimento de tais direitos ainda enfrenta 
obstáculos, pois envolvem assuntos como orientação 

bastante pudor pela sociedade contemporânea que prefere, 

por crianças e adolescentes, sendo a impossibilidade de 

dos infantes ainda não possuírem maturidade e capacidade 

autorização dos pais ou outro responsável para a realização 

dignidade da pessoa humana, consubstanciada na cláusula 

autonomia privada ou como violação dos demais direitos 

merecedores de especial atenção em virtude da condição 

2. REVISÃO DA LITERATURA

discussão em meio à sociedade pela carga de preconceito e 
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como gênero, liberdade, autonomia da vontade e orientação 

Apesar dos escritos e apontamentos de Freud, bem 

estando a luta contra essa repressão fortemente vinculada ao 

crianças e adolescentes, valendo esclarecer a forte relação 

século XXI, mas vem sendo promovida desde o período da 

Diz-se que no início do século XVII ainda vigorava uma 

grosseria, da obscenidade, da decência, se comparados 

e facilmente misturadas, crianças astutas vagando, sem 

Assim, deve ser mencionado que a repressão, como denomina 
Foucault,  aplicava-se tanto aos homens como às mulheres; 

fascínio pelo corpo e um medo dele, uma curiosidade 

Por sua vez, as mulheres deveriam ser sempre recatadas, agindo 

saiam, era sob a vigilância dos familiares, apenas para atos e 

como algo ideal, nos tempos coloniais, que havia apenas três 

Deve ser ressaltado que as mulheres às quais se faz referencia 
incluem tanto crianças e adolescentes quanto adultas, pois 

Somente mais tarde há o surgimento de um conceito de 
infância, diferenciando-os dos seres humanos adultos e 

adultos e crianças nem sempre foram consideradas 

sempre atrelada ao cunho religioso e moral, em relação à 
criança e ao adolescente não poderia ser diferente, se não 

Assim como observado em relação às mulheres, em um 

e aos adolescentes, não é estranha a constatação de 
comportamentos e condutas que desrespeitam a dignidade 

O que não é regulado para a geração ou por ela 

razão para interditá-lo, razão para proibi-las de falarem 
dele, razão para fechar os olhos e tapar os ouvidos onde 
quer que venham a manifestá-lo, razão para impor um 

 

 

não submissão às regras traduz a hipocrisia caracterizadora 
da sociedade, tendo em vista a vasta literatura encontrada, 
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incomodem lá onde possam ser reinscritas, senão 

O 

não se alude para a ordem das coisas que se contam; 
as palavras, os gestos, então autorizados em surdina, 

lugares, o puritanismo moderno teria imposto seu 

Interessante como a realidade retratada se assemelha à 

É possível perquirir que, assim como o silêncio relacionado 

a respeito da transgressão masculina, sendo incomum se 

feminino, construindo a falsa ideia de que somente à medida 
que as mulheres adquiriram liberdade e outros direitos, 

Historiadores contam com o fundo documental da 

de seres frágeis e indefesos, constantemente retratadas como 

Diante desse cenário, o que vai diferenciar a transgressão 
masculina da feminina é a aceitação social no que concerne 

 

reprovação social, tanto que as mulheres de pouca virtude 

3 (MUCHEMBELD, 

Em desconformidade, a mulher e a menina que transgrediam 
as regras impostas eram rechaçadas pela comunidade na 

Na legislação lusa e na sociedade colonial, a punição 

Enquanto para as mulheres não se colocava sequer 
a possibilidade de serem desculpadas por matarem 

perante o adultério feminino comprovado encontrava 

adultério, licitamente poderá matar assim a ela, como 

Assim, enquanto a condição social do parceiro do 
adultério era levada em conta, a condição social da 

desequilíbrio no tratamento conferido ao homem e à mulher 
decorria, principalmente, dos ensinamentos proferidos pela 
fé religiosa, atrelando a imagem da mulher ao pecado e à 

feminino, vem a se traduzir na perseguição implacável 

médicos, responsáveis por relacionar o caráter desprezível da 

as pesquisadoras não corroboram com os termos utilizados ou com o pensamento reproduzido de caráter pejorativo e/ou preconceituoso.
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Referidos documentos são resultantes da eclosão da Guerra 
de Independência dos Estados Unidos e da Revolução 

feminista como instrumento para a busca e a conquista de 

movimento feminista como instrumento para a busca e a 
conquista de direitos das mulheres, incluindo os direitos 

mulheres, crianças e adolescentes, coube a esse grupo 
desempenhar um papel direto na economia, inclusive, 

No entanto, considerando a realidade contemporânea, 
constata-se a perpetuação dessas condutas de repressão e 

feminino, em decorrência da discriminação de gênero sofrida 

5 6;  e abuso 
8; Deve ser ressaltado que, normalmente, as referidas 

sua gravidade acentuada quando envolvem pessoas ainda 
em desenvolvimento, indivíduos desprovidos de maturidade 

Desse modo, faz-se imprescindível o reconhecimento de 

4 As mulheres, as crianças e os adolescentes são as principais vítimas 
Childhood. 2015.
enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes em Fortaleza. Centro de Defesa da Criança e do Adolescente. Fortaleza, p. 1 Jun. 2014.6 A pesquisa realizada pelo IPEA constatou que 70% das vítimas de 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. 

mai. 2015.casos de violência sexual de crianças e adolescentes, sendo 81% contra meninas e 17% contra meninos. CAMINHA, Suelem. Fortaleza 
Diário do Nordeste, Fortaleza, com.br/cadernos/cidade/fortaleza-e-a-2-capital-em-indice-de-8 Ceará ocupa o 10º lugar no ranking nacional de denúncias de abuso de casos de exploração sexual de crianças e adolescentes. G1. Serviço registra 405 denúncias de abuso sexual no Ceará em 4 meses. G1 

Ceará, ceara/noticia/2013/05/servico-registra-405-denuncias-de-abuso-
Brasil em 2014, os índices de abuso sexual infantil aumentaram 41,2%, consoante notícia divulgada pelo Observatório de Turismo Sexual. CHAIB, Julia. Denúncias de abuso sexual contra crianças aumentaram 41,2% na copa. Correio Brasiliense, Brasília, 2014. Disponível em: 
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10

direitos se encontram em construção e passar-se-á a análise 

y 

11

No âmbito das lutas das mulheres, foram assegurados os 
primeiros direitos relacionados a reprodução, por ocasião 

12, 
abordando a proteção ao trabalho das mulheres grávidas no 

Impende salientar que tais direitos ainda não eram 

provavelmente norte-americana, mas suas raízes 
com relação às ideias de integridade corporal e 

teve origem nos movimentos feministas de controle de 
natalidade que se desenvolveram principalmente entre 
os socialistas ingleses por volta de 1830, e se espalhou 

10 A condição de sujeitos de direitos implica a atribuição de prestações exigíveis em relação ao Estado,  cuja responsabilidade pela efetivação incidirá sobre a família e a sociedade, considerando que esses indivíduos têm suas primeiras experiências de vida dentro do ambiente familiar e da comunidade na qual estão inseridos. Com a promulgação da CF/88 e do ECA, foi superada a condição de meros objetos com a introdução do novo paradigma da proteção integral, passando as crianças e os adolescentes a merecerem especial proteção, em razão da sua condição peculiar de desenvolvimento.11 discriminação, riscos, ameaças, coações e violência no campo da sexualidade e da reprodução”. (traduziu-se) TORRES, Carmen. 28 de mayo: derechos sexuales e reproductivos. Mujeres hoy. Disponível em: 12 abr. 2015.12
Organização Internacional do Trabalho: escritório no Brasil. convenção-relativa-ao-emprego-das-mulheres-antes-e-depois-do-

seus intervalos de nascimento.” (

como direitos humanos é fundamental para a 

esse reconhecimento, diferenças de gênero, geração, 
classe, cultura e outras passam a ser consideradas, ao 
mesmo tempo em que são reconhecidas necessidades 

Leis do Trabalho, com a proteção à maternidade e ao trabalho 

Brasileiro, contendo normas de proteção contra o aborto 
voluntário13

patriarcalista e desigual, atribuindo condição de inferioridade 
à mulher, se comparada ao homem, tratando-a como 

de normas e princípios que visam a preservação da dignidade 

de todas as normas legais aos parâmetros dos direitos 

uma linguagem avançada e bem construída dos Direitos 

13 O Código Penal Brasileiro prevê o aborto voluntário como conduta ilícita, cominando pena para quem a pratica ou consente, nos termos dos arts. 124 a 128. Referidos dispositivos apenas admitem o aborto 
tendo recentemente o STF permitido a possibilidade de aborto nos casos de anencefalia do feto, conforme a ADPF nº 54/DF. 14

crimes 
contra a dignidade sexual, criando um tipo penal que prevê a presunção de estupro quando cometido contra crianças e adolescentes menores de quatorze anos e determinando pena mais grave, se comparado ao estupro cometido contra os demais seres humanos, bem como caracterizando os dois últimos crimes comentados como 
Acesso em: 25 abr. 2015.
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Internacional sobre População e Desenvolvimento realizada 

ao ordenamento internacional a conceituação dos direitos 

numero de hijos, el espaciamiento de los nacimientos y el 

necesidades de los adolescentes en materia de enseñanza y 

15

constantemente, em parte atribuída à vulnerabilidade 

15 […] os direitos reprodutivos abrangem certos direitos humanos que já estão reconhecidos nas leis nacionais, nos documentos internacionais sobre direitos humanos e em outros documentos pertencentes às Nações Unidas aprovados por consenso. Esses direitos se baseiam no reconhecimento do direito básico de todos os casais e indivíduos a os nascimentos e o intervalo entre estes e a dispor de informação e de meios para isso e o direito de alcançar o nível mais elevado de sobre a reprodução sem sofrer discriminação, coação nem violência, em conformidade com o estabelecido nos documentos de direitos humanos. No exercício desse direito, os casais e os indivíduos devem obrigações com a comunidade.  A promoção do exercício responsável desses direitos por todos devem ser a base primordial das políticas e programas estatais e comunitários na esfera de saúde reprodutiva, incluindo o planejamento familiar. Como parte desse compromisso, se deve prestar plena atenção, à promoção das relações de respeito mutuo e da igualdade entre homens e mulheres, e particularmente às o objetivo de puderem assumir sua sexualidade de modo positivo e 
traduziu-se

United Nations 
Population Information Network. abr. 2015.

resultando, por vezes, na restrição aos meios para 

necessária a tutela dos indivíduos além do preconceito e da 

esfera mais ampla que perpassa pela questão da orientação 

ligação com o prazer e a felicidade buscada pelo indivíduo, 
devendo-se compreendê-la levando em consideração suas 

uma dimensão maior relacionada ao prazer, ao bem estar 

âmbito dos movimentos gay e lésbico europeus e norte-
americano, produzindo-se, em seguida, uma sinergia 
difusa com os segmentos do movimento feminista que 

compreender e transformar a desigualdade entre os 

direitos se traduziu na procura de material a respeito do tema, 

chamaram atenção para a responsabilidade dos estados no 
enfrentamento a violência de gênero sofrida pela mulher 

prevenindo e repreendendo todas as formas de abuso e 
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16 

concebendo-os como direitos humanos, baseando-se no fato 

documento aprovado pela  

somente serve de orientação para a sociedade e os Estados, 

Importa ressaltar que as autoras não desmerecem a 
importância do referido documento, no entanto, deve ser 

e o Plano de Ação da II Conferência como a Declaração de 
Valência, também denominada como 

restringe às violências de gênero contra meninas, como o 

indivíduos, baseando-se na dignidade da pessoa humana, 

compreendida, literalmente, como um produto dos símbolos 

modo, além de ser um tema pouco desenvolvido 

16 13 abr. 2015.17 “OS DIREITOS SEXUAIS SÃO DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
traduziu-se Declaración de los derechos 

sexuales. Acesso em: 21 abr. 2015.

apud 

Em relação às crianças e, em parte, aos adolescentes, 
da mesma forma ou ainda de forma mais grave, há uma 

visto como uma violação dos demais direitos fundamentais 
vigentes no ordenamento, ou como  uma manifestação da 

os indivíduos? 

Faz-se necessário, desse modo, uma análise acerca do 
tratamento conferido à autonomia e à liberdade pelo 

dando um enfoque em relação à autonomia e à liberdade, 

caput, Todos são iguais perante a lei, sem 

e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do 
direito à vida, , à igualdade, à segurança e à 

poder de autodeterminação ou de determinar-se conforme 

Por sua vez, a autonomia privada seria um pressuposto do 

da pessoa humana, levando em consideração que o direito 
à liberdade estaria dividido em duas esferas, a patrimonial 

do direito privado, no poder da pessoa estabelecer, pelo 

Essa divisão do direito à liberdade se deve em razão da 
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non facere, 
amparada por diversos documentos internacionais, dentre os 
primeiros a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

18

por muito tempo, a liberdade foi direcionada à ampla 

determinar a ‘dignidade da pessoa humana’ como fundamento 

A noção de autonomia da vontade, como concebida 

privada, alterada substancialmente nos aspectos 

patrimoniais  e  especialmente 

limitador da autonomia privada em favor de interesses 

Apesar da noção de autonomia relacionada a dignidade da 

teria feito a correlação entre os conceitos, constatando que 
a autonomia privada (por ele citada como autonomia da 

Ingo Sarlet comentando à respeito:

racional do ser humano, Kant sinala que a autonomia da 
vontade, entendida como a faculdade de determinar a si 
mesmo e agir em conformidade com a representação de 
certas leis, é um atributo apenas encontrado nos seres 

notadamente no pensamento de Kant, intrinsecamente 
relacionados e mutuamente imbrincados, visto que a 

apud 18
Biblioteca virtual de direitos humanos. www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-à-

Assim, a pessoa humana dotada de dignidade deve ter 
resguardada a sua capacidade de determinação e a 
possibilidade de traçar o caminho da sua vida de forma livre, 
de acordo com o que pensa ser o melhor para si, considerando 

Urge então um novo paradigma no direito civil denominado 

adotar a dignidade da pessoa humana como fundamento 

precípuo do sistema, ao invés da propriedade, sem no entanto 

deve ser aplicado de tal forma que priorize a pessoa e não a 

Com o termo, certamente não elegante, 
‘despatrimonialização’, individua-se uma tendência 

se operou uma opção, que, lentamente, se vai 

certamente de natureza técnica, concerne à avaliação 

Estes são imutáveis: por vezes são atropelados pela sua 

legislação especial e comunitária; são, sempre, porém, 
inclinados a adequar-se aos novos ‘valores’, na passagem 

Ocorre que, apesar da intenção de se promover um indivíduo 

complementar à noção de dignidade humana e pressuposto 

sociabilidade do ser humano, considerado como um ser 
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de outras pessoas, a sua autonomia de decisão deve sofrer 

individuais, o espaço é pleno para uma decisão 

não deve apenas respeitar as escolhas pessoais, deve 

a mais abrangente liberdade de decisão pessoal no 

Fica acertada, portanto, a adoção da autonomia privada pelo 

caput, 

seu representante ou assistente legais, em regra os pais, salvo 

Contudo, a doutrina

afastado, levando em consideração a condição da criança 

caput, 

entre menoridade e maioridade, entre incapacidade 

incapacidade de entender e de querer, principalmente 

realidade: as capacidades de entender, de escolher, 

de obstáculos de direito e de fato que impedem o seu 

 Pietro Perlingieri, Ana Carolina Brochado Teixeira, Taysa Schiocchet e Joyceane Bezerra de Menezes são exemplos de alguns desses doutrinadores.

da pessoa humana, enquanto qualidade atribuída a todo e 
qualquer ser humano20

ainda em consonância com o novo paradigma da proteção 
integral21 adotado, segundo o qual os direitos da criança 
e do adolescentes devem ser amplamente assegurados e 

No âmbito internacional, a autonomia da criança e do 

caput, 

todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se 

afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de 

, ao respeito e à dignidade como pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como 

adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da 
da autonomia, dos valores, idéias e crenças, 

É possível constatar assim, a possibilidade de manifestação 
da autonomia privada por crianças e adolescentes, diante, 
inclusive, da previsão pela convenção retro transcrita a 20 Ingo Sarlet preceitua que a dignidade da pessoa humana consiste na “qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais seres 

Dignidade da 
pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. 

21 A partir da doutrina da proteção integral “[…] superou-se o direito tradicional, que não percebia a criança como indivíduo e o direito moderno do menor incapaz, objeto de manipulação dos adultos. Na era pós-moderna, a criança, o adolescente e o jovem são tratados como sujeitos de direitos, em sua integralidade.” Maria Dinair Acosta Gonçalves, 2002 apud 

Curso de Direito da Criança e do Adolescente: Aspectos teóricos 
18 abr. 2014.
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possibilidade de escuta direta da criança e do adolescente 

do infante e a consideração da vontade dele emanada em 

Nesse diapasão, nada impede que nos demais casos que 

adolescente possa ter respeitada a sua autonomia enquanto 
pessoa em condição peculiar de desenvolvimento em 
relação a família e à sociedade em geral, realizando-se a 

apontadas pelo infante, importando salientar que, como nos 
diplomas mencionados acima, deve-se atentar ao grau de 
discernimento e a capacidade de compreensão da criança ou 

a capacidade do agente, referindo-se à capacidade de 
fato ou de agir, essencial para se conferir segurança 

e de entender,  Por se 
tratar de ato afeto à realização da dignidade da pessoa 

o quanto for possível, isto é, de forma proporcional ao 
discernimento, que se torna uma condição material 
imprescindível para a validade da manifestação de 

demonstra independência da vontade, sem atuação de 

Desse modo, tendo-se analisado o desenvolvimento do 
conceito de autonomia privada como seguimento do direito 

Poder Judiciário, baseando-se no novo paradigma da proteção 
integral que tem como princípios a prioridade absoluta e 

atentando-se para o grau de discernimento e capacidade de 

mediante o levantamento de fontes de pesquisa, que resultou 

4. RESULTADOS 

Como é possível constatar, o preconceito relacionado à 

ao movimento feminista da Idade Moderna que pretendeu 
combater a discriminação de gênero e o respeito à vontade 

de oferecer proteção à pessoa humana no que tange à sua 

ao conhecimento sobre o funcionamento e a formação do 

desenvolvimento saudável, enquanto ser humano apto a 
administrar a sua vida de forma responsável, detentor de 
dignidade e de uma condição peculiar de desenvolvimento que 

sob o enfoque da manifestação do direito à liberdade e da 

de limites a essa manifestação, pois a solidariedade social 
requer o respeito às demais pessoas, quando suas escolhas 

demais integrantes da sociedade, como limite imposto a 

e da autonomia da vontade por crianças e adolescentes, 

Levou-se em consideração, para tanto, o novo paradigma do 

de tutela da pessoa consubstanciada na determinação da 
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respeito unicamente ao indivíduo, como é o caso dos direitos 

de decisão da criança e/ou do adolescente, independente de 

serão analisados, considerando-se todas as peculiaridades, 

de uma determinação prévia da capacidade de compreensão 

que pessoas da mesma idade podem apresentar níveis de 

Cabe esclarecer, ainda, que não se pretende respaldar o 

Apesar desse posicionamento poder ser considerado moralista 
por outros pesquisadores, as autoras entendem ser o mais 
adequado, por conceberem que  crianças e  adolescentes, a 

e outros comportamentos relacionados, desde o momento 

direitos se torna perigoso, frente ao grave problema da 

quanto na privada, como ocorre com os abusos promovidos 

5. CONCLUSÕES

em relação a escolha e vontade das pessoas, as quais 
deveriam ser tratadas com solidariedade e afeto, colocando-

na solução dos problemas apresentados, uma maior 
sensibilidade, analisando a possibilidade de discernimento 
dos assuntos tratados caso a caso, considerando todas as 

ainda se encontrarem em desenvolvimento e estarem mais 

Desse modo, conclui-se chamando atenção para a 
necessidade da academia sempre estar se voltando aos 
estudos relacionados às crianças e aos adolescentes, 

lhes são assegurados pelo ordenamento, dando visibilidade 
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1 INTRODUÇÃO 

25 e à necessidade de povoar e de 

abastecimento de grandes e pequenas cidades com mão de 

26 Ao todo, 

Com o advento do processo de industrialização, (CAMPOS, 

escoamento e produção da Revolução Industrial que eclodiu 

(CASTILHO, on line

on line25 A interpretação religiosa do território africano corroborou na 26 e, nesse caso, trata-se de uma coisa, um objeto que pode ser transacionado ou mesmo vendido.

densidade deste, sua dimensão e raízes, quanto uma solução 

vezes degradantes, que envolvem a pessoa que se submete à 

idade, não pode estar sob coerção, ameaça, fraude, abuso de 
autoridade, em situação de vulnerabilidade ou diante de uma 

CRIANÇA: UM DIAMENTE BRUTO PARA O TRÁFICO DE PESSOAS

Anderson Santiago Moura22

Acsa Ferreira Morais23

Andreia da Silva Costa Castelo Branco Sales24

RESUMO

que permitam mensurar a dimensão desse crime.
PALAVRAS-CHAVE: ABSTRACT
doctrine and other knowledge, a clear approach that withdraws and tangentially to the problem, proposing to identify, present and relate data to explore to measure the dimension of this crime.
KEYWORDS: 

222324 Mestre e Doutoranda em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza. Professora titular da disciplina Direitos Humanos e Fundamentais. Pesquisadora. E-mail: aandreiacosta@hotmail.com
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e civis de enfrentamento, e, no Brasil, o governo vem 

grande barreira quanto à ascensão feminina na sociedade 
atual, ainda há uma resistência em reconhecer os direitos 

mais frágil e vulnerável à ação desses criminosos, por não 
possuir total discernimento e maturidade para lidar com 

São numerosas as funcionalidades da criança no 
universo de possibilidades do tráfico de pessoas: adoção, 
agricultura, casamento forçado, conflitos armados, 
trabalho forçado na agricultura, construção civil e 
em fábricas, mendicância, pornografia, prostituição, 

on line

de especial atenção, orientação, assistência e limitação 

vezes, pela facilidade de comunicação oferecida pelas redes 
sociais, pelas trocas constantes de vídeos e imagens em tempo 

instrumento malicioso oferecendo suporte, comodidade e 

o contrabando de migrantes, que, segundo o Protocolo 

3°, consiste na entrada ilegal de pessoas em um país do qual 

Assim, a migração não necessariamente está associada 

de o migrante ser enganado pelo criminoso e passar à 

on line

somente pelos países-membros dos tratados internacionais, 
mas por todo o mundo, pois esse assunto se trata de uma 
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para regressar à sua origem e reinserir-se na sociedade 

Outra grande preocupação está no quadro psíquico ruim 

encontram em perfeito estado de maturação e discernimento, 

PARA O CONTROLE E ERRADICAÇÃO DO TRÁFICO 
DE CRIANÇAS

De acordo com o UNODC, o tráfico de pessoas é composto por 
on line

a inserção de ferramentas que desmantelem o tráfico de 

A legislação atual carece de maior aprofundamento e 

alguns operadores do Direito, quando necessário, fazem uso 

A estratégia da prevenção, repressão e punição (PALERMO 

do trabalho escravo, é, sobretudo, a melhor solução para 

precursor nesse processo por representar a sociedade civil, 

se melhor para estudar e constatar novos casos e, diante 

quando necessário, o cumprimento dos direitos humanos e 

prioritária atenção aos casos em que houver situação de risco 
e vulnerabilidade a crianças e adolescentes por ser uma das 

é necessário promover os direitos da criança e do adolescente 

os agentes sociais no resgate, acolhimento e reincorporação 

5 CONCLUSÃO

apresenta no cenário como uma medida urgente e, por essa razão, 
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1 INTRODUÇÃO

que evidenciam a repressão e homogeneização que reprimem 

as diferenças culturais, o Brasil vem, ao longo dos anos, 

30

 30 

cultural desse povo31

Estudar os direitos dos povos indígenas, em especial de 
suas terras, por mais que possa parecer uma discussão 

deve ser feito, pois, apesar de as terras indígenas serem 

32

instrumentos, internacionais e nacionais, que têm como 

temas para uma discussão mais intensa com o intuito de fazer 

evolução da legislação nacional, somado com o advento da 
internacionalização dos direitos humanos como fato que 

31 
32 

DIREITOS TERRITORIAIS DOS POVOS INDÍGENAS E OS EMBARAÇOS 
HISTÓRICOS E ATUAIS À CONCRETIZAÇÃO DESSES DIREITOS

Andressa Borges Monteiro Pires, Autora27

Jacqueline Alves Soares, Professora Orientadora28

RESUMO

descaso com que foram tratados os seus direitos e os atuais embates à efetivação destes, inclusive com propostas que tramitam no Congresso e em 
dignamente e que a omissão nessa determinação constitucional acarreta uma constante insegurança jurídica. 
Palavras-chave: Povos Indígenas. Direito Territorial. Direitos Humanos.
ABSTRACTSince the Brazilian colonization, indigenous people has been suffering violent and systematic violations of their territories, showing the indifference with which their rights and current debates for their territory effetivation, including some proposals in the National Congress and other governmental 
State of Law. This demonstrates the need to ensure indigenous rights so that they can develop with dignity. It also shows that the omission of the constitutional rights leads to a continuous legal insecurity.
Key-words: Indigenous People. Territorial rights. Human Rights.
27 28 
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são encontradas dentre as comunidades indígenas, fator 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

europeus, principalmente dos portugueses, mudou esse 
cenário, pois os costumes desses povos eram completamente 
diferentes 

iniciou-se um intenso processo de despovoamento e 
desapropriação de terras, alicerçado pelo poderio bélico dos 

Em 1680, o Estado Português, com o Alvará Régio, seguindo 

reconhecidos direitos aos povos indígenas, tratando-os como 

33

Com a Lei de 601, também conhecida como Lei de Terras, 

a propriedade privada no Estado Brasileiro, uma vez que 
essa nova norma começa a disciplinar o regime fundiário no 

Essa Legislação, inclusive, assegurava aos índios o direito ao 

não seriam devolutas as terras tradicionalmente ocupadas 

Ainda no período do império, foram criadas regras no 
intuito de desviar os direitos que a Lei de Terras pretendia 

consideravam aldeias abandonadas por índios terras 

com que muitos se apropriassem, indevidamente, de terras 

33 

as terras devolutas incorporadas pela União, agravando a 
invasão de terras indígenas e concedendo boa parte destas 

terras indígenas que fossem aprovadas pelos governos dos 
estados e dos municípios, o que

direitos que estas asseguravam recaiam mais sobre as terras 

vezes, agia de forma dominadora e autoritária, liberando 

Nacional do Índio, a FUNAI, que é Órgão Indigenista do Estado 

2.2 Proteção internacional dos Direitos Humanos de 

em cenário internacional, carecem de um tratamento singular, 

minorias 
étnicas3534 

35 
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de interesse internacional e têm, por consequência, suma 

indígenas, ou de suas comunidades, devem ser analisadas 
sob o ponto de vista dos sistemas geral e regional dos direitos 
humanos, componentes do Direito Internacional dos Direitos 

do Direito Internacional dos Direitos Humanos, obriga-se a 

no intuito de ilustrar todas essas novidades de tratamento 

No século XX, precisamente durante os regimes totalitários 

mesmo cenário foi palco das malfadadas grandes guerras, que 

e aterrorizante âmbito, a soberania nacional era primazia, e 

quadro, a comunidade internacional logo percebeu que seria 
necessária uma universalização dos direitos humanos, em 
que certos direitos fossem inerentes e inalienáveis a todos os 

Internacional que protegesse os indivíduos contra regimes 
autoritários, como o nazista e o fascista, parte das graves 

de indivíduos, mas, com o tempo, passaram a reconhecer 

36, 

o alicerce de um Estado é o indivíduo, e não o Estado em si, 

direitos e os indivíduos, ou mesmo os direitos dos indivíduos, 

o caráter de diversidade dos povos indígenas, anteriormente 

dos Povos Indígenas, que representa a conquista de muitas 

Os novos instrumentos internacionais, importa considerar 

O primeiro instrumento de proteção aos índios como direitos 36 

humanos, ligado ao sistema especial de proteção dos Direitos 

tribais e semitribais de países independentes, adotadas pelo 

buscar o progresso material e o desenvolvimento espiritual 
dentro da liberdade e da dignidade, com segurança 

Aquele documento previa programas que serviam para o 

necessidade de que fosse evitada a desigualdade entre os 
trabalhadores tribais e outros trabalhadores (SANTOS FILHO, 

territorial aos povos indígenas sobre terras tradicionalmente 

Essa legislação sofreu forte resistência devido a seu caráter 

aprovado pelo Brasil somente em 2002 e assegura os direitos 
dos povos indígenas, principalmente no que tange aos seus 

povos indígenas, afastando o princípio de assimilação tratado 

OIT representa um grande avanço para os povos indígenas, 

38, 

aos índios o direito de consulta sobre medidas que possam 

37 Art. 11. O direito de propriedade, coletivo ou individual, será reconhecido aos membros das populações interessadas sobre as 38 dos povos indígenas a terras e territórios... A Corte Interamericana 
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Livre, Prévia e Informada

Trabalho, que contribuíram para que a causa indígena fosse 

povos, principalmente quanto ao Ordenamento Jurídico 

usar a propriedade como melhor lhes cabia (ONU, Declaração 

Consulta Livre, Prévia e Informada

a dignidade da pessoa humana como valor essencial às bases 

Essas mudanças podem ser percebidas no começo da Magna 

as quais o Brasil se compromete perante a comunidade 

Fundamentais, aquela Lei Essencial assegura os direitos que 
foram ditados por seu povo como os fundamentais para a 

 
40 

humanos como inatos

se uma margem para que, de forma organizada, os novos 

mormente por meio de seus parágrafos segundo e terceiro, os 

internacionais e que tratados internacionais que versem 

do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 

direitos emergentes de tratados internacionais, merecem, 

avançou e consolidou os Direitos Fundamentais e protegeu 
diversos direitos dos setores vulneráveis de nossa sociedade, 

inseridos no Ordenamento Jurídico nacional, avançou muito 

um capítulo versando somente sobre índios, e reconhece sua 

tradicionalmente ocupam, estabelecendo o dever da União 

Com relação à demarcação das terras indígenas, o processo 

a demarcação das terras indígenas é um ato meramente 

demarcar e proteger, fazendo respeitar todos os bens, o 

homologação e registro das terras devem seguir fases e 

ao índio, no caso, a FUNAI, que designa um grupo técnico 

41
42 Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 
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especializada, seguem-se 15 dias para publicação do seu resumo 

da unidade federada em questão, bem como na Secretaria 

acordo com o critério de terras tradicionalmente ocupadas  

43 Art. 231 § 1º - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

A omissão estatal na sua tarefa de demarcação das 

dessas comunidades, pois, além de gerar insegurança 

cultura indígena brasileira, que depende diretamente da 

, em muito, são evidenciados 

percebido pela proporção de indígenas que aqui habitavam 
na época da colonização e a atual população indígena no 
Brasil, além dos atuais problemas, como a falta de terras para 
se desenvolverem de acordo com suas diferenças e culturas 

desenvolverem como minorias étnicas e violentos ataques 

das terras indígenas, tramitam, no congresso e em outras 

44 De forma que “Os principais problemas que as comunidades indígenas enfrentam hoje são a consequência daqueles que surgiram há anos”. 45 indígenas à terra. Essa proposta retira do Poder Executivo a atribuição prevista no Artigo 231 da Constituição Federal de demarcar a terra indígena e a inclui entre as competências do Congresso Nacional. Ademais, o Congresso teria o poder de rever e reverter antigas terras já demarcadas, gerando grande insegurança ao povo indígena e 46 A PEC 237/2013 tem o intuito de inserir, no texto constitucional 176-A, artigo que permitiria indiretamente a posse, por produtores rurais, de terras indígenas por meio de concessão. 
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 e Portaria 303/201250

51

las, tendo em vista o profundo retrocesso que ele as 
representa em termos de reconhecimento de direitos dos 

O direito à terra dos povos indígenas foi analisado em processo 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

elemento fundamental à manutenção da vida digna do povo 

47 considera de público interesse “I - assentamentos rurais realizados pelo Poder Público, em programas de reforma agrária e colonização; 
de terras públicas destinadas à construção de oleodutos, gasodutos, 
terras públicas localizadas na faixa de fronteiras;
das formações de núcleos populacionais, vilarejos e agrupamentos às instalações policiais e militares, das forças armadas e de 2 outros 
Permitindo violentas e sistemáticas violações ao direito territorial dos 48
Projeto de Lei dispõe, basicamente, sobre a mineração em terra indígena.de realizar laudos em processos de licenciamento ambiental. Essa 
considerar impacto às terras indígenas já demarcadas e não as que estiverem em processo de reconhecimento. 50 Portaria 303/2012 tem o intuito de que os procedimentos de revistos e adequados aos termos das condicionantes instituídos pelo 51
povos indígenas ao passo que estes se posicionarem contra impactos em seus territórios.

5 CONCLUSÃO

Depois de muitas lutas, a Legislação brasileira concernente 

por vezes, escravidão desses povos impede que o País avance 

De fato, muitos problemas no processo, referentes às terras 

elemento essencial à sobrevivência dos povos, principalmente 

e a omissão do Brasil, na demarcação e homologação da terra 

suas terras, não podem se desenvolver dignamente como 

REFERÊNCIAS:

DireitoNet
 

A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 
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INTRODUÇAO

O século XXI tem como forte marca o advento da economia 
do conhecimento, a forma como diversos Países do planeta 

informação e engenharias, ganham um papel de relevante 

visam se inserir cada vez mais na economia global e na 

Adam Smith, fundador da economia moderna, publicou 

serviços que ele produz, como sendo as verdadeiras riquezas de 

que mais impressiona é que em pleno século XXI suas teorias e 

ilustrando seu rosto nas notas de vinte libras, pois Smith foi um 

contemporâneos como ele, que será iniciado o estudo do 

e de que forma ele está contribuindo para o crescimento 

CAPITAL HUMANO

A educação, é a grande responsável pela capacitação dos 
indivíduos, é por meio dela que ocorre uma ampliação de 
suas habilidades e rendimentos, impactando fortemente no 

mais importantes meios de luta contra a pobreza, sendo ela 
a principal força por trás do grande desenvolvimento social 

Cingapura, Finlândia, Israel, Estados Unidos e Índia, que 

desigualdades acarretadas muitas vezes pelo péssimo sistema 
educacional desde o ensino fundamental até a universidade, 

no entanto em qualidade não houve um avanço tão 

OS PAÍSES: REFERENCIAS

Os programas de pesquisa estão sendo há algum tempo, base 

naturais como nos séculos passados, Desde o surgimento 

o menor país do sudeste asiático e tem um dos portos mais 
movimentados do mundo, e  tudo isso fruto de um intenso 

ECONOMIA DO CONHECIMENTO DO SEC XXI: EDUCAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Andrezza Fernandes lima-autora*
José Lima Crisóstomo-orientador**

RESUMOO presente artigo versa sobre como se encontram, em nível de desenvolvimento, diversos Países do mundo, aqueles que adotaram sistemas baseados nas 
Palavras chave

ABSTRACTThis article presents the difference of the development level in a ton of different countries around the world, those that have adopted systems work, we are going to discus how education is one of the biggest and most important means to the economic growth and reduction of inequality. 
Key words: Education, Economic growth, Economic´s knowledge.52
52 
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inovação e pesquisa buscando melhorar a qualidade de vida 

Bangalore, localizada na Índia,  nunca teve matérias primas, e 
graças aos bons governantes, que vem passando por lá desde 

no sistema educacional da cidade, criando uma vasta mão 

ponta, que possuem um alto valor agregado, para o mundo 

de tecnologias de informação, os governos indianos estão 
conseguindo arrecadar cada vez mais impostos e assim 
construir mais escolas, hospitais, estradas e outros serviços 

assina milhares de acordos acadêmicos internacionais há mais 

cada vez mais gerentes e administradores capazes de contribuir 

valorizam a internacionalização da educação, buscando se 
inserir cada vez mais na economia global, diferentemente 
da maioria dos Estados sul americanos que são altamente 

A nova classe emergente de capitalistas chineses estão surgindo 

de várias partes do País, muitas patrocinadas por meio 

constatar claramente que essa nação comunista começou a 

vende-los no comércio internacional e grandes mercados 

registra 30, e o Brasil 100, é uma diferença claramente 
assustadora, porém, essa discrepância não chega nem perto 

a Finlândia vem sendo considerada o melhor país no que se 

professores, tendo esses um status social bastante elevado, 
a redução do numero de testes e provas diferentemente dos 

consideráveis de estresse, fazem com que a Finlândia ocupe 

frutos nas áreas de pesquisa, e desenvolvimento de novos 

seus designers, para´´antecipar a vontade´´ dos consumidores 
até o surgimento de um produto inovador que faça sucesso 
principalmente na Europa e nos Estados Unidos gerando 

ESCOLHAS

ou para a estagnação e retrocesso de uma nação, duas realidades 

retorno rápido e repercutam no momento da eleição, mas sim 

demorado, são escolhas que à longo prazo conduziram resultados 

com Adam Smith e outros pensadores clássicos, como aludido 

privada dos fatores de produção, porém, muito anterior a 

nos feudos, desde então  o mundo que até então era baseado 
na agricultura de subsistência, passou a galgar profundas 
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por Smith, e o aperfeiçoaram estão colhendo os frutos de suas 
escolhas, é o caso da Finlândia, coreia do sul, Estados Unidos, 
e todos os países citados anteriormente, pois atualmente a 

uma economia a obter um crescimento balanceado, trazendo 
retornos para outras áreas, à ideia se conecta com o seguinte 
pensamento de Robert Solow:

´´um crescimento em todas as VARIÁVEIS 
MACROECONÔMICAS (produção, renda, capital, lucros 

cada grupo social se beneficiaria do crescimento nas 

abertura educacional de qualidade, há uma redução considerável 
da marginalização e consequentemente faz com que ocorra um 

Na Venezuela, a educação ‘revolucionária´  implementada 

qualidade de ensino que outros países estão realizando há 

quando Hugo Chávez assumiu o poder ele se concentrou em 

de revolucionários como Che Guevara, potencializam ainda 

ao invés de se inserirem na economia do conhecimento estão 

sua população convive diariamente com a escassez de 

que busca em teoria? ou acarreta mais desigualdades na 

possuem em suas universidades, mais estudantes das áreas 

entram no curso de engenharia na China, e pouco mais de 

estamos mais ligados a ideologias do passado do que focados 

em seu livro que: 

´´ Enquanto os comunistas chineses mudam seus livros 
didáticos para enfatizar valores como a competitividade 

Chávez aprovou uma lei que introduziu a ´´educação 

presidente Nicolás Maduro, e que nos reportam novamente 

inundadas por valores e fortes ideologias socialistas que 
visam a consolidação do poder popular, se distanciando ainda 

ISOLAMENTO INTERNACIONAL

O isolamento educacional é outro fator de relevante destaque, 
muitos países, enviam seus alunos desde o ensino fundamental para 

para outros países, na Europa, há programas governamentais que 

qualidade de ensino dos países europeus, enquanto que na América 

Esse isolamento não esta ligado somente ao envio de 

formas, uma delas e de grande importância, é a falta 

principalmente as de tecnologia de ponta, devido a carência 

CONCLUSAO

A intelectualidade, e a criatividade, são alguns dos elementos 
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na atualidade, tornando-se um fator de produção para a 
teoria marginalista, a educação vem adquirindo um valor 

economista norte americano, esse novo fator é um dos 
grandes responsáveis para redução das desigualdades em 
uma nação, pois os investimentos nas habilidades, valores, 

seria o diferencial para o desenvolvimento entre os países, 

chave para o crescimento sustentável está principalmente nas 

problemas multifatoriais, o que dificulta ainda mais quando 

suma importância que todos os países do globo se espelhem 

que estão sendo cogitadas para o futuro, é necessário que 

interesse estatal em face da educação pré-escolar, é um erro 

medida adotado por Barack Obama no início do seu governo, 

melhores e algumas regalias de acordo com o desempenho 

da educação desde o início da vida escolar das crianças, e essa 

pelo grupo de pesquisa americano Washington Center for 
Equitable Growth

 

Os meios de telecomunicação também podem contribuir 
largamente com essa disseminação, dando ênfase aos 
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1 INTRODUÇÃO 

O mundo atual vem desvendando uma dura realidade de 

mundo, especialmente no que toque aos grupos minoritários 

proteção do direito à cultura evidenciam a necessidade de 
uma maior atuação do Estado e da sociedade para a sua real 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Construção histórica do conceito de Direitos 
Humanos e a cultura como um Direito Humano.

Diante disso, vê-se que Direitos Humanos não se restringem a 

Com o advento da Revolução Francesa e depois com o 
surgimento dos direitos de segunda dimensão, vê-se crescer 

elenca princípios de dignidade, liberdade, igualdade, dentre 

A cultura como um direito humano também é reconhecida 

Convém também citar o Pacto Internacional sobre Direitos 

DIVERSIDADE CULTURAL EDIREITOS HUMANOS: NOVOS APORTES 
TEÓRICOS A PARTIR DAS LEITURAS DESCOLONIAIS

Antonia Sabrina Braga Gonçalves53*
Mônica Oliveira da Silva54**
Jacqueline Alves Soares55***
RESUMO

grupos são frutos de lutas constantes para reconhecimento e aceitação e, principalmente, que são iguais em direitos e deveres perante a Constituição Federal e, portanto, devem ser tratados como todos os outros. 
Palavras-chaves: Direitos fundamentais - Lutas - Direitos culturais - MinoriasABSTRACTThis article seeks to highlight the importance of considering the right to cultural life as a human right, considering the essentials for building a society in which discrimination does not prevail over the minorities or different groups. It also has the intention to show that these groups are the fruit of treated like everyone else.
Key-words: Fundamental rights - Fights - Cultural Rights - Minorities
53 *54 **hotmail.com.55 ***Professora orientadora, professora vinculada ao Escritório de Direitos Humanos da UNICHRISTUS, jacsoares81@gmail.com.
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minorias não poderão ser privadas do direito de ter, 

Desse modo, vê-se que é assegurado a todo indivíduo o direito 

sobre Direitos Humanos, Protocolo de San Salvador, também 

dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, 

Na medida em que o tempo foi passando, a cultura também 

status de direito 

como: historicidade56, inalienabilidade/ indisponibilidade , 
aplicação imediata58

2.2 Direitos humanos e diversidade cultural

formal e muito menos o de igualdade material eram regidos por 
diferentes direitos que se baseavam nas normas impostas por 

Sabe-se que a maioria das pessoas leigas em direitos humanos 

esperados, podem ser consideradas o espelho e a força para 

56 Historicidade: Os direitos fazem sentido num determinado contexto 57 Inalienabilidade/indisponibilidade: esses direitos estão excluídos de quaisquer atos de disposição jurídica ou material58 Aplicabilidade imediata: os juízes podem e devem aplicar diretamente as normas constitucionais para resolver os casos sob a sua apreciação; possui base no § 1º, art. 5º da CF/88.

Os direitos humanos seriam os resultados sempre 

por dignidade não o simples acesso aos bens, mas que 

Atualmente, o que se pode ver é um produto brutal de uma 

é que temos o poder necessário para isso, deverão ser 

O atual conceito de direitos humanos que é propagado 
mundialmente foi construído com base de uma sociedade 

aduz Fernanda: 

moderno, o que sugere não apenas a ausência de 

modernidade em todos os seus aspectos, esquecem-se, por 

e nisso se diferencia do colonialismo em si, que é um 

que provém deste processo e que ainda permanece 
sob diversas formas de neocolonialismo global ou 

adaptar-se à cultura dominante para parecerem evoluídos ou 

de pressão sobre o indivíduo, fazendo que ele se adeque aos 

Enquanto isso, o pensamento descolonial busca mostrar que 
a modernidade não foi construída apenas pelos europeus e 
que, consequentemente, os direitos humanos não seriam 
fruto de lutas somente europeias e/ou ocidentais, mas 
de todos os povos, inclusive daqueles que foram feitos de 
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escravos, que foram considerados bárbaros, que nem eram 

direitos humanos traz consigo um caráter eurocêntrico, que 

Restringir a construção dos direitos humanos somente ao 

vieram de povos europeus que se colocavam em um patamar 

racionalidade para eles, caracterizava o ser humano e, portanto, 

Para Boaventura, a globalização não possui um conceito 

desenvolver esse seu pensamento, ele trata de quatro formas 
: trata de quando um 

fast food
: 

: trata de quando grupos de pessoas 
se organizam de forma transnacional em defesa de seus 

: 

A questão da universalidade dos direitos humanos é uma 

Portanto, faz-se indispensável a construção de um pensamento 

superar a dicotomia universalismo 

uma concepção diferente acerca de dignidade da pessoa 
humana, a qual não vai estar necessariamente embasa nos 

A dignidade da pessoa humana também vai estar ligada à 
cultura, possuindo uma dimensão cultural que se revela como 

Um diálogo intercultural, que não se valha de falsos 

4 ANÁLISE DE DADOS.

centraliza-se no reconhecimento ‘do direito à diferença 

das diferenças culturais (WOLKMER, 2013, edição 
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Uma compreensão dos direitos humanos em termos 

ser, demonstrando que desde 
o início tudo está centrado no eu
a uma 

 com as ideias de Dussel 
ser

 

reduzir tudo ao ‘‘mesmo’’, que é onde se tem início à negação 

fundante do todo, da totalidade: o movimento agora parte da 

tanto, elenca algumas premissas que precisam ser superadas, a 
ocidentalismo

ater-se ao monismo, impedindo o pluralismo, que se mostra 
tão importante no reconhecimento da diversidade, pois 

5 CONCLUSÃO

diferentes, mas está em permanente processo de construção 

ser ignorada, pelo contrário, devem-se fomentar debates 

REFERÊNCIAS

O que são direitos humanos
 São Paulo: 

humanos

QUINTANEIRO, Tania; BARBOSA, Maria Ligia de Oliveira; 
Um toque de clássicos: 

WOLKMER, Antonio Carlos; NETO, Francisco Q Veras; 
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1 INTRODUÇÃO

Tendo em vista os estritos limites impostos ao presente 
trabalho, tornou-se imprescindível ater-se ao epicentro da 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

É de substancial importância, ao analisar a discussão das 
biografias não autorizadas, fazermos um breve regresso à 

de limitação do poder estatal, visando a assegurar aos 

Os direitos fundamentais ganharam visibilidade internacional 

A teoria dos direitos fundamentais ganhou destaque no 

Um importante direito fundamental conferido pela 

sendo impossível que qualquer meio estatal venha a suprimi-

falar em sociedade livre e muito menos em soberania popular 

cadáver autoritário da ditadura militar e representou, para 
os brasileiros, a certidão de nascimento de uma democracia 

quase todos terem a sensação, ou a certeza, de que estavam 

A PROBLEMATIZAÇÃO DA (IM)POSSIBILIDADE DE CONTROLE 
PREVENTIVO DA PUBLICAÇÃO DE BIOGRAFIAS NÃO AUTORIZADAS

Antonio Avellaneda Santos Machado59*
Fayga Silveira Bedê60**
RESUMO

produção do trabalho foram aqueles mais evocados a respeito do tema, percebido na pesquisa para a producão desse artigo.
Palavras-chave:

ABSTRACTThe current article has as the main aim, analyse the prior control of unauthorized biographies. For this reason, it was made a historical regression 
biography phenomenon and what it means, and its literary contribution for legitimate understanding of the analysis of the search results. The legal provisions used in the production of research, were those more evoked on the subject, realized in the research for the production of this article.
Keywords: Unauthorised biographies. Freedom of expression. Personality rights. Censorship. Prior control. *Aluno do 3º semestre do Curso de Direito do Centro Universitário Christus. E-mail: avellanedamachado@gmail.com60 **Doutora em Sociologia pela UFC. Mestre em Direito pela UFPR. Graduada em Direito pela UFC. Professora no Curso de Direito da Unichristus e em pós-graduações lato sensu da ESMEC. Editora-Responsável pela Revista Opinião Jurídica. Consultora ad hoc da CAPES. Autora de artigos e livros. E-mail: faygabede@hotmail.com
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que, uma vez agredidos, suscitam o desencadeamento de um 

A ferramenta de maior destaque ao tratar da censura imposta 

Como consequência, as emissoras de rádio e de televisão 

acontecessem fora do País; sobre as que ocorressem no Brasil, 

a ser proibidas palavras como mordomia, contestação e 
, Ulisses 

Guimarães,  e , entre outros 

O Estado de São Paulo e Jornal da Tarde, a 
Veja, a 
O São 

Paulo, da Arquidiocese Paulistana, teve seus dias de censura 

de suas liberdades, privado de seus direitos por um longo 

imprensa é valorizada como um elemento necessário à 

seguinte observação a respeito do direito de manifestação do 
pensamento: 

instrumento essencial para a democracia, na medida em 

falando, ouvindo, escrevendo, desenhando, encenando, 

Defender esse direito foi considerado subversivo por muito 

A censura possui duas modalidades,  e a posteriori
primeira modalidade consiste no impedimento ao lançamento 

ponderação , censura privada, acarretando, 

A outra modalidade de censura, denominada a posteriori, 

de cartaz ou se cancela a apresentação de um espetáculo 

espetáculo para a proteção dos interesses da criança e do 

É evidente que o homem é um ser sociável, que vive em 

constatar se a divulgação da informação é de relevante 

informação e os direitos de personalidade, pois se 

lesionados e não afeta a disposicão da imprensa em 
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manifestação de opinião que de alguma maneira ofenda 
um concidadão ou membro de uma determinda raça 
pode ser proibida se a liberdade de manifestação não 

em matéria de direitos fundamentais e possui um caráter 
libertário, solidário e igualitário impregnado em suas normas 

aceitar que se transformem em meros succedaneus 

pagamento em troca da difusão de uma marca ou 

Posto isso, o foco de estudo adotado nesta pesquisa refere-

são frutos de uma cuidadosa e responsável produção editorial 

que marcaram uma sociedade, assim como a compreensão 

literatura com pesquisa de campo de caráter documental, 

4 RESULTADOS DA PESQUISA

Os resultados da pesquisa seguir-se-ão nos moldes de uma 

a inserção, na Carta Magna do Brasil, de um princípio 
fundamental declarado em diversos documentos e 

É essencial perceber a vedação do anonimato quando 

Pacto San José da Costa Rica, do qual o Brasil é signatário, 
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capazes de ferir a reputação de determinado indivíduo, 

publicada a ofensa, o direito de manifestar a sua versão 

foram eventualmente distorcidas pelo emissor da 

seguinte observação:

Quando se faz referência à necessidade de atender 

interesse na divulgação de determinada informação 

vislumbrar a possibilidade da vedação de uma liberdade 

licença

Não é cabível desconsiderar que, na consequência de um 
controle 

4.4 Art. 5º ão invioláveis a 
intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

material ou moral decorrente de sua violação 

em termos abstratos: é necessário analisar o caso concreto e realizar 

Não nos parece adequado, contudo, atribuir ao 
magistrado poderes que ultrapassem o de determinar, 

medida em que, postos em confronto, prepondera 
aquele que mais se harmonize com o espírito da 

do inciso X é que ele remete à necessidade e dever 
de indenizar o dano material ou moral decorrente 

privada, à honra e à imagem, e nele não se contem de 
modo algum, a proibição, a posteriori

Há, entretanto, perfeita harmonia entre os incisos IX e X ao 

direito de resposta e todo um regime de responsabilidades 

a posteriori
as causas para inibir abusos no desfrute da plenitude de 

a ofensa aos direitos de personalidade foi muito intensa, é 
possível responsabilizar criminalmente o autor da ofensa pela 
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tutelados, especialmente em face do direito de amplo 

caso de colisão, levar-se-á em conta a notoriedade do 
retratado e dos fatos abordados, bem como a veracidade 

Nenhum esforço de interpretação lograria incluir, na 

Os eventuais danos sofridos pelos biografados e de seus 

sem intuito abusivo ou doloso, não são danos ressarcíveis ou 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É de conhecimento do autor a polêmica em torno da discussão 

Buscou-se aqui, tendo em vista os estritos limites impostos 
ao presente trabalho, primeiramente realizar uma regressão 

evocados a respeito do tema, percebidos ao longo da pesquisa 

como gênero literário e de sua contribuição para a literatura 
é de fundamental relevância para a compreensão da análise 

REFERÊNCIAS

, Rio de 

Revista de 

, Fortaleza, 

, Brasília, 
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Humanidades

, 

Revista 
de Direito Privado

discurso do ódio

Revista 
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1 INTRODUÇÃO

Muitas foram as lutas que possibilitaram, ao longo de séculos, 
a conquista de direitos que proporcionassem dignidade aos 

que esses direitos surgiram para se compreender o porquê 

Dessa forma, pode-se abarcar o fundamento dos direitos 

construídas, fundamentadas na noção de individualismo 
e preservação da propriedade, direitos fundamentais de 

Direito ao trazer ao centro do ordenamento a dignidade da 

fundamentado no individualismo, transformou-se, por meio 

solidariedade possibilita, além do cumprimento de um dos 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

norteadores, essencialmente abrangidos por sua tutela, o 

Esses norteadores são coerentes com as lutas que os 

todos são 
 bem como com a limitação do poder estatal 

O PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE NAS RELAÇÕES PRIVADAS

Bruna Silva Rodrigues61*

Alexander Perazo Nunes de Carvalho62** “Necessitamos de um direito amável, não de um direito que negue os direitos.”Stefano RodotàSumário: 1 Introdução. 2 Referencial teórico. 2.1 As tradicionais relações entre particulares. 
Conclusão. Referências.

RESUMO

a construção de uma sociedade mais justa, ressaltando a dignidade da pessoa humana como núcleo dos direitos fundamentais resguardados pelo 
social, a coletividade de indivíduos. Diante disso possibilita-se uma maior proximidade com a justiça social.
Palavras-chave: Constitucionalização. Direito Civil. Princípios. Solidariedade.
ABSTRACTSeeks, through this study, to analyze the relations between individuals seeking to verify the transformations occurred since the introduction in the society, emphasizing the dignity of the human person as the core of the fundamental rights safeguarded by the system. The methodology used was the bibliographical research, using theme scholars books and documentary research by analyzing the Brazilian legislation concerning the addressed research. Thus it was found that the principle of solidarity promoted by the dignity of the human person, as well as other constitutional principles freedom must be harmonized with the social, the collective of individuals. Therefore it makes it possible for a closer relationship with social justice.
Keywords: Constitutionalisation. Civil Law. Principles. Solidarity.61 *Graduanda do Curso de Direito no Centro Universitário Christus. Monitora da disciplina de Direito das Obrigações na referida instituição 62 **

Militar da União, em Fortaleza/CE. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Civil e Direito do Consumidor.
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Assim, consolidou-se o modelo liberal, que visando à 

desenvolver com suas liberdades e habilidades no que melhor 
lhes aprouvessem, apenas com respeito às leis, que deveriam 
ser iguais

Para tanto, inspirou-se no lema da Revolução Francesa 
Para melhor compreensão 

sociais, que buscaram conferir aos indivíduos os direitos de 
igualdade, mas não apenas a igualdade formal, até então 
ressaltada, e os de terceira geração os direitos de solidariedade, 
como a busca pela paz e a preservação do meio ambiente, 

É mister frisar ainda que uma geração ou dimensão de 

complementam, obviamente, pois é apenas uma forma de 

Na primeira geração de direitos, marcada pela intervenção 
63 elaborado 

por 

ser a igualdade conquistada meramente formal, vale dizer, 

63
de coerência e de sistema destinadas a construírem uma disciplina tendencialmente completa de um setor”. Ressalta ainda que “a 

64 direito civil aquele se formulou no Código de Napoleão, em virtude da leis civis as leis públicas”. 

do direito que regula, tão-somente, a estrutura, 

O Estado, que outrora se manteve omisso, não intervindo 

Por meio dessa intervenção, o Estado busca proteger o lado 

do direito 

Quanto à contribuição do Estado social à esfera de direitos 
dos indivíduos, acrescentando possibilidades à pretensão do 
Estado liberal, Paulo 

O Estado social, sob o ponto de vista do direito, 
deve ser entendido como aquele que acrescentou 
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se posteriormente por uma progressiva abertura desse 

Mundial, em que se passou a um relacionamento diferenciado 

internacional em impedir que outras catástrofes como a 

e vinculados a outros valores e não somente à dignidade da 

unidade propiciada pelo princípio da dignidade da pessoa 

mais têm no indivíduo, mas na dignidade da pessoa 

a ser determinadas em função da preservação e da 

Estado liberal era a valorização do indivíduo em detrimento 

a proteção de direitos fundamentais, como necessidade de 
promoção de direitos sociais pelo Estado, chamados de direitos 
de igualdade, destacaram a necessidade do respeito à esfera 
individual das pessoas, contudo de forma a também conferir a 

Esse movimento de reconhecimento e valorização das 

Faz-se mister, no entanto, evidenciar que, ao direito 
privado, não restará a perda de sua importância e espaço no 

realidade contemporânea e por isso mesmo relegados 

historicamente reconhecido pelo seu caráter individualista 

É feita uma releitura do direito civil, não desconsiderando 

o desenvolvimento da sua personalidade, os direitos sociais e 

Em consonância com esse movimento, a nossa Carta 

princípio da solidariedade, o princípio da função social do 
contrato e da propriedade, bem como o princípio da boa-

Ampliando ainda a importância dos princípios 

aparentemente perfeita subsunção a uma norma de 

diminuição das desigualdades, levando-se em consideração 
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dos direitos obrigacionais e contratuais, entre as partes que 
se relacionam, especialmente ao evidenciar a dignidade 

Faz-se mister, no entanto, esclarecer que, mesmo sendo a 

Em regra, tem-se que os indivíduos, em uma relação 

apenas do seu ponto de vista formal, mas sim a real situação 

devem convergir para possibilitar não mais ao indivíduo, 
mas agora à pessoa65

o reconhecimento e a proteção de direitos que possibilitem 

Vive-se em sociedade e não se pode como semelhantes 

princípio da solidariedade é, pois, também, um fato social, 
na medida em que não se pode conceber o homem sozinho 

Diante das atrocidades vividas, percebeu-se a necessidade 65 A autora, Teresa Negreiros enfatiza que “[...] conclui-se que a pessoa 

de olhar para o outro, para o semelhante como um ser que 
precisa ter seus direito individuais protegidos, mas que 

em face de nossos semelhantes, deveres estes que devem 

indivíduo que possibilitará se viver em uma sociedade mais 

A solidariedade vem, portanto, como verdadeiro cerne a 
propiciar o desenvolvimento individual do ser dentro do 

Dessa forma, a solidariedade deve ser harmonizada com os 
direitos individualizados, proporcionando à pessoa humana o 
desenvolvimento de suas potencialidades como indivíduo e 
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aplicação do Direito, por seus operadores e demais 

O princípio da solidariedade passa então a ser viabilizado pelo 
reconhecimento da dignidade humana como norte de todo 

um direito a proteger o ser humano em sua esfera e individual e 

O presente trabalho se caracteriza como uma pesquisa 

formando uma unidade, que possa servir para consulta, 

manuscritos, os registros audiovisuais e sonoros, as imagens, 

Os documentos possuem uma fonte rica e estável de dados, 

analisadas ou interpretadas, ou ainda, a possibilidade de outras 

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

do Direito Civil, analisada por diversos autores, 

Estudiosos do Direito Privado como Maria Celina Bodin de 
Moraes e Gustavo Tepedino aprofundaram análises sobre o 

do direito privado fez Pietro Perlingieri, autor italiano, ao 

essa nova leitura ao direito privado evidenciou princípios 
que modicaram o direito privado como o principio da 

5 CONCLUSÃO

pessoa humana, gerando o movimento denominado de 

tendo em vista uma harmonização da proteção de direitos 
fundamentais, em relação ao indivíduo bem como da proteção 

REFERÊNCIAS

: um 

BARROSO, Luís Roberto. Neoconsitucionalismo e 

THEMIS: Revista da ESMEC. Escola 

: em 
  

Federal de Santa Catarina - UFSC. Disponível em <

Disponível em <

Página 
eletrônica da Universidade Federal de Santa Catarina - 
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1 INTRODUÇÃO

inerente ao convívio em sociedade, devendo ser solucionado 

à solução de conflitos dessa natureza, eminentemente 
afetuosos e emotivos, visto que o protagonismo das partes 
e restabelecimento dos canais de diálogo são os pilares para 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Durante anos, a ideia de família e o retrato traçado no 
imaginário popular remonta ao modelo tradicional, 

responsável pela mantença da família, enquanto a mulher 
permanecia incumbida das tarefas do lar e do cuidado com 

Nessa casta estrutural e organizacional, surge o modelo 

guerreiros, as mulheres espartanas são lembradas na 

A GESTÃO DO CONFLITO FAMILIAR NO SISTEMA DE JUSTIÇA 
BRASILEIRO

Caio Lucas Nicolau Policarpo, autor 66

Mônica Carvalho Vasconcelos, orientadora 67

RESUMOO conceito de núcleo familiar mudou. Contemporaneamente, os basilares da família moderna não mais se sustentam num modelo patriarcal, hierarquizado e estático. Atualmente, a família baseia-se no afeto e nos elos entre seus membros, tornado-se um ambiente propício à felicidade, destituída de arranjos exclusivamente tradicionais. As famílias modernas se caracterizam pela ausência hierarquia e autonomia entre seus entes, tornando-se um ambiente 
Palavras-Chave:

ABSTRACT The concept of nuclear family has changed. Contemporaneously, the basic modern family no longer sustain a patriarchal, hierarchical and static model. Currently, the family is based on love and the links between its members, becoming an environment conducive to happiness, devoid of exclusively traditional arrangements. Modern families are characterized by the absence of hierarchy and autonomy among its entities, making it a more is revealed by jurisdiction, a lengthy and formal mechanism that has not answering effectively to the resolution of the dispute. Given this judicial bottleneck, mediation arises, alternative, practical and effective means aimed at promoting dialogue and coexistence rebuild ties, always aiming to rescue the healthiest environment of peaceful coexistence among stakeholders, and foster a culture of peace. 
66 *Graduando em Direito no Centro Universitário Christus. Monitor da disciplina Mediação, Conciliação e Arbitragem.67  **Professora de Mediação, Conciliação e Arbitragem no Centro Universitário Christus. Doutorada em Direitos Fundamentais pela Universidad Autónoma de Madrid, apresentando a tese: La mediación como sistema complementario de administración de justicia en Brasil: la experiencia de 
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perpetua neste lapso temporal, a submissão da mulher frente 

(DIAS, online

 A 

mulher é secundário, cabendo ao homem a autoridade e o 

conjugal.

tutelar, estabelecido em leis e regulamentos especiais, e 
(Vide Decreto 

Compete-lhe:

No entanto, o advento da Industrialização, da modernidade 
urbana e do acesso da mulher ao mercado de trabalho, 

pode ser vista, nos dias atuais, como permeados por 
diferentes mudanças sociais que ocorreram ao longo 

a 

Nota-se que com o acesso das mulheres ao mercado de trabalho 
inicia-se um processo social de autonomia das mulheres, sendo 

Diante da nascente autonomia feminina, a legislação, 

online
entendimento:

O primeiro grande marco para romper a hegemonia 

O chamado Estatuto da Mulher Casada, devolveu a 
plena capacidade à mulher, que passou à condição de 

Foi dispensada a necessidade da autorização marital 

não respondiam pelas dívidas do marido, ainda que 

o quorum de dois terços dos votos para emendar a 
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universal, passou a vigorar o regime da comunhão 

de gênero, processo industrial e ascensão das mulheres no 
mercado de trabalho, impulsionaram a construção de um 

Com o passar dos tempos, porém, o conceito de família 

dizer respeito a um ou mais indivíduos, ligados por 

O mundo familiar mostra-se numa vibrante variedade 
de formas de organização, com crenças, valores e 

passa a ser o afeto, o amor, a solidariedade, o companheirismo 

espaço ao eudemonismo, enaltecendo o bem-estar pessoal 
em face da hierarquia, sendo indispensável frisar o seguinte 

formam entre pessoas que não são biologicamente 

vínculos que, muitas vezes, não encontram regramento 

pelo Estado, mas que não podem mas ser desprezados 

desenvolvimento da pessoa humana, e que fazem surgir 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 

independência de gêneros, bem como reconhece a pluralidade 

formadas através da união estável e aquelas compostas por 

a união estável entre o homem e a mulher como 

a comunidade formada por qualquer dos pais e seus 

familiar é livre decisão do casal, competindo ao 
Estado propiciar recursos educacionais e científicos 

na pessoa de cada um dos que a integram, criando 
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas 

Fato é que, apesar de todas as mudanças, a família 

organização social responsável pela socialização e pelo 

e em conformidade com os valores fundamentais do 
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Fato é que os ideais de pluralismo, solidariedade familiar, 

chefe da família passa, substancialmente, a uma estrutura 

Portanto, ao reconhecer as diferenças, ao reconhecer a força 

romper à hegemonia do patriarcalismo, consequentemente, 

mediação é proveniente:

confucionistas e muitas culturas indígenas têm longa 

mediadora entre seus seguidores, sendo a principal 
organização de mediação até a Renascença, cabendo 

Sociedade, a Família, é um potencial vetor de produção de 

ambientes propícios para proliferação das disputas, nesse 

entendimento:

uma sessão de mediação para resolver uma querela 

Na mediação familiar, o mediador, terceiro imparcial, busca 
fomentar o diálogo e a reconstrução de laços de convivência, 
possibilitando a cooperação e o protagonismo das partes, 
visando o desenvolvimento de canais de comunicação para 

deve proporcionar a desconstrução desses discursos, fazendo 

Nesse processo, o mediador deve permanecer atento, 

Diante dessa pluralidade de fatores, a informalidade da 
mediação é fundamental no tratamento adequando do 

encontra vinculado a nenhuma estrutura formal, rígida e 
sequencial, estando o decorrer do procedimento de mediação 

Logo, a Mediação Familiar tem como seus pilares o 
fomento ao diálogo, a busca pela equidade dos mediados, 

No âmbito familiar, as disputas são mais efervescentes, pois 

rompeu com a hierarquia e com a rigidez do patriarcalismo de 

Diante da necessidade de um tratamento adequado e 

com modelos pré-estabelecidos , pois as nuances e as 
peculiaridades do caso concreto são os fatores preponderantes 

sociais, em especial, os vínculos familiares, muitas vezes, são 
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negligenciados, em decorrência da ascensão da singularidade 

decorrência da morosidade processual e de outros fatores, 

sentença de mérito que, na maioria das vezes, é atrasada e 

agravante de que o lesado não tem meio de reagir 

online

Dados do  revelam 

encontravam-se no primeiro grau, o que corresponde 

Isso 

O problema maior está concentrado no primeiro grau da 

2013, ao realizar uma análise pormenorizada por assunto, 

online

pessoa, o conciliador, a tarefa de promover-lhes a 

ambas, evitando-se, assim, o acionamento da máquina 
As 

de conciliação

nas consequências da cultura da lide, promovendo como 

de semanadas da conciliação, sendo os seus efeitos efêmeros 

social, o protagonismo dos mediados, os vínculos de 
comunicação e a cultura de paz são negligenciados na busca 

online

agendadas 280 audiências, que ocorrem até quinta-feira 

A abertura do evento foi conduzida pelo diretor do 

Com cerca de 20 minutos de duração, as audiências 
ocorrem simultaneamente em quatro mesas, na Central 

Entretanto, na seara familiar, condicionar as audiências sobre 

lapsos temporais, cerca de 20 minutos, além de priorizar 
a confecção de acordos é pormenorizar as causas desses 
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capacitação de servidores, pela construção de ambientes 

do fortalecimento do diálogo, da cooperação dos entes e do 

interesses, bem como reconhecendo a conciliação e a mediação 

a Mediação irá adquirir status inovador, apresentando-se 

um fator de desnaturalização do ideário de reconstrução dos 

afetuosa e permanentes à Semana da Conciliação e aos 

permitir que os conflitos familiares, típicos pela emoção, pela 

 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A família moderna é proveniente de uma estrutura plural, 
criando um ambiente propício ao desenvolvimento das 

canais de comunicação, a cooperação dos seus entes, a 

Portanto, é fundamental o desenvolvimento da Mediação 

são os elementos basilares da Cultura de Paz, promovido pela 

5 CONCLUSÃO

no afeto, evidencia a autonomia e a maior ingerência 

se fundamental, pois visa fomentar o diálogo e reconstruir 
os laços de convivência, sempre no intuito de resgatar o 

tal proposta não pode ser vislumbrada como a salvação do 

da autonomia das partes,  independente do lapso temporal 

mediação torna-se fundamental, pois visa fomentar o diálogo 
e reconstruir laços de convivência, sempre no intuito de 

REFERÊNCIAS

 Oração aos moços
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1 INTRODUÇÃO

Ao se falar em mediação, pode-se compreender um 
procedimento voluntário que pretende reassumir o diálogo 

método consensual de solução de controvérsias, inserida no 

se mostrado inovadoras, mesmo não possuindo a cultura 

âmbitos trabalhista e empresarial, a disposição para que seus 

entre empregado e empregador em que desapontamentos por 

atualmente chamado de direito do trabalho ou laboral, é o 

das partes para tanto, desse modo o mediador torna-se o elo 

controvérsia, em que visam conceder, relevantes resultados 

Por outro lado, a arbitragem ocupa-se de um meio 

por meios de procedimentos por elas determinados, uma terceira 
pessoa com o intuito de decidir as controvérsias, mediante seu 

o principal interesse em promover o entendimento entre as 

A metodologia aplicada na presente pesquisa tem respaldo 

forma a conciliação, mediação e a arbitragem, atendem à 

conferir o direito fundamental dos trabalhadores na forma de 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

Em razão dessa consequência, o Estado se vê com diversos 

apresentação de propostas favoráveis para um lado em 

MÉTODOS ALTERNATIVOS: CAMINHO EXTRAJUDICIAL PARA SOLUÇÃO 
DE CONFLITOS TRABALHISTAS E EMPRESARIAIS

César Nostradamus Ribeiro Machado68*
Mara Lívia Moreira Damasceno69**
RESUMO

da Conciliação e da Mediação, que são formas autos compositivas e da Arbitragem.  A apresentação do presente artigo foi emanada de pesquisas 
A mediação e a arbitragem são institutos detectados no direito do trabalho, juntamente das negociações coletivas, em que os legítimos representantes da relação entre ambos.
Palavras – chave: Mediação. Conciliação. Arbitragem. Justiça do Trabalho.
68 *Graduando em Direito pelo Centro Universitário Christus. cesarmachado744@hotmail.com **
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grave, é que se rompe a comunicação entre as pessoas, e essas 
partes não conversando mais, não possuem a possibilidade 
de acordo, surge então a necessidade de uma terceira pessoa, 

Ordem dos Advogados do Brasil e pelos Tribunais de 

os mediadores independentes, prevendo o cadastro de 

dos mediadores e seu registro perante os Tribunais, 

na iminência de buscar o Poder Judiciário para resolver 

pode ser nomeado como árbitro na solução da controvérsia

caracterizados, pela autotutela, autocomposição e 

sem intervenção de outros agentes no processo de 

controvérsia, as partes (ou até mesmo unilateralmente 

apresentam-se mais adequado que o outro, no determinado 

A Conciliação é uma etapa prevista em lei, que geralmente 

os conciliadores atuam na fase preliminar do processo 

buscando através do diálogo, com uso de uma série de 
técnicas e ferramentas, ver se conseguisse um entendimento 

A conciliação é uma forma consensual de resolução 

pode confundi-las, especialmente na cultura do povo 

conferidos legalmente ao seu cargo para facilitar a 

A conciliação é um procedimento mais célere, pois trabalha-se 

um terceiro, conciliador, que orienta e direciona as partes 

colaborando para o restabelecimento da comunicação 
entre as partes, ocasionando o entendimento à solução da 

escolas de mediação acreditam formar mediadores 
como se fossem magos que poderiam acalmar as 

 A Mediação no Brasil nunca esteve tão efervescente como 

Mediação, como as Câmaras de Mediação e Arbitragem 
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A intervenção de um terceiro, facilitará o diálogo entre duas 
ou mais pessoas perante o conflito, partindo da asserção de 
que o passado não tem como ser alterado, porém o presente, 
com o surgimento do conflito, e o futuro ou não daquela 

A mediação é um mecanismo consensual de solução de 

Nesse momento são oferecidos espaços de diálogos para 
abster atritos e desperdício de tempo com desentendimentos, 

meio da mediação, buscam-se as convergências entre os 

presença de um terceiro, no caso o mediador, que não 

No caso da arbitragem é totalmente ao contrário há pouca 
interferência das partes no desenrolar do processo, mas a decisão 

realizada por consenso entre as partes, é muito comum quando 
se necessita de um perito para dar um parecer técnico, sobre 

A lei prevê que qualquer pessoa pode atuar como árbitro 
e pode ter qualquer formação ou até mesmo não ter nível 

A diferença básica entre os três mecanismos de solução de é 

elas mesmas decidam entre si, a controvérsia, essa é a grande 

ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO.

Basicamente, pode-se denotar que a mediação é uma forma 

sobre si mesmo, transformar-se internamente, então, o 

Nesse raciocínio o ambiente Empresarial, abrange uma 

trata a relação entre empresa e empregados, os conflitos 

seguido para se alcançar essa solução, deve ter como 

causando adversidades, desavenças que comprometem a 

maioria dos contratos empresariais, atualmente, permanece 
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Vale ressaltar que a mediação trata com pessoas, as 

na luta pelo poder, na rivalidade pelos espaços e pela 

que o outro, estruturadas numa posição defensiva, cheia 
de preconceitos, que confunde mais do que esclarece os 

ainda em sua criação, atendeu, no passado, a uma situação 

mudanças, trazem consigo eventuais descumprimentos 

Nesse momento, a mediação, em tais casos, tem resultado 
na criação de uma nova solução para o contrato tendo 

abrangendo-se na maioria dos casos componentes fatores 

empresários e suas empresas com essas mudanças, do 
mesmo modo que como para o eventual surgimento, de um 

4

EMPRESARIAL

A Mediação Empresarial deverá ser usada cada vez, mais 

mediadores capacitados, bem formados, que podem ser 

Com a demanda no crescimento no âmbito da construção de 

se credenciam, preparam os interessados tecnicamente para 

Dessa maneira, é fundamental procurar mecanismos 

uma vez que este se depara em apuro, propiciando um 

prevê um Curso de Capacitação Básica em Mediação 

familiar, empresarial, trabalhista, organizacional, 
comunitária, escolar, penal, internacional, e de meio 

Os empregadores, no Brasil, precisam tomar conhecimento 

O mediador é aquela terceira pessoa escolhida ou 

o dialogo entra as partes com o intuito de transformar 

relação no passado e no presente com uma visibilidade de 

na comunicação, imparcial com relação ao processo 

acalmar os ânimos e fazer com que as pessoas resolvam 
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A atuação do mediador acaba por desenvolver a inserção 

adequada inovação na solução, resultando no cumprimento 

Em suma, o mediador, com sua interposição, estrutura um 

A impaciência e a coação por um resultado célere e imediato 

convencimento, que acobertam seus verdadeiros interesses, 

Deste modo, o papel do mediador na esfera deste processo 

entre ambos, contribuindo para que cada parte ao esclarecer 

5 RESULTADOS

A intervenção de um terceiro atuando na facilitação do 

envolvidas têm necessidade de urgência na resolução de seus 

não ser colocado pelo Estado, mas sim em decorrência da 

áreas diversas, como Direito Comercial e Empresarial, 

 “

A controvérsia se instaura quando se defende a ação da 
arbitragem em questão individuais de trabalho, uma vez 
que as normas trabalhistas são irrenunciáveis, o disposto 

à arbitragem nos conflitos coletivos, sendo correto que 

empregados e empregadores, bem como de 
trabalhadores avulsos e seus tomadores de serviços, 
em atividades reguladas na legislação social, serão 
dirimidos pela Justiça do Trabalho, de acordo com o 
presente título e na forma estabelecida pelo processo 

Os direitos trabalhistas, como norma geral, são patrimoniais 

direitos na área trabalhista são indisponíveis, como os 

que se referem à medicina, segurança e ao meio ambiente 

e empregador, até o momento presente, os dois lados, até 

infelizmente é muito pouca apreciada no Brasil, causando no 

trabalho, não sendo, desta forma, válida a inclusão da 

renunciaria aos seus direitos na direção de possibilitar sua 

inaceitável, pois nesse instante é obvio que o trabalhador, 
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contratual, o instituto da arbitragem, mostra-se adequado, 
uma vez que o trabalhador não se depara mais dependente 

Em suma, considerando a posição de inferioridade do 
trabalhador em relação aos empregadores, a arbitragem, 

meio de fraudar as normas trabalhistas de amparo ao 

de apropriadas regras, com intuito sempre de considerar a 

Em vista disso, aconselha-se a convenção arbitral introduzida 

relação ao empregador pelo representante do sindicato, em 

6 CONCLUSÃO

O Poder Judiciário avança, presentemente, ao encontro de 

Diante desse raciocínio, coloca-se, o papel desempenhado 
pelo Judiciário, perante aqueles que estão dedicados a 

A implementação nas empresas é certamente, um grande 

caracterizado pelo perde e ganha, de caráter dualista, para 

Na conciliação, as partes têm um posicionamento mais 

dos casos se estabelece um encontro entre as partes e o 

proveito por toda sociedade, colaborando para criar uma 

Nessa visão, vislumbra-se a importância do momento 
da instauração, da Mediação Empresarial, que deve ser 

com contenda nessa seara, em que os fatos controversos, 

Assim o Brasil reconhece a possibilidade da arbitragem, 
idealizando-se que é viável a introdução da arbitragem 

de uma sociedade atual, onde, a conciliação, a mediação e 

que está se transitando uma transformação no modo de fazer 

REFERÊNCIAS

, São Paulo: 

Fundamentos da Mediação e da 
Conciliação

DELGADO, Mauricio Godinho : 

 Mediare
 

e 
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INTRODUÇÃO 

à Educação interfere na promoção da igualdade material, 

inerentes ao ser humano, preparando-o para a vida cidadã e 

da liberdade e da igualdade, mormente proporcionam a 

pela Sociedade, torna-se necessário reconhecer o seu aspecto 

também pocurando delimitar como se poderia alcançar uma 
diminuição da desigualdade material entre os indivíduos por 

perceber que a democracia não é um aspecto meramente 

organizadoras da vida social e, nesse âmbito, mantenedora 

a Educação desempenha um papel arrebatador sobre as 
desigualdades formais e materiais dos indivíduos, pois, além 

também assegura a preparação para o acesso ao Poder social, 
nele incluso não apenas a parcela da soberania (âmbito 

adotada decorre dos direitos fundamentais sociais elencados 

voltadas ao problema da melhoria da condição de vida da 

a ideia de desenvolvimento sustentável, constante das 

vida da população e na proteção ao meio ambiente natural 

DIREITO À EDUCAÇÃO COMO MEIO DE EFETIVAÇÃO DA IGUALDADE 
MATERIAL, SOB A ÓTICA DA JUSTIÇA SOCIAL

Cíntia Cordeiro Nogueira dos Santos *
Janete da Silveira Wilke **
Antônio Torquilho Praxedes ***  

Pedagogia do oprimido

RESUMOO trabalho investiga como a Educação pode ser uma ferramenta para efetivação da igualdade material entre os cidadãos, na República Federativa do Brasil. A problematização encontra-se sedimentada nas precárias condições de vida da maioria da população brasileira que, paradoxalmente, habita 
a noção de justiça social, em uma sociedade democrática.
Palavras-chave: Justiça social. Educação. Ordem social. Igualdade. Liberdade.
RÉSUMÉ

Mots-clés
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no ordenamento para a solução de problemas, e a proposta é 

1 REFERENCIAL TEÓRICO

igualdade e segurança -, ela se transforma em  

e individuais de uma sociedade que propugna ser fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, com vistas a assegurar o bem-

sociedade que garanta o bem-estar pelo desenvolvimento 

fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

pessoa humana, seria a base de uma democracia estruturada 

oportunidades, redistribuindo o poder numa esfera antes 

nos direitos a ela relacionados, por meio da defesa dos direitos 

o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

à pessoa humana que desponta a Educação, sendo ela o esteio 
pelo qual o indivíduo poderá desenvolver o seu potencial pessoal, 

preparar-se para uma vida cidadã e adquirir competências 

sociais, diante das quais o economista francês Thomas Pikkety 
faz a seguinte admoestação:

A realidade concreta e orgânica da desigualdade é visível 
para todos os que a vivenciam e inspira, naturalmente, 

Camponês ou pobre, operário ou dono de fábrica, 

igualdade de oportunidades para todos, independentemente 

de forma a propiciar o acesso à formação de qualidade e 

a adotar, dentre outras medidas, a gratuidade do ensino 

nos moldes dos estudos realizados pela pesquisadora social 

social da rede de sociabilidade dos indivíduos, e com essa 
ampliação remetendo ao conceito de vulnerabilidade 
social, ou de grupos socialmente vulneráveis, ou ainda, 

de Mello, é proporcionar ao indivíduo a possibilidade de 
adquirir conhecimento para que possa trabalhar para seu 
sustento e participar ativamente na sociedade, trazendo, 

que esse é o processo para cidadania e uma democracia 

apud 

Ultrapassando esse conceito inicialmente apresentado, 
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de conhecimento, como também o desenvolvimento pleno 
do indivíduo em seus aspectos pessoais, morais, sociais, 

materiais e emocionais tendo equilíbrio para poder perceber 

alterar o delicado equilíbrio da sensibilidade humana, 
instância para a percepção daquela dignidade de que 

Paulo Reglus Neves Freire 
que, elaborando grande parte de sua doutrina durante a 

educando acerca de sua realidade, de forma a lhe proporcionar 

Na concepção 

verdadeiro e solidariedade ao homem, devido a sua ligação 

uma dívida com a Sociedade, mas, antes de tudo, deve estar 

defende os 

além do fato de que ainda há aqueles que não querem se 

também, que as ideias e as técnicas importadas alienam 

Assim, para Paulo Freire, enquanto categoria, a educação 

meio da educação, ele busca uma ligação com o saber, com 
a esperança de, ao encontrar aquilo que procura, encontre, 

homem um ser social, essa busca deve ser feita sempre com a 

será mais solidária, visto que, sendo solitária, somente 
agregará bens, privilegiando o ter em detrimento do ser

Na concepção do Paulo Freire, o papel do trabalhador social que 

com quem trabalha e, ao mesmo tempo, promove uma 

concretas: ou aceita a mudança verdadeiramente, ou 

direcionando seu discurso aos economicamente desprovidos: 

assim descobrindo-se, com eles sofrem, mas, sobretudo, com 

Na qualidade de agente transformador, caso opte pela 

não poderá ser imposta aos demais, mas será observada pelos 

um homem neutro frente ao mundo, um homem neutro frente 
à desumanização ou humanização, frente à permanência do 

O autor detalha o seu método educacional direcionado aos 

que devem ter uma relação horizontal, com a presença de 

de compromisso, educação, estrutura social, Sociedade entre 

o ser humano busca sempre ser mais perfeito e, por esse 

opressores e oprimidos, Freire deduz que a luta para acabar 

concretas nas quais opressor determina os sistemas de controle 
social, é a chave para uma revolução no campo da opressão 

tem de ser cautelosa, pois poderá tornar os que antes eram 
opressores em novos oprimidos, trocando somente a posição 
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Brasil, descreve a desigualdade, a marginalização e a miséria 

devem acontecer dentro da Sociedade, pois o ser humano é 

Sistema de Educação brasileiro, Freire aduz que o  
é algo que favorece a dominação dos que estão no poder, 
porque, por meio do , obtêm domínio e passam 

No sistema de ensino que Freire denomina de educação 
, é o educador que educa; ele que sabe, que pensa, 

autoridade maior, e o educando, aluno, será somente , 

conhecimento é ensinar a  e 
que presume a realidade dos envolvidos no processo, pois, 
somente conhecendo a real situação em que vive o oprimido, 

cultura, divide o povo para que este não tenha força, manipula 

(BEAUVOIR apud

Essa dialogicidade deve estar presente em todas as etapas 
da Educação; ela é de suma importância, é a essência da 
Educação, e é, por meio dela, que se pode adquirir a liberdade 

e, segundo Freire, fundamenta-se no amor ao mundo, à vida, 

Quando tentamos um adentramento no diálogo, como 

a palavra, na análise do diálogo, como algo mais que 

diálogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo 

não se esgotando, portanto, na relação eu-tu (FREIRE, 

Todas essas diretrizes educacionais deverão fazer parte 
da vivência desses educandos, no processo de ensino e 

conscientemente para que a transformação do mundo se faça 

tornar possíveis novas maneiras de transformar a Sociedade, 

desprovidos de riquezas materiais, visto que os opressores 
também são oprimidos pelo sistema educacional que lhes 

seus opressores:

Assim como o opressor, para oprimir, precisa de 
uma teoria da ação opressora, os oprimidos, para se 
libertarem, igualmente necessitam de uma teoria de 

O povo, por sua vez, enquanto esmagado e oprimido, 

dele com a liderança revolucionária, na comunhão de 

O oprimido tem de se descobrir oprimido e, ao mesmo 

a barreira da , de serem também culpados na 

ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em 

A metodologia aplicada neste trabalho foi a pesquisa 

do direito à educação, também por meio de consultas à 

encontra respaldo na legislação vigente e, por meio das 

ideal de igualdade de oportunidades para a melhoria de vida 

Para confrontar aquilo que se pode chamar de ideais 

internet do 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

dados atualizados sobre a questão da educação e do emprego, 
mas os dados demonstram como, em 08 anos de vigência da 

níveis de escolaridade familiar (nível da escolaridade da 

deve-se constatar que a empregabilidade não é apenas um 

Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e 

quando se comparam os índices entre diferentes panos de 

se pode constar, conforme se avança na escolarização das 

referentes ao nível médio e ao nível superior, com aumento 

Pode-se deduzir que, conforme aumenta a escolarização 
familiar, ocorre aquilo que Paulo Freire chama transformação 

Isso se for considerado que, em apenas 08 anos de vigência 

implementação dos direitos sociais previstos, muito menos 

dados atualizados que possam refutar as teorias de Paulo 

Educação é uma ferramenta transformadora da realidade, se 

Com efeito, a especialização para o trabalho é uma das 

sendo mesmo associada diretamente ao desenvolvimento 

de saber como a Educação afeta a Democracia vem da ideia 

atende, inclusive, à diretriz de uma Sociedade plural, calcada 

quanto a sua adequação ou inadequação aos problemas a 

5 CONCLUSÃO

É uma tradição ocidental conceber a Educação como 
mecanismo de disseminação de ideias e de fomento do 

depositou-se grande esperança nos processos de educação, 
o que culminou na estruturação de processos de ensino 
voltados à constituição de cidadãos aptos ao debate político 

constitucionais específicas para tutelar o desenvolvimento da 

Prevista como direito fundamental social, ela é regulamentada 

humanas, na formação do indivíduo e como contribuinte à 

como mero instrumento de preparo para o mercado, pois 

Assim, considerado como elemento integrante e integrado 
na malha social, é cobrada tanto do educador quanto do 
educando uma preocupação em torno dos resultados 

como principal foco a reconstrução social, por intermédio 
da inserção social dos indivíduos, e a transformação dos 

Portanto, a disseminação de uma educação que torne o 

desprovida da população em um ambiente de igualdade de 
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1 INTRODUÇÃO

acredita mais no poder do Estado de fazer valer suas normas, 

da adequação desses crimes de perigo abstrato aos princípios 
orientadores do Direito Penal Moderno, em especial, o da 

em vista que, segundo o raciocínio moderno sobre o Direito 

deverá ser orientado tanto pelas normas-regras como pelas 

o Direito Penal Moderno por desrespeitarem tais princípios?

os crimes de perigo abstrato, apresentar os princípios 

2 REVISÃO DA LITERATURA

Esses princípios devem ser considerado como ferramentas 

Assim, o Direito Penal, como ramo do Direito, deve ser 
interpretado à luz de tais normas-princípios, que podem 

DA (IN)CONSTITUCIONALIDADE DOS CRIMES DE PERIGO ABSTRATO 
COMO DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS DA 

LESIVIDADE E DA INTERVENÇÃO MÍNIMA

Daniel Ribeiro Garcia Filho, autor70

Rodolfo Franco, orientador71

RESUMOO presente artigo, mediante pesquisas teóricas, tem como objetivo a constatação ou não da constitucionalidade dos crimes de perigo abstrato, sendo, 
los dos crimes de dano, confrontando aqueles delitos com os princípios da ofensividade e da ultima ratio, 

Palavras-chave: Crimes de perigo abstrato. Princípios Constitucionais. Constitucionalidade. 

ABTRACT

incompatibity of these crimes with certain constitucional principles, such as the principle of harmfulness and of minimum intervencion. The article is 
Key words: Abstract danger crimes. Constitutional Principles. Constitutionality.
7071 fmv@hotmail.com
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acentuado, tornando-se verdadeiros protetores dos direitos 
naturais, tais como a liberdade, a vida e a propriedade, 

leciona que os princípios são uma proteção ao cidadão das 
arbitrariedades do Estado, devendo todas as normas lhes 

Assim, esse princípios são limites impostos e fundamentos 
do Direito Penal, sendo eles um verdadeiro alicerce à 

conforme entendimento de Luiz Regis Prado:

essencial 

do Estado, salvaguardando as liberdades e direito 

e de aplicação da lei penal conforme

penais em suma: o a da legalidade e seus derivados, da 
pessoalidade, da intervenção mínima,  da proporcionalidade, 
da vedação da dupla punição pelo mesmo fato,  da 

2.1.1 

caráter subsidiário e fragmentário do Direito Penal, isto é, 
da inviolabilidade da liberdade da pessoa humana e de sua 
dignidade, indicando este princípio que o legislador ao criar 

importantes para determinada sociedade e deverá também 

sendo o Direito Penal a 

princípios ao nível da lei, agrupando-se em categorias, dividas 
em pontos de vista internos, chamados, por ele, de princípios 

mínima como central do Direito Penal Mínimo, tendo como 

revogação de crimes, devendo todo e qualquer processo 

A inobservância desse princípio pode acarretar em um 

é uma restrição do direito de punição do Estado, sendo a 

Assim, tem-se que tal principio tem o condão de proteger 

a atuação do Direito Penal, evitando arbitrariedades e 

pois estará adstrito aos princípios penais, embora este tenha 

2.1.2 

Este princípio elucida que o resultado da conduta descrita em 

No entanto, alguns doutrinadores acreditam que tal princípio 
deriva do princípio da intervenção mínima, devendo ela ser 

incriminador, pois, caso contrario, se estaria diante de crimes 

interligados, sendo o da intervenção mínima uma proibição 

Assim, tem-se que ocorreu a adoção do princípio da lesividade 

lesividade, dividindo-os em crimes de dano e de perigo, que se 
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Ainda acerca do conceito do crime de dano, este é considerado 
como aquele que para ser consumado é preciso que a lesão 

seria um evento que acarreta qualquer transformação no 

lecionam:

Fala-se em crimes de perigo abstrato nos casos em que 
a lei se presume o fato perigoso, independentemente 
da comprovação do risco no caso concreto, tendo em 

ter o fato causado realmente a situação de probabilidade 

do delito, enquanto nos crimes de perigo abstrato há 
uma presunção absoluta(  de perigo, não 

perigo abstrato essa situação faz parte do mundo da idéia, 

Desse modo, tem-se que os crimes de perigo, especialmente, 
os abstratos são marcas comuns na chamada sociedade 

sociedade contemporânea está fundada na presunção ou na 

Trânsito Brasileiro
percebe-se que o legislador não vinculou sua consumação à 

Desse modo, os crimes de perigo têm a intenção de evitar que 

abstrato e dos princípios anteriormente elencados, pode-

O primeiro princípio afrontado por tais espécies de delitos é 

os crimes de perigo abstrato no Direito Penal de um Estado 

Além disso, sob o prisma do principio da intervenção mínima 

a , tem-se que os crimes de perigo abstrato 

presume perigosa determinada conduta mesmo que, no caso 

A presunção legal de perigo, como sabemos, desobriga 72 Art. 306. Conduzir veículo automotor com capacidade psicomotora psicoativa que determine dependência: Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se obter a 
73 Permissão para Dirigir ou Habilitação ou, ainda, se cassado o direito de dirigir, gerando perigo de dano: Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa.
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Desse modo, conforme pensamento de Luiz Flávio 

ius 
puniendi

4. CONCLUSÃO

Levando em consideração o Direito Penal Moderno e seus 
princípios norteadores, tem-se que o Direito Penal deverá 
tutelar apenas aquelas condutas que lesem ou coloquem em 

como , sendo aplicado apenas quando outros 

os crimes de perigo abstrato não estão de acordo com tal 

considerada perigosa sem a necessidade de comprovação de 
nenhum resultado lesivo ou potencialmente lesivo ao bem 

da lesividade e da intervenção mínima sob a categoria 

dos crimes de perigo abstrato com o atual ordenamento 

criminalização de determinada conduta, limitando direitos 

mais importantes, em decorrência da adoção da dignidade 
da pessoa humana como fundamento do Estado Brasileiro, 

Dessa forma, os crimes de perigo abstrato não possuem 

REFERÊNCIAS 
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1 INTRODUÇÃO

ambiente psíquico do trabalho, bem como sua evolução 

pesquisa a depressão como um problema presente no âmbito 

ambiente do trabalho, por meio de como seria um ideal 
ambiente para o trabalhador e como esse meio ambiente 

consequências causam problemas atuais, como o meio 

A luta incessante por direitos trabalhistas e humanitários 

o meio ambiente equilibrado para o trabalhador, visa à 
diminuição dos riscos e das causas de acidentes advindas 
de ambientes insalubres e periculosos e, também, doenças 

2 RFERENCIAL TEÓRICO

 tripalium, originou-se a palavra 

paus que servia para torturar ou também era como uma 

da ideia de que os trabalhadores eram os povos vencidos nas 

aspecto, quanto mais em um enfoque trabalhista (MARTINS, 

o trabalho era a escravidão, e os trabalhadores da época 

do conceito de trabalho é na época do feudalismo, que 

PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE PSÍQUICO DO TRABALHO

Diana Maria Fernandes Brilhante.74*
Watila Teles do Nascimento.75**
Ana Virgínia Porto de Freitas. 76***
RESUMO

casos de doenças psíquicas nos trabalhadores. Aborda-se a evolução histórica de lutas e conquistas que garantiram a proteção ao meio ambiente do ordenamento jurídico pátrio e a sua relação com a dignidade humana. Dessa forma, mostrando a relação da dignidade humana e suas dimensões com sendo baseado na teoria dos Direitos Humanos.
Palavras-chaves: Proteção ao trabalhador. Saúde-psíquica. Dignidade humana. 
ABSTRACTThe main objective of this research is to examine the legislative skeleton that addresses the work´s health in a more protective perspective, having in mind that this matter still has little attention, despite having relevant consequent social impact, resulting from employer negligence that causes many cases of mental illness in workers. This paper shows the historical development of struggles and victories that ensure the protection to the work environment, as well as the concepts and dimensions of the environment. In addition, there is an exam of the existential protection to the workers psychic environment in native legal system and its relationship with human dignity. Thus, show the relationship of human dignity and its dimensions with the idea of respect for worker´s mental health within their craft exercise space. The methodology was qualitative, with the deductive method, based on the theory of human rights.
Key-words: 74 *75 **76 ***Professora orientadora, bacharel em Direito pela UFC, especialista em Processo Civil pela UECE, especialista em Direito do Trabalho pela UVA/AMATRACe, Advogada, Professora da UNICHRISTUS, Orientadora do Projeto Extensionista Comunidade e Direitos Sociais do EDH/UNICHISTUS, virginiaportoadv@gmail.com.
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em que trabalhava para seu sustento e recebia proteção 

Com o decorrer do tempo, houve uma migração dos feudos 

o empregador se transformou em uma aprendizagem de certa 

levaram ao supervalorizamento da liberdade, enquanto as 

outro, encontrava-se desamparado de proteção estatal, 

início à padronização da produção; a qualidade do ambiente 
de trabalho piorou consideravelmente, pois a progressão 
do maquinismo levou a uma insalubridade e periculosidade 

trabalhadores, que começaram a se reunir por meio de 

Depois, a preocupação foi voltada para a medicina legal, 
que levou adiante os estudos do médico italiano Bernadino 

da dignidade humana, dos direitos trabalhistas e também é 

A priori, compreender o conceito legal de meio ambiente 
aumentará o entendimento sobre o meio ambiente 
do trabalho, conceito esse criado pelo legislador 

Conceituar o meio ambiente natural é o mais fácil dentre os 
outros conceitos, pois trata do meio ambiente físico que é 

pela atmosfera, sendo protegido pelo caput 

decorrer do tempo e têm grande valor, diferenciando do meio 

Neste, a proteção e a regulamentação do ambiente são de 
competência da União, que deve legislar para a criação de 

Antes de conceituar o meio ambiente do trabalho, vale 

Ambiental, pois pouco se encontra a respeito do tema, que é 
tão importante para a compreensão do ambiente trabalhista 

ambiente, nele compreendido o do 

Outro ponto a ser levado em conta seria o do meio ambiente 
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em que o equilíbrio consiste na salubridade do meio e na ‘’ 

Da mesma forma, a CF/88 incluiu, nos direitos trabalhistas, 

caput, XXII, ampliando, 

O direito trabalhista acaba por monetarizar e minimizar a 

de estudo, empenhou-se mais em regulamentar 

trabalho, remuneração, sindicalização, férias, repousos 
remunerados, contrato de trabalho, dentre outros, 

CF/88 foi o marco principal de introdução à proteção do 

abordagem, por tratarem de ideias básicas de um plano 

importante compromisso perante a comunidade 

se dispersas, sem adequada consolidação, que é recomendável, 

melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores com a 

Os princípios da PNSST fazem que o trabalhador tenha mais 

visem à proteção, promoção e prevenção na assistência ao 

As diretrizes que a PNSST tem como enfoque são inclusão de 
todos os trabalhadores em um sistema nacional de promoção 

capacitação dos trabalhadores na formação de segurança 

consideração o valor social e a 
Dessa forma, tem-se o ambiente do trabalho saudável como 
direito do trabalhador e obrigação do empregador, nessa 
salubridade compreendido o  OLIVEIRA, 

algo indissociável dos direitos fundamentais; essa premissa é 

Dessa forma, tendo em vista esse compromisso formal 
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condição humana e independentemente de qualquer outra 

Deve-se assinalar aqui que essa questão de valor intrínseco 
encontra berço no pensamento clássico e no ideário cristão, 

humano como um meio para algo não pode ser erroneamente 

espontânea, como a prestação de serviços, não é algo que, 

conceitua a dignidade da pessoa humana como:

qualquer ser humano e certos de que a destruição de 
um implicaria a destruição do outro, é que o respeito 
e proteção da dignidade da pessoa (de cada uma e de 

da pessoa humana, a ordem em que foi-se debatendo sobre 

 não necessariamente, (ou, pelo 

dizer que é uma 

A outra forma de percepção da dignidade da pessoa humana 

fazer de uma função singular, limitando assim a uma esfera 

humana na sua dimensão comunitária, social, na ideia de 
que as pessoas convivem em sociedade/comunidade, na qual 

Outra dimensão é o da 
 Que 

de interesses envolvendo direitos fundamentais entre 

Maior não fazer menção, não significa que eles não estão 

fundamentais, limitando, assim, o seu poder material de 

fazendo que as leis criadas pelo legislador devem estar em 
conformidade com os direitos fundamentais, podendo até 
essas leis, quando não em conformidade com os direitos 

aos direitos fundamentais, de forma que deve apenas 

não observados esses postulados, poderá levar à invalidação 

diz respeito a todas as normas de direitos fundamentais, 

Estado tem o dever de proteger o meio ambiente psíquico 
do trabalhador, de forma a legislar (criar leis para essa 

Há outro ponto a ser levado em consideração, que são os 
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No Estado social de Direito não apenas o Estado ampliou 

tal sorte que a liberdade individual não apenas carece 

contra os mais fortes no âmbito da sociedade, isto é, os 

esfera que as liberdades se encontram particularmente 
ameaçadas, como dão conta, entre tantos outros, 

que assume importância a ideia de que o Estado, além de 
respeitar certos valores, tem de promovê-los e cuidá-los, 

5 CONCLUSÃO

Por meio da dignidade da pessoa humana, é encontrado 
embasamento para levar a ideia de proteção do meio ambiente 

vez que a conclusão de que um meio ambiente do trabalho 

dignidade da pessoa humana, em que há a ideia de que a 
dignidade humana encontra-se em uma sociedade e entre a 

noção de que, quando uma pessoa tem sua dignidade afrontada, 

sentir afrontada da mesma for e buscar a paralisação dessa 

em sua totalidade, dentro de parâmetros como internacionais 
e nacionais ou dentro de parâmetros como o meio ambiente 

proveniente da dignidade humana, elemento que demorou 
muito, com o direito do trabalho em si e seu meio ambiente, 

psíquico no trabalhador sofreu e passou por várias etapas 

Portanto, é importante a disseminação de campanhas 

aspectos, sendo os direitos sociais de suma importância para 

não ao contrário, como uma forma de penalidade, de 
sofrimento, devemos proteger o psíquico desse trabalhador e 

doenças advindas da poluição do meio ambiente do trabalho, 
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1 INTRODUÇÃO

se relacionam e servem de base fundamentadora para a defesa 

De acordo com o professor Maurício Godinho Delgado, para 

apreender e desvelar seus elementos essenciais, bem como 

ser obrigatoriamente observadas as ideias de dignidade 
da pessoa humana e limitação do poder, estas, que desde 

percorrem todo o desenvolvimento e aperfeiçoamento da 

Com relação à dignidade humana, é árdua a tarefa de 

de sua matéria, a qual varia conforme a época, a região, o 

a dignidade humana sempre que o homem é reduzido à 

ofendida a dignidade humana sempre que o homem tem a 

liberdade é atacada de forma desproporcional e razoável, 

No que diz respeito à ideia de limitação de poder, somente 

positivadas em certo Estado e em determinada época, mas 
não é uma positivação simples como a da lei ordinária, mas 
sim uma positivação otimizada, superior, suprema e de difícil 

em conformidade com a teoria do professor de Viena, Hans 

A TITULARIDADE E A PROTEÇÃO JUDICIAL DOS DIREITOS SOCIAIS NA 
TEORIA GERAL DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

Fernando Ferreira de Melo77, autor
Andréia Costa Castelo Branco78, orientadora

79RESUMO

social e a possibilidade de sua exigibilidade e concretização na via judicial.
Palavras-chave: Direitos fundamentais. Direitos sociais. Titularidade. Ativismo judicial.
ABSTRACT 

history, immediately demonstrating the vision of society about these, until the rights of ownership of the problem of social character and the possibility of their enforceability and implementation in the courts.
Key-words: Fundamental rights; social rights; ownership; judicial activism.
77 Aluno do curso de Direito do Centro Universitário Christus. Monitor da disciplina Direitos Humanos e Fundamentais.78 Professora da disciplina Direitos Humanos e Fundamentais do Centro Universitário Christus. Mestre e Doutoranda em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza. 
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Tomando por base os elementos aferidos, pode ser citada a 

com a designação de referidos direitos, como liberdades 

fundamentais, acompanhando doutrinadores de elevado 

por fundamentos alguns argumentos que serão arrolados e 

Para eleger tal designação para tais valores, foram observadas 

levando a diferenciar os direitos fundamentais dos direitos 

assim como os direitos fundamentais, também fazem parte 

relacionada às ideias de dignidade e limitação do poder, 

do homem podem ser considerados a fonte em que são 
encontrados e de lá retirados os direitos fundamentais e os 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

liberdade, igualdade, inviolabilidade da vida humana, entre 

Com o desenvolvimento dos povos, tais ideias foram sendo 

ser considerados direitos fundamentais por não estarem 

dignidade humana e à limitação do poder, servindo, assim, 

valores atualmente albergados como direitos humanos e 

Para demonstrar o desenvolvimento dos direitos 

Essa teoria baseia-se no lema da Revolução Francesa para 

direitos, baseadas no ideal libertário (

Revolução Industrial e as mazelas sociais por ela trazidas, são 

terceira geração são o direito ao desenvolvimento, à paz e ao 
meio ambiente, completando o lema da Revolução Francesa 
com a fraternidade (fraternité
que falam em uma quarta e quinta geração, é o caso do ilustre 
professor Paulo Bonavides, mas, para o presente trabalho, 

teoria acima referida, pois o termo geração dá uma ideia de 
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Os direitos fundamentais possuem um forte vínculo com as 

obrigatoriedade da observância de parâmetros formais (forma 

Tal liame é reconhecido desde a época da Declaração Francesa 

não é assegurada, nem a separação dos poderes determinada 

e demonstrando o vínculo estabelecido com o segundo, 
os direitos fundamentais, ao lado da forma de Estado, do 

se reconhece tanto o seu aspecto formal como um Estado 

de determinados valores reconhecidos historicamente 
pelo povo, consubstanciam-se no que foi denominado por 

Em outras palavras, a consagração de direitos relacionados 

é possível e indispensavelmente demonstrável que os direitos 

pode chamar de uma inversão da verdadeira concepção do 
que são os direitos fundamentais (sendo, ordinariamente 
denominado em referidos locais como direitos humanos, 
em uma demonstração do pouco conhecimento acerca do 

em coordenação com as ideias da parcela mais conservadoras 

é passada de que os direitos fundamentais têm como função 

de tais direitos, que prezam principalmente pela igualdade 

conformidade com a teoria geral dos direitos fundamentais, 
que defende a tese de  que deve ser respeitada a dignidade 
humana de toda e qualquer pessoa, independente de raça, 

Assim, a teoria dos direitos fundamentais preza pelo respeito 
aos direitos de todos, direitos estes básicos, como a moradia, 
a alimentação, o saneamento básico, que são essenciais para 

Tomando por base qualquer uma dessas ideias, é de se chegar à 
conclusão de que há uma cisão entre duas classes, uma que tem 
os seus direitos violados, e outra que é a violadora dos direitos 

dos direitos fundamentais, faz-se necessário, uma análise 

bem visto pela doutrina moderna, tendo esta tratado tais 

segundo o qual a pessoa, pelo simples fato de ser considerada 

para a vida em sociedade, e estes são consubstanciados nos 
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Dessa forma, não é pelo simples fato de certos princípios 

da universalidade vai restar descaracterizado, contanto que 

ao princípio da universalidade, todas as pessoas, 

Outrossim, tem sido reconhecidos direitos fundamentais até 

No caput

perante a lei, restando, assim, simples a determinação dos 

Em seguida, com relação aos demais direitos genéricos 
previstos no caput
se aos brasileiros e estrangeiros residentes no país a 

desses direitos somente aos brasileiros, independentemente 

Porém, com relação aos estrangeiros em trânsito no Brasil, 

menos do que queria, bem como fazendo uma combinação, 

CF não deveria ser literal, porque, de outra forma, 

independentemente da nacionalidade do indivíduo, 

direitos, porém, seriam dirigidos ao indivíduo como 
cidadão, tendo em conta a situação peculiar que o 

tendo em vista ser um dos temas primordiais para este 

restrição mais relevante a necessidade da nacionalidade brasileira, 

destes direitos, um deles é o caso de pessoas de nacionalidade 
portuguesa que residam permanentemente no Brasil e, por 

direito à proibição da pena de morte, a tortura e outros que 
poderiam ser aqui arrolados, por outro lado, são plenamente 

uma empresa de telecomunicação ser assegurado o direito à 

o Estado se defenderá? 

estatais em situação de submissão em relação a outros entes 

pois ordinariamente o Estado encontra-se na situação de 
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de caráter social

presente trabalho, por isso faz-se necessária uma análise 

Fazendo-se uma viagem de forma aprofundada acerca da 

dos senhores feudais, que eram as pessoas proprietárias das 
terras em que os vassalos trabalhavam, e estes, por sua vez, 

caracteriza pela migração em massa das pessoas que viviam no 
campo, para as cidades, que era onde estavam concentradas 

Como efeito dessa migração em massa, tendo em vista que 

de forma organizada, essa população tão numerosa, surgiram 

na maioria das vezes, movimentos sociais surgiram os 
denominados direitos fundamentais de natureza social, 

na economia, vindo a surgir o Estado Social, que se caracteriza 

deveres e tarefas a serem realizadas pelo Estado, no intuito 
de possibilitar aos seres humanos melhor qualidade de vida e 

No Brasil, esses, como todos os demais direitos fundamentais, 

ganharam realmente ênfase e respeito com a promulgação 

Atente-se para o fato de que não são normas comuns, mas sim 

norma estabelecer, de forma razoável, quem se enquadra nas 

da CF são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
isto é, de qualquer pessoa que presta serviços a outrem 

Por outro lado, encontra-se como o grande dilema a 

No que diz respeito a esses direitos reconhecidos na 
Carta Magna, doutrina bastante difundida, reconhece a 

que concerne aos seus trabalhos relacionados à teoria dos 
direitos fundamentais, tais como Dimitri Dimoulis, Leonardo 
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citados os ensinamentos do Ministro Luis Roberto Barroso, 
que as dividiu em marcos, 

de que os direitos sociais não passavam de normas 

regulação infraconstitucional, e de que a implementação das 

mudança tem por fundamento principal o reconhecimento 

pela qual se entendem estes como verdadeiros direitos 

Tal entendimento leva a uma tensão entre os poderes estatais, 

não tem sido, nem poderá ser obstáculo para que o Poder 

Tribunal Federal demonstra ainda seu entendimento 

de cada preceito, uma vez que em alguns desses princípios 

menos oferece subsídios para que o intérprete, por meio 

genéricos, nos quais é interessante levar em consideração 

entendimento de parte da doutrina da ocorrência de 

da atuação tutelar do Judiciário em relação aos direitos 

entre outras, elas não podem ser desconsideradas, tendo 

REFERÊNCIAS

. Jus Navigandi

 

Teoria geral dos 
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1 INTRODUÇÃO

A época do regime ditatorial foi uma época de dormência 
e cinismo, em que a maioria das pessoas não sabiam o que 

gravidade, foi preciso aclamar a lei de proteção aos animais 

Heráclito Fontoura Sobral Pinto fez, importante advogado que 

época de forte repressão, usou a lei de proteção aos animais 

verdade no nosso país, fazendo uma abordagem das lutas, 

da verdade, importante instrumento para o esclarecimento 
do que aconteceu durante o regime militar, para a reparação 

causados aos incontáveis brasileiros que foram oprimidos e 

adentrar em seus pormenores e preencher as lacunas 

muitas propositalmente para que as pessoas não saibam 

82 Muitas 

responsáveis por nos assegurar uma vida digna, mas que, 

82 data da promulgação da Constituição, foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, aos que foram abrangidos pelo Decreto Legislativo nº 18, de 15/12/61, e aos atingidos pelo Decreto-ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e militares e observados os respectivos regimes jurídicos.

SOB UMA PERSPECTVA DA VERDADE: A ORDEM JURÍDICA, O PODER E 
O POVO

Francisca Bárbara Prado Antunes de Souza, Autora80

Nicodemos Fabrício Maia, Professor Orientador81

RESUMO:Este trabalho trata da busca pela verdade sobre o nosso país, que veio mais fortemente à tona com a Comissão Nacional da verdade, importante meio para a construção e preservação da memória histórica, esclarecendo e garantindo que todos tenham acesso aos episódios das grandes violações a direitos fundamentais durante o regime militar brasileiro. Mostra-se a ilegitimidade desse governo, pois o poder político legítimo busca o bem do povo 
Palavras-chave: Verdade. Ditadura. Ordem Jurídica. Povo. Poder.
ABSTRACT:In this article, we seek the truth about our country, which has gained attention with the National Truth Convention, important tool for the construction and preservation of the historic memory, clarifying and ensuring the access for everyone to the fundamental rights violations, which occurred during 
achievements in each Constitution, since we can see that the human being seeks to defend the human rights. In this article, we used the bibliographic research and the qualitative method.
Keywords: Truth. Dictatorship. Legal order. People. Power.
80 81 
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83 do Supremo Tribunal Federal para 

possuem ideologia de acordo com o regime militar, o que é 

outorgada e que reconhecia direitos individuais civis e 

do Brasil foi promulgada, feitas por representantes do povo 

ao povo o direito de controlar a lei, assegurou a dignidade 

e, depois, enviá-la ao Congresso Nacional para se pensar que 

cada uma delas avançando nas conquistas de direitos, mas 

83 nomeados que foram impedidos de tomar posse em cargo público ante com o regime político então em vigor. Anistia. Implemento. Decreto. Mudança de governo. Publicidade. Sustação. Discrepa a mais não poder dos novos ares constitucionais o endosso judicial, sob a óptica da discricionariedade da administração pública, à suspensão de 

e, para isso, ela deve limitar o Estado para este não cometer 

A Comissão Nacional da Verdade  reclamou e reclama 
o resgate da dignidade de brasileiros que lutaram pela 

buscando e esclarecendo os casos de detenção ilegal, tortura, 
morte, desaparecimento forçado e ocultação de cadáver 

Para aperfeiçoar a democracia, é necessário visitar e revolver 

sindicais e de seccionais da Ordem dos advogados do Brasil 

responsabilidade do Estado brasileiro, atendendo às 

, de 23 de 

Paulo, foi endereçado ao presidente do Conselho Federal da 

foi possibilitado por advogados conseguiram autos de 

84 A Comissão Nacional da Verdade foi criada pela Lei 12528/2011 e graves violações de Direitos Humanos ocorridas entre 18 de setembro 
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à verdade: Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos 

uma parte declarava:

brasileiros não podiam ser considerados terroristas 
ou agentes de potências estrangeiras, como sempre 

Para os familiares, a publicação desse livro representou 
uma complementação à reparação pecuniária, reforçando a 

Para a CNV e para a CEMDP, os casos de suicídio pouco 

das torturas foram atribuídos ao Estado brasileiro, o que 

é inconciliável com os deveres assumidos pelo Brasil ao 

pelos desaparecimentos dos guerrilheiros do Araguaia, pelo 

Estado brasileiro não cumpriu integralmente com o que foi 

representantes sindicais, punidos com fundamento 

crimes de qualquer natureza relacionados com crimes 

é

5 ANTÍGONA

declara que as honras da sepultura foram negadas ao seu 
irmão e que Creonte não tem o direito de coagi-la a abandonar 85 Artigo 4º, § 1º da EC 26/85: É concedida anistia a todos os servidores públicos civis da Administração direta e indireta e militares, punidos por atos de exceção, institucionais ou complementares.§ 1º É concedida, igualmente, anistia aos autores de crimes políticos ou conexos, e aos dirigentes e representantes de organizações sindicais e estudantis, bem como aos servidores civis ou empregados que hajam sido demitidos ou dispensados por motivação exclusivamente política, com base em outros diplomas legais.
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seus direitos e, de fato, não tem, na verdade, tem o dever 

Aquelas leis representam os direitos fundamentais, 

esquecido por muitos:

A tua lei não é lei dos deuses; apenas o capricho 

leis não escritas dos costumes e os estatutos infalíveis 

ontem, mas de todos os tempos: ninguém sabe quando 

O corpo de Polinices, então, é vigiado por guardas, mas uma 
noite eles adormecem e quando acordam, o corpo está 

Hémon tenta convencer o pai de soltar a sua noiva, mas ele 

adivinho que diz que é melhor enterrar Polinices e soltar 

pede conselho aos anciãos tebanos que dizem que o melhor 

A tragédia termina com um mensageiro dizendo que a 

perpassa o princípio da transparência e da publicidade de 

6 POVO E PODER

O ser humano é um ser social por sua natureza e por sua 

nisso que se encontra a diferença essencial entre essas duas 

Para os seres humanos, o principal é o ser humano, cada um 

Por que é que o principal é o ser humano e não o todo 
social? Simplesmente porque o que sobretudo interessa 
é a sorte dos homens e das mulheres; é a felicidade de 

realizar o bem comum sobre a consciência dos membros do 

desenvolvendo essa percepção, se pode dizer que o poder se 

que consiste em dizer que é ela que garante os direitos de 

ser humano, é ela que garante que uma pessoa tenha direito 

o paradeiro e enterrar dignamente seu ente familiar; à vida;  

andar na rua sem o medo de ser interceptado, a qualquer 
momento, por uma brutal força policial; de viver sem o 
medo de ser torturado e morto por querer viver em uma 

ter o direito fundamental à liberdade, por querer ter voz, por 
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comunidade a que as leis dizem respeito; é o Povo ou 

não confeccionadas em conformidade com os processos 

7 METODOLOGIA DA PESQUISA

O presente trabalho foi realizado por meio de uma pesquisa 

trabalhos da Comissão Nacional da Verdade e a relação entre 

Com os resultados do estudo realizado, conheceu-se e 

Percebeu-se que, apesar dos esforços, o Brasil ainda não 

direitos humanos pelas quais se comprometeu e, além 
disso, não foram conhecidos por uma parcela considerável 
da população os trabalhos da comissão da verdade, 

desempenho em fazer todos conhecerem as barbaridades 

nas torturas da vida, nos tratamentos cruéis e desumanos, 

REFERÊNCIAS

Comissão Nacional da Verdade

.

O Povo e o Poder. São Paulo: 
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1. INTRODUÇÃO: 

sabermos que o Marco Civil regula crimes virtuais, bem 

Civil passou a se adequar a outras necessidades que não 

de um esquema de espionagem de alguns governos, fator esse 
considerado um dos impulsionadores do regime de urgência 

Civil é o direito à privacidade do usuário, pois, para maior 
segurança do usuário, seus dados não serão disponibilizados, 

Vale ressaltar o caráter popular do Marco Civil, pois esse 

foi sendo desenvolvido, limitado e direcionado para atender 

Com ascensão da internet foi necessário criar algo que 
regulasse as condutas virtuais, pois como tudo que vira febre, 
há alguém de má-fé que tende a fazer um mau uso desse 

por parte dos usuários causa o descumprimento da função 
social da internet, dispondo uma imagem da sociedade para 

de imagens, de vídeos ou de outros materiais contendo 

MARCO CIVIL DA INTERNET: AVANÇO OU RETROCESSO EM PLENO 
SÉCULO XXI?

Gabriel Ferreira Facundo, autor*
Gerardo Clésio Maia Arruda, orientador**  

SUMÁRIO: 
Cyberbullying

Resumo:
Ab initio

, publicado no dia 23 de abril de 2014. Faremos uma análise 
versa sobre o uso consciente da internet, haja vista ser um meio de comunicação utilizado por milhares de pessoas, sendo necessária uma harmonia 
Resumen:
Ab initio

gran importancia tenermos conocimientos acerca de las antinomias, por ejemplo, derecho a la libertad de expresión x dignidad humana. Por último, el trabajo habla de lo uso consciente de la internet, pues es un medio utilizado por miles de personas. Por lo tanto, es necesario una harmonía virtual, requiriendo la buena fe de los usuarios cuando úsala.
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pelo seu mau uso, por isso não deverá ser criminalizada, pois 

que crimes virtuais acabem transcendendo para a seara real 

status de 

Há uma consistente luta contra a intolerância, a incitação 

casos de  e casos de 
o 

, ou  

blogs ou redes sociais da web, como Orkut, Facebook e 

adulterar fotos e dados pessoais com o intuito de criar meios 

O  cria consequências fora do âmbito virtual e 

Muitos casos de 

cometendo suicídio por não conseguir aguentar as várias 
mensagens denegrindo sua imagem e ainda mais mensagens 

tentar penalizar o agressor, temos que atentar para as causas 

4. FUNDAMENTOS

O Marco Civil preleciona uma série de fundamentos para que 

ou pertencente a este ou aquele país, mas um instrumento 

Podemos ver que os direitos humanos servem como ordem 
de valores para a criação e a regulação da internet, fazendo 

online, por isso 

de compras e, consequentemente, de consumidores 

relação de consumo, na qual a parte mais vulnerável é o 

meio da internet, mas ainda, nos tempos modernos, há 
quem não tenha computador, ou quem não tenha acesso 

rede é igualar, proteger e promover o uso da rede de forma 

fazendo que as pessoas não saibam discernir se aquilo é ou 

que o senso comum quer ouvir e não o que realmente deveria 

5. PILARES DO MARCO CIVIL

status de direito 

Federal, servindo como fundamento e princípio do Marco 
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quanto às leis permitem: e, se um cidadão pudesse fazer o 
que elas proíbem, não teria mais liberdade porque os outros 

O Marco Civil regulamenta a internet para que alguns 

hora do início da navegação e a data/hora do término, em 
, caput

à rede podem ser guardadas por um período curto para que, 

privacidade do usuário é ampla, abrangendo a privacidade 
em stricto sensu

usuários que pagam para ter um melhor uso/proveito de 

No entanto, os provedores não estão proibidos de diferenciar 
a velocidade do tráfego de determinados programas, pois 

como na transmissão, comutação ou roteamento, é vedado 

6. PRINCÍPIOS

Os princípios, em geral, servem para nortear/disciplinar o 

proteção da privacidade, proteção dos dados pessoais, na 

preservação da estabilidade, responsabilização dos agentes, 

7. DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor 

Outro inciso que está bem conciso é o I, pois ele preleciona 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua 

fundamentais também tutelam os usuários como cidadãos, 
bem como o direito do consumidor que tutela o usuário nas 

É bem verdade que, embora tais direitos tenham como 
características a interdependência, em alguns momentos há 

direito à privacidade 
ou direito à comunicação 

a técnica de harmonização, deverá sopesar valores e decidir 

Este trabalho foi feito para pensar um pouco sobre os efeitos 
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que são nulas de pleno direito as cláusulas que tendem a violar 

podemos ver que uma lei regulamentando a internet é 
imprescindível nos dias atuais, por isso devemos ser razoáveis 

10. REFERÊNCIAS

Marco Civil 

por meio da rede mundial de computadores, 
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INTRODUÇÃO

se a mediação caracterizada por ser uma forma de resolução 

É um procedimento que busca transcender a resolução 

de maneira mais aberta e clara, para obter a resolução do 

DESENVOLVIMENTO

1. ASPECTOS DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS

Arbitragem86

processo:

Não-adversarial e voluntário de resolução de 
controvérsias por intermédio do qual duas ou mais 

consensual que possibilite preservar o relacionamento 

Mediador-especialista imparcial, competente, diligente, 

86 O Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem 
(Conima) as entidades de mediação e arbitragem, com intuito de alcançar a excelência de sua atuação, bem como o desenvolvimento e a 

http://www.

MEDIAÇÃO DE CONFLITOS: ABORDAGEM TÉCNICA E 
PRINCIPIOLÓGICA 

Iana Lara Ferraz Olegário*
Mara Lívia Moreira Damasceno**

RESUMO 

Palavras-chave:  
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processo em que um terceiro imparcial e independente 

por princípios essenciais, com um procedimento assentado 

comuns, através da imposição da vontade de um terceiro 

tem a função de ser o facilitador imparcial, que por meio de 
várias técnicas, etapas e observância de alguns princípios, irá 

da mediação, proporcionando a interação das partes e 
fazendo com que elas entrem em consenso na busca do 
melhor resultado para todos, solucionando e prevenindo 

O mediador é o facilitador que não pode interferir e dar 

dos vínculos, o acordo pode vir consequentemente e deve 

diálogo entre as partes, e consequentemente se houver a 

imparcial, do poder de decisão das partes, da liberdade das 
partes, da informalidade do processo, da competência do 

87 ou que estão tentando “fazer um negócio”. O processo de mediação autoriza os participantes para tomarem o controle de suas vidas e para procurarem as soluções que encontram seus interesses e o mediador ou os mediadores ajudam aos participantes a resolver sua disputa ou a alcançar um acordo de uma maneira aceitável a todos.” 

Na mediação não há vencedores ou perdedores, a busca é 

, 
a atuação deve ser harmoniosa, não deve haver um 

O mediador tem a função de ser imparcial, essa imparcialidade 
é de fundamental importância no procedimento da mediação, 
pois as partes, sendo responsáveis pela solução de seus 

possa privilegiar uma ou outra, e consequentemente alterar 

em ouvir uma parte em detrimento da outra, nem ao menos 

que ele concorda mais com um ou outro ponto de vista, que 
ele acha que uma parte tem mais razão, ele deve ouvir de 
forma tranquila e propiciar o diálogo igualmente para todas 

que vai buscar o desenvolvimento e reestabelecimento dos 

, pois a elas é incumbida a solução de 

caráter voluntário da mediação, as partes que devem optar 

meio, quanto a solução ocasionada pelas partes deve derivar 

que tramitam no Poder Judiciário, possuem certa formalidade, 
alguns procedimentos mais outros menos, mas sempre com 

de funcionamento, não há um tempo determinado para 

ambas, para que se sintam acolhidas em um ambiente onde 

importância do 

O  está relacionado 
à capacitação do mediador, que deve abranger diversas 
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O  é fundamental 

fosse dito no ambiente da sessão de mediação não fosse 

ou quando forem usados, por professores, os casos reias 

chama-se o mediador para testemunhar sobre assuntos 

testemunhar a favor de qualquer das partes, isso violaria o 

2. PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE MEDIAÇÃO E 
CONCILIAÇÃO

vínculo entre as partes, o acordo irá surgir da restauração do 

O mediador não atua no intuito de induzir as partes ao acordo, 
nem interfere neste, tampouco poderá sugerir, devendo atuar 
como um facilitador da comunicação, fazendo perguntas 

por um forte vínculo emocional, por isso deve-se resolver o 

conciliação é o acordo, como os relacionamentos são 

é o que deverá ser resolvido, sendo assim uma resolução mais 

Entretanto, em ambos os procedimentos, mediador e 
conciliador não podem forçar a aceitação do acordo, 

A mediação, entretanto, não visa pura e simplesmente 

palavras, a mediação é um método de re solução de 

alcan cem a solução das controvérsias em que estão 

se o acordo, as partes ali envolvidas não vão mais manter 

os demais vínculos que seguem com seu desenvolvimento 

A  é um primeiro momento de contato entre o 

aspectos relevantes da mediação, como seus princípios e 

No que tange aos mediadores, a pré-mediação 

o método de composição mais apropriado para as 

com relação ao tema e as pessoas envolvidas; se a 
comediação seria conveniente ou não na condução do 

Na  da mediação o mediador irá apresentar 
as partes, como se dá o procedimento da mediação, e no 
que de fato ela consiste, pois na grande maioria das vezes 
chega-se para uma sessão sem ter conhecimento do que 
se trata, o que faz com que as pessoas, em um primeiro 

técnica da cordialidade ou acolhimento, em 
que o tratamento do facilitador desde o primeiro momento 

chamar as partes pelo nome, oferecer café ou água, pedir para 
que se sintam à vontade, entre outras coisas que contribuam 

funcionará o procedimento da mediação, qual seu papel 
como mediador, ressaltar o poder de decisão das partes, bem 
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Deve-se registrar que é na declaração de abertura 
que as partes terão conhecimento do processo e das 
regras que serão aplicadas, razão pela qual, se qualquer 
infringência às regras ocorrer ao longo da mediação, 

partes para que voltem a atuar em conformidade ao que 

deve proporcionar amplas oportunidade de 

além do que eles falam, o comportamento deles como um 
 são de fundamental 

importância, pois por meio delas, dar-se-á oportunidade de 
relatos amplos, são perguntas que permitem respostas que 
facilitam o desenvolvimento do diálogo, ao contrário das 

se pergunta se a pessoa gosta de azul ou preto, aqui, deveria 
perguntar-se qual cor a pessoa gosta, abrindo espaço para 

A 

se manifestarem, conduzindo o diálogo da melhor forma, 

de ele querer essa regulamentação, o seu interesse poderia 

cada pessoa envolvida tenha contato com o ponto de vista do 
outro sobre um mesmo evento e, consequentemente, com 

No decorrer do diálogo o mediador deve se valer de

fazendo, que não é nada formal, para que a desinformação 

Na  dar-se uma nova oportunidade de os 
técnica do 

resumo
alguns aspectos que foram ditos pelas partes, destacando 

dos mediados no resumo, se por acaso ocorrer algum erro ou 
omissão no que for dito, dessa maneira possivelmente surgirão 

quarta 

pode haver a necessidade de separar as partes para que o 

caucus, que é:

um recurso que o mediador deve empregar, sobretudo, 
no caso de as partes não estarem se comunicando de 

a necessidade de uma conversa com as partes acerca 

A 

de modo que elas consigam visualizar o que realmente foi o 

A é considerada a etapa de elaboração do acordo, 

de linguagem acessível, o mediador deve preferencialmente, 
ler o acordo para as partes em voz alta antes de elas assinarem, 

fácil, compreensível para os clientes e que contenha todas as 

teste de realidade, uma técnica 

CONCLUSÃO

Levando em consideração a sociedade atual que está em 
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surge, portanto, como uma maneira de colaborar na busca 

irão buscar o reestabelecimento de uma relação anteriormente 

poder de decisão das partes, da informalidade do processo, 

processo, entre outros, que devem ser resguardados em todo 

dentre as principais diferenças entre esses procedimentos de 
mediação e de conciliação vale destacar a postura do terceiro 

facilitador deve se abster de intervir diretamente na solução 

e deve agir com imparcialidade em todos os momentos, 
dando iguais oportunidades para as partes, para facilitar 

das técnicas procedimentais, entre as quais se destacam as 

a cordialidade e o teste de realidade, durante as etapas da 
mediação que se desenvolvem no momento da pré-mediação 

um mediador capacitado e competente, conclui-se que a 
mediação é um instrumento essencial na transformação do 

Manual de Mediação Judicial

São 

O que é 

CARAM, María Elena; Eilbaum, Diana Teresa; RISOLÍA, 
Mediación

FIORELLI, José Osmir; FIORELLI, Maria Rosa; JUNIOR, Marcos 
São 
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INTRODUÇÃO

privacidade, além de abordar a acepção de um novo direito, 

do seguinte estudo e da abordagem desse tema de grande 

Os direitos fundamentais são aqueles que, necessitam estar 

ligação com o princípio da dignidade da pessoa humana, 

se que sua aplicabilidade deve ser imediata: a observância das 

para todos, não apenas para o Estado, mas principalmente para 

aquela que se manifesta na incidência dos direitos fundamentais 

destes, devendo-se assim, avaliar de que maneira solucionar 

O direito fundamental à privacidade, em seus desdobramentos, 
constantemente entram em colisão com a liberdade de 

imprensa, com a liberdade de manifestação de pensamento 

Deverão ser averiguados através de princípios, como o da 
proporcionalidade, sopesando valores, pois não há hierarquia 
entre esses direitos, como também em quaisquer outras 

pois deles decorre um novo direito, o direito ao esquecimento, 

DESENVOLVIMENTO

implantação dos direitos fundamentais no ordenamento 

A origem dos direitos fundamentais, fazendo um apanhado 

seguindo os ideais da Revolução Francesa, os quais visavam 
uma limitação do poder absoluto do Estado, quando os 
burgueses buscavam em um primeiro momento o absenteísmo 

de primeira dimensão, os ditos direitos individuais, civis 

segunda dimensão de direitos fundamentais estão os direitos 

desigualdades sociais, principalmente com a Revolução 

EFICÁCIA E COLISÕES ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS: UMA 
ANÁLISE SOB O ENFOQUE DOS DIREITOS À PRIVACIDADE

Iana Lara Ferraz Olegário88*
Elza Lethícia**
Marcos José Nogueira***

RESUMO

considerações sobre o tema das colisões entre direitos fundamentais, correlacionando-o com a explanação breve de alguns princípios hermenêuticos essenciais para solucionar eventuais colisões. Analisa-se ainda, os desdobramentos dos direitos fundamentais relacionados à privacidade. Restará 
Palavras-chave: 88 *Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus. ianalaraf@gmail.com  ** Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Christus. 
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essência dos direitos de terceira dimensão é a solidariedade 

Mundial, a maior necessidade de proteger as pessoas contra 

Os direitos fundamentais não possuem uma conceituação 

Marmelstein:

Os direitos fundamentais são, assim, aqueles que, a rigor, 

1. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

o âmbito de incidência dessa norma, se esta é aplicável aos 
direitos fundamentais situados fora do catálogo dos direitos 

Há divergências doutrinarias quanto ao alcance dessa 

meramente literal, que restringe o seu alcance, e outros 

âmbito de aplicação da referida norma aos demais direitos 

no parágrafo primeiro foi evitar que os direitos fundamentais 

se a tese de que a aplicabilidade imediata consagrada no 

da CF não teria o condão de impedir que as normas 

uma , não gerando, antes que tal 

intermediária entende que a regra é que os direitos 
fundamentais são auto aplicáveis, comportando-se 

prevista em lei e quando essa norma que consagra 
direitos fundamentais não possuir os elementos 

fazendo-se necessária a intervenção do Judiciário 

Vale, ainda, citar o entendimento de Dimitri Dimoulis e 

regulamentar e/ou limitar um direito, este poderá ser 

Corrobora-se com o entendimento de que a falta de 

de integração do direito: analogia, costumes e princípios gerais 
do direito, visando suprir eventuais lacunas e proporcionar 

quem tem a maior responsabilidade de respeitar os direitos 

criar normas, pode desrespeitar os direitos fundamentais, 
intervindo de forma indevida, isso se deve a Supremacia 

A teoria do efeito horizontal surgiu na Alemanha em meio 

as classes mais fracas da sociedade, pois em razão do 



143

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

Um argumento que se pode apontar a favor do reconhecimento 

uma desigualdade dessa forma, onde uma parte com mais 
poder prevalece sobre uma parte mais frágil, é critério decisivo 

Em um primeiro momento surgiu, também na Alemanha, a 

unicamente contra o Estado, como mecanismos de defesa 

fundamentais, pois parte da noção de que as ameaças aos 

O efeito horizontal se manifesta, assim, de duas maneiras: 

No efeito horizontal indireto, todavia, haveria uma 

destes direitos não se designa a dirimir diretamente os 

serem interpretadas sob a égide dos direitos fundamentais, 
vedando-se a violação a esses direitos de todas as formas, 

ou mediata alegam que, na seara privada, os direitos 
fundamentais devem incidir por meio das cláusulas gerais 
implícitas no ordenamento civil ou aplicando-se as demais 

havendo necessidade de se ponderar os direitos 

de aplicação dos direitos fundamentais não deve ser 
a mesma estabelecida na relação entre o Estado e o 

2. COLISÕES ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS 

fundamental a ser resguardado na relação, e sim vários, de 

Os direitos fundamentais são tutelados por normas que 

que são solucionados por critérios de validade, os princípios 

analisando e interpretando a forma de aplicação dos direitos 

em uma formulação integral dos princípios, e, portanto, 
aplicar o princípio como uma regra, de um modo tudo ou 

Como demonstrado anteriormente, incumbe a alguns 

princípios, como é o caso dos direitos fundamentais, estes 

alguns destes principais princípios, que tem função essencial 
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busca-se uma aplicação mais suavizada, e não uma aplicação 
meramente formal dos direitos fundamentais, levando-se em 

da adequação, em que se é feita uma indagação quanto à 

necessidade, na qual se faz uma indagação quanto à opção 

A escolha recai sobre o meio ou os meios que, no caso 

Sua idéia principal é estabelecer que o intérprete deve, na 

de direitos fundamentais, atentando para a fundamentalidade 

Segundo MARMELSTEIN

Deve haver uma harmonização de interesses, por isso é 

em relação a outros, buscando-se o melhor equilíbrio possível 

O conceito de dignidade da pessoa humana é entendido 

Para Sarlet, a dignidade da pessoa humana se manifesta 
como: 

que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração 
por parte do Estado e da comunidade, implicando, 

fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 

mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e 

O princípio da dignidade da pessoa humana é ainda entendido 
como norteador das demais normas, conduz no que tange a 

Esse princípio possui um papel de relevância na interpretação 
das normas do ordenamento, inclusive nos casos de colisão 

no Centro Universitário Chritus, tratou-se dos diversos 
desdobramentos do direito à privacidade elencados pela 

primeiro grupo de direitos, o grupo dos direitos à privacidade, 
do qual irá provir o direito ao esquecimento, tema de suma 

desses direitos, que demoraram a merecer tutela 

um alto potencial devastador à vida pessoal dos indivíduos 

em face do Estado como de indivíduos que venham a violar os 

O direito a privacidade é aquele que as pessoas têm de se 
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acordo com André Ramos Tavares:

no caso de divulgação, decidir quando, como, onde e a 

envolvendo fatos, atos, hábitos, pensamentos, segredos, 

O direito à privacidade é considerado o mais amplo, por 

algumas diferenças entre os mencionados direitos: o direito 

mais reservada do ser humano, abrange aquilo que diz respeito 

de maior abrangência, são os relacionamentos pessoais em 

Em relação às pessoas célebres, pode-se perceber que estas, 

comuns possuem uma proteção maior desses direitos em 

4. DIREITO AO ESQUECIMENTO

fundamentais do gênero privacidade contrapondo-se aos 
do gênero das liberdades, surge atualmente, um novo fator 

O direito ao esquecimento é o direito que as pessoas têm 

a ampliação do catálogo de direitos fundamentais materiais, 
que não se encontram localizados apenas no Título II, mas 
também aqueles implícitos e os decorrentes de tratados 

Sendo assim, o direito ao esquecimento é entendido como 
um direito fundamental implícito, sendo ele proveniente 

Vislumbra-se ainda sua forte relação com a dignidade da 

a esse direito, pois o direito ao esquecimento é um direito 
fundamental de primeira dimensão, é um direito individual, 
um direito civil, o que pode parecer estranho, pois se refere 
a um direito contemporâneo e inovador, datado deste início 
de século e, conseqüentemente, bem depois do surgimento 

pelos ideais iluministas, quando se buscava um absenteísmo 

informação, além de uma devida avaliação, visando observar se 

Apesar de sua manifestação atual e recente, os ideais que 

defendem o seu reconhecimento como um dos direitos de 
personalidade, pois pode proteger a imagem e o nome das 

não degradante, de uma forma que não cause danos, é o 

Mesmo aquele que erra não pode ser penalizado eternamente 

Observam-se, no Direito comparado, alguns casos em que 

determinou que o 

do reclamante, haviam sido publicados na versão impressa 

não fundamentando assim, a defesa ao direito de acesso à 
informação, mas sim levando em consideração os valores 
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da Candelária e absolvido foi chamado a conceder uma 

Mesmo diante da recusa, o programa foi ao ar e o apontou 
como envolvido no crime, com a ressalva de que havia sido 

o direito ao esquecimento, especialmente pelo fato de ser 
inocente, pois a lembrança do seu nome vinculado ao fato 

o Tribunal condenou a Rede Globo a pagar indenização, no 

meios de comunicação, através da internet e das redes 

questão que se mostra polêmica é o direito ao esquecimento 
internet, se as 

Há o entendimento de que esse direito pode ser aplicado 

da sociedade naqueles dados, devendo-se, ainda, avaliar a 

CONCLUSÃO

valorização dos direitos fundamentais, sendo estes normas 

perante o Estado, sendo esse o maior encarregado de 
zelar pela prestação dos direitos fundamentais perante a 

os direitos das partes, que deverá ser realizada por meio 

Dissertou-se sobre uma determinada categoria de direitos 
fundamentais, a que trata dos direitos à privacidade em 
sentido amplo, que se desdobram em direito à honra, 

direitos constantemente entra em colisão com os direitos 

Vale salientar a incidência do referido direito ao esquecimento, 

esquecido tem igual caráter de fundamentalidade e é 
caracterizado como direito fundamental implícito, devido 

pelos civilistas como um direito de personalidade, devido à 
possibilidade desse direito proteger a imagem e o nome das 

Teoria discursiva do direito

Teoria Geral dos 
Direitos Fundamentais.

JUNIOR, Otavio Luiz Rodrigues, 
 

Disponível em: < 
direito-apagar-dados-decisao-tribunal-europeu-google-
espanha

Curso de Direitos Fundamentais

10 

Dignidade da Pessoa Humana e 
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1 INTRODUÇÃO

Suprema coaduna-se com as mudanças pelas quais nossa 
sociedade vem passando, fazendo com que o direito mude de 

O direito de família, como em todos os ramos do direito 
civil, está intrinsecamente relacionado ao direito à vida, em 

Gonçalves:

O vocábulo família abrange todas as pessoas ligadas 
por um vínculo de sangue e que procedem, portanto, 
de um tronco ancestral comum, bem como as unidas 

Como podemos perceber, a família tem uma relação 

família partem os indivíduos que ali serão socializados 
primariamente e logo integrarão a sociedade de forma mais  GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 11.ed. São Paulo: Saraiva, 2014. v.6.p.17

em relação à família

assumem a responsabilidade e o poder familiar em relação ao 

Silvio Rodrigues:

Assim, melhor se diria que a adoção e o ato do adotante 
pelo qual traz ele, para sua família e na condição de 

conceito de adoção a preservação do interesse do 
adotado

Presente estudo foi realizado na Unichristus- CE, mais 

2  ASPECTOS HISTÓRICOS

uma via pela qual eles podem formar uma família que inclua  RODRIGUES, Silvio. Direito civil. São Paulo: Saraiva, 2004, v.6. p.340-341.

ADOÇÃO POR CASAIS HOMOAFETIVOS: PERSPECTIVAS DA 
JURISPRUDÊNCIA BRASILEIRA

Igor Aguiar Andrade 89

Gustavo Fernandes Meireles 90

RESUMOEsse estudo aborda jurisprudência recente referente ao tema da adoção por casais homoafetivos. Trata-se de tema ainda muito polêmico no contexto atual e sobre o qual os tribunais têm manifestado mudanças de posicionamento. A adoção por casais homoafetivos está inserida em um contexto de resistência e preconceitos por envolver tabus enraizados na população. O artigo traz uma abordagem sobre os requisitos para a adoção e seus efeitos jurídicos, discutindo a possibilidade de abranger casais homoafetivos. O estudo recorreu a dados estatísticos sobre aspectos psicológicos entre os casais gradativamente alterado seu entendimento, de forma a permitir, em determinados casos concretos, adoções por casais homoafetivos. 
PALAVRAS-CHAVE: Adoção por casais homoafetivos. Direito de família. Jurisprudência. 
ABSTRACTThis estudy addresses recent jurisprudence concerning the issue of adoption by homosexual couples. It is still very polemical theme in the current context and on which the courts have expressed changes  of position. The adoption of homosexual couples is inserted in a context of resistance and prejudices by involving taboos rooted in the population. This paper presents an approach to the requirements for adoption and its legal effects, discussing the possibility of cover homosexual couples. The study made use of statistical data on psychological aspects with couples and the children of the adoptive parents, in addition to bibliographic revision on the subject. It is concluded that, although there is resistance on the part of the population, the courts have gradually changed their mind, to allow, in individual cases, adoptions homoaferivos couples. 
KEYWORD: adoption by homosexual couples, family law, jurisprudence.

 Discente do curso de Direito da Unichristus. Aguiarigor5@gmail.com
do curso de Direito da Unichristus. gfmeirelles@gmail.com
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assim como para o reconhecimento da união homoafetiva, 
é necessário observar o interesse de constituir uma família 
(animus familiaris

que impunha o divorcia em caso de esterilidade e que 

ganhou destaque no direito romano, encontrando aí disciplina 

a família cristã era o que importava, sendo homem e mulher e 

Podemos perceber que e inegável a importância da adoção 

 De acordo com autor Carlos Roberto Gonçalves referente à 

Emana da primeira Corte supramencionada acordão 

e intenção, decorrência inafastável e a possibilidade 

especializados não apontam qualquer conveniente em  Op. cit., p. 335-336.

mais importando a qualidade do vínculo e do afeto que 
permeia o meio familiar em que serão inseridas e que as 

Através da adoção do menor de 18 anos, aplicam-se as 

seguinte requisito:  estágio de conveniência, ser obrigado 

que em muitos casos, que aquela primeira fase da adoção não 

4 OS EFEITOS JURIDICOS DA ADOÇÃO 

Os efeitos pessoais correspondem ao parentesco entre o 

transferindo do pai natural para o adotante todos os 

o nome, no tocante ao 

sentença conferira ao adotado o nome do adotante e, 
a pedido de qualquer um deles, poderá determinar a 

Os efeitos de ordem patrimoniais consistem nos alimentos, 

menores, os adotados, e os adotantes não têm condição 

5 DADOS ESTATISTICOS REFERENTES A ADOÇÃO E 
ADOÇÃO DE CASAIS HOMOAFETIVOS

complementar o banco de dados do Cadastro Nacional de 

CNA e CNCA, estão hospedados no portal do CNJ, podendo 

Brasil, no período de agosto de 2012 e maio de 2013, pelo que 
se pode observar um havendo um sensível aumento:

 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. 11.ed. São  GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro. v.6. 11.ed. São  Disponível em: http://www.cnj.gov.br/adocao. Acesso em 16 de set.2014.
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Crescimento

Pretendentes à Adoção

Crianças e Adolescentes aptas à 
Adoção

Crianças e Adolescentes Acolhidas

Fonte: Conselho Nacional de Justiça. Elaboração: Departamento de Pesquisas Judiciárias

Fonte: Conselho Nacional de Justiça.   Elaboração: Departamento de Pesquisas Judiciárias

6 ASPECTOS PSICOLÓGICOS DE ADOÇÃO E ADOTANTES DOS CASAIS HOMOAFETIVOS

De acordo com Denise Maria Peressini da Silva,

 

 BARBOSA, Joaquim. Encontros e desencontros da adoção do Brasil. In: BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Uma analise do Cadastro Nacional de Adoção do Conselho Nacional de Justiça. Disponível em: http://www.cnj.gov.br/adocao. Acesso em 16 de set.2014.   SILVA, Denise Maria Perissini da . Psicologia juridica no processo civil brasileiro: a interface da psicologia com direito nas questoes  de 
familia e infancia
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Há algumas correntes mais conservadoras que alegam que 

7 NOVA JURISPRUDÊNCIA RELACIONADA Á ADOÇÃO 
DOS CASAIS HOMOAFETIVOS

referentes a esse tema, sendo possível visualizar uma grande 

a possibilidade de adoção de crianças por parte de 

transforma-se velozmente, a interpretação da lei deve 
levar em conta, sempre que possível, os postulados 

quando apresentar reais vantagens para o adotando 

imprescindibilidade da prevalência dos interesses dos 

melhor solução a ser dada para a proteção dos direitos 

Os diversos e respeitados estudos especializados sobre 

do vínculo e do afeto que permeia o meio familiar em 

assistente social favorável ao pedido da requerente, 

que se posiciona a favor do pedido, bem como parecer 

sopesado numa situação como a que ora se coloca em 

se elas vêm sendo criadas com amor e se sabe ao Estado, 
ao mesmo tempo, assegurar seus direitos, o deferimento 

dizer, no plano da realidade, são ambas, a requerente e 
sua companheira, responsáveis pela criação e educação 
dos dois infantes, de modo que a elas, solidariamente, 

desde o nascimento das crianças, e não houve qualquer 

requerente no caso de separação ou falecimento de 

alimentos e sucessão, viabilizando-se, ainda, a inclusão 

e no ensino básico e superior, por ela ser professora 

foi além, pretendendo-se a adoção de dois menores, 

proteção integral das crianças, chega-se à conclusão de 
que, no caso dos autos, há mais do que reais vantagens 

 

que esses pais vai ter com essas crianças, sendo aceito esse 

Empregou-se, portanto, como elemento de fundamentação 

como bem observou o Ministro Luiz Felipe Salomão, 
a adoção e um ato sagrado de amor, não cabendo ao 

desrespeitaria a maior das leis,
sempre amar o nosso semelhante como nos mesmos 100

100 GANGLILIANO, Pablo Stoze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo 
curso de direito civil
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não há base constitucional para impedir que os casais 

Deve ser ressaltado, por honestidade acadêmica, 

respeito, Supremo Tribunal Federal proferiu uma 
importante decisão em 2011, reconhecendo a validade 

101

 Márcio André Lopes Cavalcante formulou diversas perguntas 

É possível a adoção de uma criança por casal 

pode negar o pedido sob a alegação genérica de que 

não e acolhido pelos Tribunais Superiores por que os 
diversos e respeitados estudos especializados sobre o 

vínculo e do afeto que permeia o meio familiar em que 

102

101 MARMELSTEIN. George. Curso de direito fundamentais.5.ed. Sao Paulo: Atlas, 2014 p. 80-81102 CAVALCANTE, Marcio Andre Lopes. Principais julgados do STF e 
STJ comentados 2013. Manaus: dizer o direito, 2014 p. 307-308

uma criança, acompanhando seu desenvolvimento integral e 

ARAUJO, ludyglendson Fernandes de; OLIVEIRA, Josevania 
da Silva Cruz de; SOUZA, Vandileia  Carvalho de; CASTANHA, 

Revista Psicologia e Sociedade, São Paulo, ano 2, 

do Cadastro Nacional de Adoção do Conselho Nacional de 

GANGLILIANO, Pablo Stoze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo 
curso de direito civil

GONÇALVES, Carlos Roberto

a interface da psicologia com direito 
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1 INTRODUÇÃO

em todos os lugares do Brasil, resultando portanto pobreza 

surgem para melhorar o diálogo dessas pessoas com intuito 

permanentes, podendo acabar por diversos fatores/
 No 

curso diminui-se, voluntária ou involuntariamente, a 

o voo que levou, antes, ao início, aqueles passageiros 

mediare

como facilitador do processo de retomada do diálogo 

Pode-se perceber com essa citação do autor, que há um 
terceiro, imparcial ao processo, atuando para melhorar a 
comunicação entre as partes, devido ao diálogo que está 
muito desgastado, por conta da crise do relacionamento que 

percebendo a sua importância para resolução de diversos 

Resolução 125/2010, para dar tratamento adequado aos 

O presente estudo foi realizado por meio de estudo 

ADEQUAÇÃO DA MEDIAÇÃO AOS DIVÓRCIOS: DESATANDO NÓS E 
CRIANDO LAÇOS

Igor Aguiar Andrade103

Mara Lívia Moreira Damasceno104

RESUMO

objetivo de fazer uma conexão da mediação com o divórcio, favorecendo assim as partes envolvidas no litígio. A metodologia utilizada foi um estudo doutrinário baseado em artigos e livros de direito civil,família e de mediação.
PALAVRAS-CHAVES

SUMMARY

in order situations and vent the judiciary that meets the high demads of everyday processes. This job aspects also checkes the social divorce, presents statistical data updated on divorce, and explains the principles and goals of mediação, with a goal of making the connection with the divorce mediação, favoring the parties involved in the dispute. The methodology used was a doutrinario study based in articles and books of civil law,family, e de mediação.
KEYWORD:103104 lmd@hotmail.com
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II- pela a nulidade ou anulação do casamento; 

IV- pelo DIVÓRCIO

muito bem o autor Rodrigo da Cunha Pereira:

família se despartrimonializou, perdeu sua hierarquia 

essências reguladoras passaram a ser, principalmente, o 

com o passar dos anos, a lei tem que se adaptar com as 

thoro et mensa 

com a vigência dessa lei, o Direito de Família ganhou uma 

matrimonial inseparável durante a vida dos nubentes, 

, no qual 

essa diferença:

relação a essa PEC, o autor Pablo Stolze Gagliano:

prévio de separação traduz doloroso strepitus fori, ou 

ex nunc, não sendo, portanto, 

Para esse mesmo autor: 
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término da 
sociedade conjugal o cordão de dissolver o casamento

ação do processo - 2013

Lugar da ação do processo
Total

Tipo Natureza

Direto Indireto Sem 
declaração

Consen-
sual

Não-consensual

Sem 
declaraçãoTotal

Requeri-
do pelo 
marido

Requeri-
do pela 
mulher

Brasil   1 160    212 

Norte   18 623 -   2 883    35 

Nordeste    1 

Sudeste   118 268    3   23 532    83 

Sul    128 - 

Centro-Oeste   23 058    88 -   15 882 
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Grzybowski retrata bem isso:

Falamos aqui em inicio da parentalidade, pois a 

Além dessas mudanças que começam a acontecer, os 
membros do sistema familiar precisam adaptar-se a um 

adequado a esse tipo de litígios familiares é a mediação de 

De acordo com Luiz Alberto Warat: ´´A mediação é uma forma 

Cachapuz conceitua: ´´ A mediação estabelece que é um 

é chamado para encaminhar as partes a chegarem a uma 

refere a intervenção de um terceiro dentro do processo, 

De acordo com Adolfo Braga Neto: 

sustentava que a ordem social ideal se fundamentava 
na observância de regras morais entre homens e que 

um processo no qual o compromisso e uma palavra de 

não sabia como conceituar a técnica mas falava dos princípios 

de um ambiente adequado para que os instrumentos de 

De acordo com Lilia Maia de Morais Sales elenca esses 
princípios:

Autonomia da vontade das partes (o processo de 
mediação tem caráter voluntario na sua mais completa 

(as partes elegem a mediação para facilitar a auto 

Competência (e a tarefa do facilitador em relação 

amadurecimento do ser humano, as partes não estão 

Esses princípios referem a base de toda a mediação, no 
descumprimento de um desses princípios, compromete-se 

elas tem que estar naquele momento por livre vontade delas, 

pois na sessão da mediação as partes vão desabafar coisas 

importância do processo, para que elas acreditem nisso 
e colaborem com a técnica, de acordo com o principio da 

Diversos autores apresentam suas divergências referentes 
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do termo de acordo e assunção de compromisso; derivação; 

de ouvirem o mediador na mesma apresentação e para que 

Mas algumas pessoas estão estressadas com a situação, que 

entanto, dados oferecidos pelos mediando traz grande 

O discurso de abertura é a fala estruturada do mediador, que 

a mediação, falando que ele é imparcial a técnica, sendo 

desse processo do diálogo, seu passo a passo, limites e 

A segunda técnica é o relato das historias, no qual as pessoas 

É muito importante, que o mediador der oportunidade para 

O mediador tem que ser paciente e calmo para prestar bem 

temporárias, passiveis de serem avaliadas constantemente, e 

voltado para manter os envolvidos no desentendimento a 

A quarta etapa é a elaboração do termo de acordo, em 

enquadra os principais fatores que colocam em crise do poder 

Morosidade, O Surgimento de Novos Direitos, 
Custas Processuais, Sobrecarga do Poder Judiciário, 

reconhecer um direito, desinformação, aspectos 

De acordo com a Lilia Maria de Morais Sales, elenca um 

paz social 

Resolvendo ele,  prevê uma boa administração, fazendo assim 

social é um dos efeitos da mediação, pois as partes sabem 
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4 A ADEQUAÇÃO DA MEDIAÇÃO PARA RESOLVER 
CONFLITOS ENTRE CASAIS NOS CONFLITOS DE 
DIVÓRCIO

áquele amor que se desfez, sofrer menos e proteger mais seus 

Denise Maria Perissini da Silva: 

como um estressor grave, sendo que nem todas as 
pessoas conseguem lidar adequadamente com suas 
circunstâncias e mesmo com as consequências da 

depressão ou ansiedade, hipocondria, obesidade/

Pode-se perceber no trecho desse livro, como a autora 

Como fala a autora Tânia Almeida:´´o rito do diálogo proposto 

apud Jurge Harbemas:

agir em uma sociedade marcada pelo individualismo, 

com isso elas passam a não ser adversárias, mas propondo um 

Como elenca o autor Rodrigo da Cunha Pereira, que lista as 
vantagens quando a mediação é concluída:

Evita a manutenção de impasses; facilitar a comunicação 

na comunicação, processos fantasiosos e inconscientes; 

elaboração psiquicamente de perdas, magoas, traumas, 
proporcionando um dialogo e posição respeitosa frente 

sugerir ou impor a solução ou, mesmo, interferir nos termos 

dão a devida importância e, em razão disso, interagem-se 

os envolvidos sentem falta de algo, que suas necessidades 

Esse é um dos momentos onde a mediação mais pode 

com e  em conversação se apropriem das nuanças 

senão também o poder e a magia que as palavras tem 

Pode-se concluir, que é muito importante a mediação nos 

5. CONCLUSÃO
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fragilizadas em vários sentidos, emocional e psicologicamente, 

com o passar dos anos ela teve que se render a isso, pois 

legislação brasileira teve que se adaptar a isso, implantando 

Pode-se perceber que a mediação é uma técnica bem 

Para concluir, pode-se observar que a mediação é muito 

suas vidas, melhorando assim sua comunicação, resolvendo o 
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1 INTRODUÇÃO

pais representam premissas básicas na relação familiar, e 

que cada caso deve ser analisado de forma individual, mas o 

em favor do cabimento da indenização por danos morais 

pátrios vêm reconhecendo que o direito da criança em ter 
um amparo emocional, que seria a afetividade, representa 
um requisito essencial para o desenvolvimento saudável do 
ser humano e, quando os pais não cumprem essa obrigação, 

no conceito das famílias e também de um estudo acerca 
dos princípios que são fundamentais quando se trata de 

interesse do menor; trata também da responsabilidade pelo 
descumprimento do dever de cuidar e dos graves problemas 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

conservador e patriarcalista, fazendo a mulher assumir, ainda, 

descendentes não emancipados, sobre a sua esposa 
e as mulheres casadas com manus com os seus 

A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS PAIS NO ABANDONO SOCIOAFETIVO

Jéssica Lima Nunes105*

Alexander Perazo Nunes de Carvalho106**

RESUMO

ensejou um novo olhar ao Direito de Família, albergando todas as pessoas e todos os tipos de famílias. Desse modo, o fundamento para se constituir família 
Palavras-chave: Afeto. Abandono. Família. Dano moral. 
ABSTRACT

the brazilian legislation, could now be protected, for example, children from outside the marriage and also the change of the role of the woman and the children inside a family basis. A serie of principles have been accomplished to give more juridical safety for the families. All this change in the Constitution gives opportunities for a new look to the Family Rights, it gives housing to all the people, every kind of family. Because of that, the foundation to form a family has changed from biological connection to affection, and it is inside this pillar that this work is going to be developed. And these affective ties are so strong that makes the foster kids no different from biological kids. The present article intends to show the possibility for the children to 
 

Key-words: Affection. Abandonment. Family Moral damage.
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161

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

adequar a essas mudanças visando à melhoria de vida das 

Assim se deu esse processo, de forma lenta, mas tentando 

busca de uma sociedade que procure conviver com o mais 

pessoa humana e uma série de valores e princípios que visam 

familiar, o casamento dividiu espaço com a união estável e, 

Carlos Roberto Gonçalves faz esse reconhecimento de um 

Princípios como o da solidariedade, do melhor interesse da 

qualquer de suas espécies, respeitando, de todas as formas, o 

Ainda na lição de Carlos Roberto Gonçalves, é possível 
perceber que essa transformação alargadora no Direito de 

Dessa forma, todas as mudanças sociais havidas na segunda 

realidade familiar concreta, em que os vínculos de afeto se 

o manto protetor da Carta Magna se estende 

Esse princípio decorre na interpretação de outros princípios 
afeto 

da pessoa humana e da proteção integral à criança e ao 
adolescente, dentre outros princípios que regulam o direito 

provocaram mudanças de cunho relevante no direito de 

era reconhecida pelo casamento e pelos laços sanguíneos, 

totalmente desamparados pelo pai que não podia sequer 

Com a consagração desse princípio, trazido pela Carta Magna 

a família recuperou a função que, por certo, esteve nas 

solidariedade recíproca, que não pode ser perturbada 

Assim, pode-se concluir que, havendo o elemento afeto, 

Esse princípio garante ao menor uma segurança no que tange 

o interesse de menor, ele prezará por decidir a causa em 

o seguinte:

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 
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É fato que o menor se encontra em uma posição de 
vulnerabilidade, sendo esse um dos motivos para que a 
legislação lhe assegure uma proteção integral, resguardando 

presente na Lei Maior, o princípio do melhor interesse 
da criança está amparado no Estatuto da Criança e do 

CUIDAR

, traz 

a cumprir com aquele novo ser humano, além de assegurar que 

Assim sendo, essa parentalidade108 responsável, que é 

O Estatuto da Criança e do Adolescente também fez menção 

os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado 

É importante ressaltar que essa responsabilidade atribuída à 
família do menor não se limita ao casamento ou união estável 
dos responsáveis pela criança, ela ultrapassa esses limites, 
estendendo-se por toda a vida do infante, até que ele venha 

O que se pode perceber aqui é a aplicação do princípio do 107 E aqui se insere a noção, inclusive de paternidade socioafetiva.108 Melhor se faz o uso do termo “parentalidade”, tanto em virtude das novas famílias, como para que não leve a conclusão de que a responsabilidade seja exclusivamente paterna, e sim da família, ou seja, qualquer dos pais. 

melhor interesse do menor, que, acima de qualquer problema 
familiar, deve ser respeitado, caso contrário estaria sendo 

Como se viu, a responsabilidade pelos danos causados ao 
descumprimento do dever de cuidar é intrínseca, inerente 

prerrogativa é facilmente percebida quando analisarmos a 

diploma é claro ao dizer que não é uma opção e sim um dever 

aduz, claramente, que o dever de cuidar não é apenas 

esferas psíquicas e espirituais da criança e do adolescente, 

I - dirigir-lhes a criação e a educação;

casarem;

mudarem sua residência permanente para outro 
Município;

VI - nomear-lhes tutor por testamento ou documento 

VIII - reclamá-los de quem ilegalmente os detenha;

Fácil perceber que, com a eventual dissolução do casamento, 

cuidado se deve pelo fato de um ser humano ter assumido 
o compromisso de cuidar de uma criança ou adolescente, 

Assim, completa Maria Berenice Dias:
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Do mesmo modo, o poder familiar imposto a ambos 
os genitores,que é muito mais do que poderes, um rol 

Diante de todos esses deveres que decorrem da obrigação 
dos pais, percebe-se que o descumprimento pode acarretar 

É sabido que, em toda a legislação, não se pode encontrar 

relevância para o crescimento e desenvolvimento saudável de 

Rizzardo acerca da profunda importância do afeto:

estrutura psíquica da pessoa, não podendo ser desligada 

afeto desempenha um papel essencial na vida psíquica 

a qual facilita a convivência, desarma os espíritos, torna 
agradável a companhia, elimina a agressividade e cria 

laços de amizade, conduz à tolerância, e fortalece nas 

(RIZZARDO 2005, 

nesse quesito pode acarretar consequências de enormes 

a amar, como bem mencionou a Ministra Nancy Andrigh, 

relevantes quanto a responsabilidade que é educar, criar, 

desse entendimento, será calcada a possibilidade de danos 

Ora, as consequências advindas dessa carência de afeto 

podem trazer transtornos psíquicos, pois o ser humano, 

vir a tornar-se um adulto egoísta, depressivo, agressivo, entre 

obrigatoriedade legal, é possível fazer a interpretação de 

de danos morais, antes não imaginadas pelo ordenamento 

Os pais que se limitam à assistência material, 

responsabilidade civil pelo descumprimento de seu dever 

registra casos desta natureza e não há como se negar o 
direito de ressarcimento, provando-se: o dano moral, 

Conclui-se, portanto, que poder familiar não está ligado apenas 

apropriada para o desenvolvimento saudável da criança, é um 
fator primordial, pois é no convívio dia a dia com os pais que 

na falta da família, o desamparo entra corroendo o estado 

4 METODOLOGIA DA PESQUISA

SOCIOAFETIVO

A reparação civil de danos decorrente do abandono 
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dito no decorrer deste trabalho, a possibilidade de indenização 
por danos morais pode dar-se pela ausência do cumprimento 
e dever dos pais no que tange ao afeto, questão essa que vem 

A primeira ação a servir como paradigma para essa questão 
ocorreu no ano de 2003, na Comarca de Capão Canoa no Rio 

ação pedindo indenização pelo abandono que sofreu quando 

Mário Romano Maggioni,

somente a escolaridade, mas também a convivência 

futebol, brincar, passear, visitar, estabelecer paradigmas, 

decisão, proferida pelo Juiz Unias da Silva:

paterno, que o privou do direito à convivência, ao 

mudança na visão dos tribunais quanto ao tema, bem 

6 CONCLUSÃO

O entendimento de alguns tribunais demonstra que há uma 

humano se desenvolver de forma completa e saudável, não 
basta que ele tenha recursos financeiros, pois quantia alguma 

trabalho, que se encontra perfeitamente plausível a ideia de 

menor, em virtude da carência ou falta total de afeto nas 
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1 INTRODUÇÃO

Direito e Literatura, com o escopo de proporcionar aos 
estudantes de Direito um maior domínio da palavra falada 
e escrita, desenvolvendo e/ou consolidando competências e 

Busca-se, no âmbito desse trabalho, evidenciar de que forma 

desprende os alunos do senso comum, mostrando-lhes o real, 

os elementos que a literatura pode oferecer para o ensino 

podem invocar esses elementos para desenvolver suas 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

raciocínio e a argumentação para se chegar a um resultado, é 

de raciocinar, o qual dirige todos os outros atos humanos 

em si não pode alcançar todos os seus efeitos se o intérprete 

A LITERATURA COMO FERRAMENTA METODOLÓGICA PARA O ENSINO 
DO DIREITO

Jéssica Lima Nunes109*

Fayga Silveira Bedê110**

RESUMO

Tópicos Especiais em Direito I, ofertada pela Unichristus/Ce, proporcionar uma base mais sólida nos elementos base constitutivos da carreira que os alunos irão vivenciar. Essa interdisciplinaridade entre Direito e Literatura busca ampliar a bagagem cultural do alunado, alargando os seus horizontes 
presente artigo evidenciou de que forma a Literatura possibilita essa melhor compreensão jurídica e qual a percepção que os alunos têm da proposta disciplinar. 
Palavras-Chaves: Direito. Literatura. Ensino. ABSTRACT Literature is a tool that enhances the legal education. Through it is possible to work elements of writing, grammar, speaking and enable students to / Ce, provide a solid foundation in the constituent base elements of career students will experience.This interdisciplinary Law and Literature aims research to analyze the views of students regarding discipline was carried out, and see if the effects were being positive or negative. This article will show how the Literature enables this better legal understanding and the perception that students have of disciplinary proposal.
Key-words: Law. Literature. Education. 
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preparo, mas também encantamento, intuição, 

Nesse quadrante, importa ressaltar que valores não podem 

criado pelo legislador, que também é fruto da palavra, coloca-
se diante do intérprete, e, em meio a uma sociedade repleta 

moldura 

deve analisar e escolher, não a verdadeira (pois não se trata 

que representa o Direito a interpretar e, consequentemente, 
o conhecimento das várias possibilidades que dentro dessa 

soluciona os problemas; na verdade, ele coloca à disposição 

argumentação que o discurso começa a se manifestar e dar 

ou aumentar a adesão dos espíritos às teses que se 

de adesão, de forma que se desencadeie nos ouvintes 

pelo menos crie neles uma disposição para a ação, que 

Para completar a tríade que alicerça o discurso, é necessário 

trabalha com os elementos que fazem com que o discurso, 

ela é comunicada e prescreve como combinar frases em 
parágrafos e estes numa composição completa, que apresente 

à situação, consegue convencer e proclama um discurso que 

estruturando o pensamento por meio da fala, do discurso, a 

intérprete manuseia os recursos da linguagem para chegar a 

Em seguida, ele se vale de argumentos para defender a sua 
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convencer111 112, 

INTERPRETAÇÃO DO TEXTO NORMATIVO

que ponto esses dois saberes, direito e literatura, encontram-

e literário favorece ao direito assimilar a capacidade 

que trabalham primordialmente com a linguagem, como 

linguagem, pois operam fundamentalmente com a palavra, 

de haver uma linha de interseção que contribui de forma 

Aliar a literatura ao direito equivale a potencializar 

desenvolvendo habilidades e competências discursivas, o 

bem como, de resto, em toda a base discursiva em que se 

111 Chain Perelman faz a distinção entre convencer e persuadir da seguinte forma: se o objetivo for alcançar um resultado melhor se adequaria o uso da persuasão; se a intenção for fazer com que o outro venha a aderir, acreditar na sua ideia, melhor se faz o uso do convencimento. Ele ainda acrescenta que a argumentação 
qualquer pessoa, ou como ele mesmo chama: “todo ser racional”.112 A oratória se distingue da retórica pelo fato de aquela ser feita, oral. Por meio dela, o orador demonstra que possui domínio acerca o tom adequando à situação, articula bem as palavras e encanta o público; já essa última pode ser usada no texto escrito e no texto falado. A retórica se vale de todos os meios para convencer e/ou persuadir o ouvinte/leitor. Essa distinção evidencia que aliar 

pensamento, Gubert e Trindade concordam que:

Para solucionar os problemas enfrentados pelo Direito, é 
necessário se despir de muitos preconceitos advindos do 
senso comum, pois o que se coloca diante de um advogado, 

sensibilidade, um novo olhar para problemas que circundarão 

direito os resolve, dentro dos seus ditames, em um sistema 

como se no sistema não houvesse falhas ou lacunas, o que, a 

o inverso, pois ela dá passagem à realidade, acolhendo-a, 

A literatura proporciona uma ancoragem no real, capacitando 
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habilidades discursivas, necessárias ao Direito, por meio da 

4 METODOLOGIA DA PESQUISA

de entrevistas, respondidas por escrito, em procedimento 

5 ANÁLISE DE RESULTADOS: PESQUISA DE CAMPO 

Com o escopo de analisar se a disciplina estava alcançando os 

analisar o nível de aproveitamento da cadeira pelos alunos, e 
por meio dessa pesquisa foi possível perceber várias nuances 

Como a pesquisa fez uma análise geral de toda a disciplina, 

• 

acadêmico de Direito?

• 

Nos estritos limites do presente trabalho, foi selecionado 

que não logrou fazer um diálogo entre a literatura e o Direito, 

para esse aluno, a disciplina não alcançou os seus efeitos, e 

da disciplina é fazer com que os alunos possam imergir em 

e que essa imersão promove o alargamento do seu horizonte 

O aluno 18, que respondeu à questão 01, estabelecendo uma 

sarau literário contribui para o desenvolvimento de um dos 

Nessa mesma esteira de pensamento, o aluno 30 também 

quanto à proposta da disciplina, respondendo à pergunta 

que ele não se apoderou da disciplina, mantendo-se infenso 
a qualquer percepção quanto à sua relação com o Curso de 
Direito, por não lograr compreender de que modo a Literatura 

Faltou ao aluno 08 abertura para que ele pudesse compreender 

sobre o Sarau Literário, ele também disse não ver relação 

perceber, por meio das respostas de vários alunos, que eles 
demonstram uma compreensão de que o Direito aliado à 
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o aluno sai do senso comum e adentra em outra esfera de 

percebe, pelas respostas, alunos que não conseguem, sequer, 
fazer uma intercessão entre as duas áreas trabalhadas, direito 

assim como os demais, sair do primeiro semestre do curso de 

6 CONCLUSÃO

Como foi apresentada durante esse trabalho, a Literatura 

argumentação podem ser lapidadas e melhor desenvolvidas, 

a disciplina tem alcançado boa parte dos alunos, os quais 

estudantes que permanecem fechados para essa percepção e 

Conclui-se que estudos como este revelam-se imprescindíveis, 

REFERÊNCIAS

ARISTÓTELES, Retórica.

Introdução ao estudo do 

direito:

O Trivium:

Portal 
Educação

Tratado da 
Argumentação

Contar a lei

Direito e literatura em 
circularidade discursiva:

Direito e literatura:



170

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

1 INTRODUÇÃO

contraprestação do Estado bem como o respeito dos 

quando são invocados para a proteção de algum criminoso, 

consequentemente, uma descrença no seu caráter de algo 

importância que tais direitos possuem tanto no âmbito 
nacional quanto no âmbito internacional, estando tais direitos 

que possuem conhecimentos mais desatentos e pouco 

direito anterior que as defendam e as tornem possíveis de 

redes sociais, frutos do direito à liberdade que as antecedem, 

A internacionalização dos direitos humanos, embora 

infundados, atualmente apenas denota a importância destes 
ao serem tratados em normas internacionais, consolidando 
a sua interpretação universal e a percepção de que são 

Dessa feita, constata-se a relevância dos direitos humanos para 

para toda e qualquer pessoa humana, a qualquer tempo e em 

povo e para o povo e não dos Estados, devendo ser o seu valor 

dessa maneira, o seu imprescindível papel perante a atual 

direitos apenas socorrem os delinquentes, dentre outros que 

O presente trabalho tem por escopo abordar o conceito 
dos direitos humanos, versando a sua importância no 

de tais direitos bem como a sua internacionalização

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Primeiramente, antes de adentrarmos na seara dos direitos 
humanos, faz-se mister abordar a concepção de tais direitos 
bem como discorrer sobre a sua essencialidade para uma vida 

maneira, produz-se uma vulgarização do termo ao não se 

No entanto, todos os conceitos acerca dos direitos 
humanos devem se basear, no mínimo, na ligação que estes 

OS DIREITOS HUMANOS NAS ESFERAS NACIONAL E INTERNACIONAL

Jordana Pinheiro Saraiva113

Paulo Henrique Gonçalves Portela 114

RESUMO

repercussão na esfera privada de cada indivíduo, abordando o princípio da dignidade da pessoa humana como base axiológica da Constituição Federal, Humanos bem como sobre sua internacionalização. 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Direito Internacional dos Direitos Humanos. Dignidade humana.
ABSTRACTThis paper aims at assessing human rights in national and international spheres, emphasizing their relevance and their consequences for every individual. This paper also refers to the principle of human dignity as axiological basis of the Federal Constitution, possessing the capacity of orienting the development of all the juridical order. The author also examines the characteristics of human rights and the process of their internationalization. 
Keywords: Human Rights. International Law on Human Rights. Human dignity.
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possuem com a dignidade da pessoa humana, sendo esta 
o seu alicerce, o seu embasamento, a sua premissa, a base 

direitos humanos como direitos inerentes a todos os seres 

sendo considerada, dessa forma, uma norma-princípio, capaz 

a primeira a reconhecê-lo, estando o princípio da dignidade 

o princípio da intangibilidade da dignidade da pessoa 

acolhem o princípio retromencionado (BARBOSA, 2012, 

Brasil apresenta o princípio da dignidade da pessoa humana 

CF, 

adotada pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 

uniu representantes de diversas culturas e origens, gerando 
um documento que é considerado, desde então, um marco 

Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece que 

negociação em razão do seu princípio da indisponibilidade, 

ser humano, assegurar a igualdade entre os indivíduos, 
repudiando qualquer forma de desigualdade, o combate ao 
desrespeito bem como a preservação de sua integridade e 

Portanto, de acordo com os ensinamentos de Jorge 

vida do ser humano baseada na liberdade, igualdade e na 

brasileiro, a qual eleva o indivíduo na sua condição humana, 

forma, o respeito entre os indivíduos tanto por parte de 

portanto, imprescindível para a construção e conservação de 

Outro ensinamento é trazido por Ingo Wolfgang Sarlet a 

qual se encontra o seguinte esclarecimento: 

que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração 
por parte do Estado e da comunidade, implicando, 

fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra 
todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 

mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e 

noção de limitação do Estado assim como com a dignidade 

conceitos de direitos humanos e de direitos fundamentais, 
visto que ambos são comumente confundidos e empregados 

desta forma, certa banalização dos termos, que ignora 

A respeito, George Marmelstein caracteriza os direitos 
fundamentais com o segundo ponto de vista:

nacional deste, os Direitos Humanos são aqueles nos quais 

trazido por George Marmelstein nos remete a uma importante 

humanos e direitos fundamentais é plenamente 
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Desse modo, compreendemos que os direitos humanos 
versam sobre o interesse comum a todos os seres humanos, 
abrangendo toda a ordem internacional, enquanto os Direitos 

dessa maneira, imprescindíveis tanto ao indivíduo quanto à 

conceito dos Direitos Humanos, que, segundo o professor 
Paulo Henrique Gonçalves Portela, são: 

Estado seria obrigado a promover e proteger os direitos 

Dessa forma, concluímos que, por direitos humanos, se entende 

devendo ser de tal modo que proporcione ao indivíduo o pleno 

bem como o suprimento de suas necessidades básicas, como 

abrangendo um bem estar amplo, dentre os demais direitos 

2.2 Marco histórico dos Direitos Humanos no 

mobilizando as pessoas para novos avanços, sendo, portanto, 

ruptura com o passado opressor, sendo este consequência do 
período referente ao regime militar, que teve uma duração 

o Golpe Militar, sob a alegação dos militares de que o Brasil 
estava com uma forte ameaça comunista, afastando, assim, o 

como , e assumindo o poder em seu lugar o Marechal 

liberdade, sob os seus diferentes prismas, com a liberdade 

O período da Ditadura Militar foi uma fase fortemente marcada 
por diversas formas de repressão, que incluíam torturas das 

Porém, no início da década de 80, surgiu o movimento 

sob a roupagem de normas-princípio, o que lhes garante uma 

avanços em relação aos direitos humanos e fundamentais, 

essenciais para o entendimento e para a compreensão do 

estabelecimento, promoção e defesa social, não sendo 

fato de a pessoa ser pessoa;

indivisíveis, não podendo ser analisados de forma isolada;

dependência entre eles e, portanto, todos precisam ser 
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nascer outros direitos a qualquer tempo, ou estes podem 

humano pode usufruir de sua liberdade ou autonomia 

indivíduo não pode renunciar a seus direitos, pois estes 

seus direitos, visto que estes possuem a dignidade da 

relação de dependência, complementam uns aos outros, 
apesar de cada um versar sobre uma matéria e um aspecto 

sua validade com o passar do tempo, não sendo afetados 

e respeitando-se o princípio da razoabilidade e o da 
a’, do 

concorrentemente, de forma cumulada, mais de um 

lutas, e sua diminuição seria um retrocesso às conquistas 

2.4 A internacionalização dos Direitos Humanos

Atualmente, os direitos humanos vêm passando por um 

processo de internacionalização, de acordo com o qual, 
basicamente, sua proteção passa a ser tema de interesse 

Nesse processo, surge o Direito Internacional dos Direitos 
Humanos, ramo de Direito Internacional que visa a proteger 
e a promover os direitos humanos em escala internacional, 

De acordo com Gustavo Bregalda Neves:

O Direito Internacional pode ser tratado, 

direitos e deveres aplicáveis no âmbito da sociedade 

O Direito Internacional possui grandes marcos em seu 

a Revolução Francesa, o Congresso de Viena bem como a 

preocupação que esse ramo do Direito passa a ter com a 

proclamação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

estruturação de um sistema de proteção internacional dos 
direitos humanos, voltando a proteger e a promover a pessoa 
humana pautando e complementando o papel dos Estados 
nessa área, por meio de tratados internacionais de direitos 

Segundo André de Carvalho Ramos, a internacionalização dos 

humanos diz respeito às normas de Direito Internacional 

Tal internacionalização se deu de forma distorcida e 

escravidão, que se iniciou na época da industrialização e 
possuía o intuito de gastar pouco com a mão de obra e, 
assim, faturar mais, a proteção de feridos e doentes, advinda 
pelo grande índice de mortalidade resultante de guerras, e a 

para a construção da internacionalização dos direitos 

No entanto, tais normas possuem caráter temporário e difuso, 
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amplo da internacionalização dos direitos humanos também 
foram importantes nesse processo de construção da proteção 

possuía um impacto maior em relação à proteção dos direitos 

proteção que ultrapassasse o âmbito local, algo capaz de 
manter o bom relacionamento entre os Estados de um modo 

capaz de internacionalizar a proteção dos direitos humanos, 

Possui, atualmente, sua estrutura central na cidade de Nova 
York, nos Estados Unidos da América, porém também possui 
sede em outros países, como Chile e Suíça , e tem como ato 

veremos a seguir, dentre os quais destacamos os seguintes:

interesse comum da humanidade e o pleno gozo dos 
direitos humanos, pois acredita que as pessoas que 
possuem a sua liberdade respeitada não resolverão seus 

em especial aos direitos humanos, elevando o homem a um 
status diferenciado que, de acordo com Arício Vieira da Silva:

A proteção internacional dos direitos humanos 
preconiza no sistema onusiano, um status e um 
standard diferenciado para o indivíduo, isto é, apresenta 

paz, a soberania internacional e não intervenção, a cooperação 
internacional, na qual os países podem agir do modo pelo que 

responsável pela manutenção da paz e da segurança 

ONU, que, diante de uma ameaça à paz ou de guerra, 

instabilidade, o Conselho pode tomar medidas de cunho 

seu nome, a força;

pela Carta da ONU e pelo Estatuto da Corte Internacional 

 réus se 
de acordo com a previsão em tratado, a aceitação da 

mandato tem duração de 5 anos, podendo ser mais no 

e a segurança internacionais
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, baseadas no respeito ao princípio de igualdade 
de direitos e de autodeterminação dos povos, e tomar 
outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz 

 
para resolver os problemas internacionais de caráter 

 

A Organização e seus Membros, para a realização dos 

no 

todos em geral os direitos e vantagens resultantes de 
sua qualidade de Membros, deverão cumprir de 

resolver 

 ou a 

 a que elas recorrerem de 

fará com que os Estados que não são Membros das 

em tudo quanto for necessário à manutenção da paz e 

em assuntos que dependam essencialmente da 

submeterem tais assuntos a uma solução, nos termos da 

 (ONU, Declaração Universal 

O fundamento de tal Carta é resguardar e proteger a dignidade 

Universal dos Direitos Humanos e teve como grandes marcos 

É importante indicar que a Declaração Universal dos Direitos 

como a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime 

Internacional sobre a Eliminação de todas as formas de 

a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas 

monitorar o cumprimento dos tratados, dentre os quais 

Comitê dos Direitos Humanos, voltado a velar pela aplicação 

a aplicação da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 

Apareceram também os chamados sistemas regionais 
de direitos humanos, que são sistemas internacionais de 

europeu, o sistema africano e o sistema interamericano, do 

Humanos, vinculada à Organização dos Estados Americanos 

pelo Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, que 
prevê penas de prisão, perda de bens, multa e obrigação de 
reparar, aplicáveis a indivíduos que cometam os chamados 

acerca dos Direitos Humanos tanto no âmbito nacional 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

e da repercussão que os direitos humanos possuem dentro 

5 CONCLUSÃO 

de comentários na vida social, poucas são as pessoas que os 
conhecem verdadeiramente e possuem um conhecimento 

A ideia à qual os direitos humanos são ligados possui um 

no ouvir e não no aprender com a falta de conhecimento a 
respeito da matéria, que deveria ser amplamente dominada 
por todo e qualquer ser humano, visto que se trata de 
interesse comum dos indivíduos em razão das benesses que 

É necessária a instalação de uma cultura em direitos 

e repercutam tal aprendizagem na cultura como um todo e, 
desse modo, instaure-se um novo ciclo social voltado para a 

Os direitos humanos buscam, portanto, assegurar uma 
sociedade mundial voltada para seu o respeito e a sua proteção, 
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1 INTRODUÇÃO

Este trabalho contempla o direito à educação como forma 

que, apesar de o direito à educação ser um dever do Estado, 
também é um dever de todos, incluindo toda a sociedade 

O intuito da abordagem é demonstrar que, ao haver a violação 
dos direitos humanos, pela falta do direito à educação, a 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Os direitos do homem são aqueles direitos inerentes à 

surgimento da sociedade e que possuem a base no direito 

De toda sorte, sabe-se que todos os conceitos ligados aos 

cada época social, e a maior ou menor intensidade de um ou 

o 

Para Platão, a dignidade do homem estava em cada um 
desempenhar a sua função dentro da sociedade, isso era a 

O conceito de dignidade humana foi engrandecido pela 

considerado por muitos um homem à frente do seu tempo 
e o precursor dos direitos humanos no sangrento processo 
de colonização espanhola ante a aniquilação, escravização 

direito natural e de sua natureza humana, embora não sendo 

piedade, valores que estão na base da noção de dignidade 

Coadunando com as ideias propostas por esse autor, Ingo 

valoração intrínseca, em suas raízes no pensamento clássico e 

Em 1215, a Carta Magna do Rei João sem Terra proclamava 
que ninguém poderia ter seus bens subtraídos ou ser 

Esse documento pode ser considerado uma das gêneses dos 

Streck e José Morais, caracteriza-se por ser o regime em 

Nessa época, em resposta a uma população europeia cansada 
de viver miseravelmente e condenada a pagar altos impostos 

A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O DIREITO À EDUCAÇÃO

Kerley Christine Fernandes Ribeiro
Gerardo Clésio Maia Arruda

RESUMO

de todos e dever do Estado, esse direito ainda não foi totalmente efetivado, violando a dignidade da pessoa humana, princípio basilar dos direitos humanos e de um Estado Democrático de Direito. Assim, argumentaremos a necessidade da união de esforços entre o Poder Público e a sociedade para o enfrentamento dessa problemática, que, ao ser superado, gerará um ganho coletivo para a sociedade nesta e em futuras gerações.
Palavras-chave: Igualdade. Educação. Justiça. Dignidade.ABSTRACTThis article aims to demonstrate that despite the Constitution stating that everyone is equal before the law and that education is a universal right and duty of the State, this right is far from being effected; violating human dignity, fundamental principle of human rights and a democratic state. Thus, we argue the necessity of joint efforts between government and society to confront this problem, which when exceeded, will generate a collective gain for society in this and future generations.
Key-Word: Equality.  Education.  Justice. Dignity.



178

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

buscava moralizar o direito, respeitar a condição humana, 
evitar que o mundo nunca mais vivenciasse as atrocidades 
presenciadas contra a humanidade na Segunda Guerra 

delineia os direitos humanos básicos e que, para muitos, é 
uma norma consuetudinária do Direito Internacional, em que 

em salvaguardar os diretos ali proclamados, conforme seu 

A Assembleia Geral proclama a presente Declaração 
Universal dos Direitos Humanos como o ideal comum 

sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se 
esforce, através do ensino e da educação, por promover 
o respeito a esses direitos e liberdades, e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter nacional e 
internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a 

O Brasil assinou os dois protocolos acima citados, trazendo 

que é a viga mestra dos direitos fundamentais e do Estado 

Quando a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

reuniram-se em Viena para a II Conferência Mundial sobre 

e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 

supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

de orientar a interpretação de outras normas, pois 

Outro fator que demonstra o tratamento especial que a 

O legislador, ainda em um momento inovador, privilegiou os 

direitos fundamentais, mas também foi bastante incisiva 
nas garantias para a efetivação de tais direitos, seguindo 

basta enunciar os direitos, é preciso, sobretudo, protegê-

Boaventura de Souza Santos, Maria Manuel Leitão Marques, 

capazes de promover a dignidade da pessoa humana, como 

Como se pode depreender, o legislador não foi omisso 
em relação à norma, pois 
tais direitos humanos e fundamentais são muitos, mas, 

nos deparamos com a dicotomia igualdade formal  

educação

considerados de primeira geração são os direitos civis e 
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um direito humano de segunda geração ou dimensão, rol 
de direitos que cobram um fazer por parte do Estado, ou 

será gratuita, pelo menos nos graus elementares e 

 

desenvolvimento da personalidade humana e 
do fortalecimento do respeito pelos direitos 

instrução promoverá a compreensão, a tolerância 

 

dos Direitos Humanos, é inegável a universalidade e a gratuidade do 
direito à educação pelo menos no que tange à educação nos graus 

direito proporcionará uma sociedade fortalecida no respeito aos 

nível internacional, por meio do Protocolo sobre Direitos 

Concordam em que a educação deverá visar ao pleno 

de sua dignidade e a fortalecer o respeito pelos direitos 

que a educação deverá capacitar todas as pessoas 

favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade 

Estados-partes no presente Pacto reconhecem que, com 

suas diferentes formas, inclusive a educação secundária 

se acessível a todos, por todos os meios apropriados 
e, principalmente, pela implementação progressiva do 

igualmente tornar-se acessível a todos, com base na 
capacidade de cada um, por todos os meios apropriados 
e, principalmente, pela implementação progressiva do 

medida do possível, a educação de base para aquelas 
pessoas que não receberam educação primária ou não 

de uma rede escolar em todos os níveis de ensino, 
implementar-se um sistema adequado de bolsas 

presente Pacto comprometem-se a respeitar a liberdade 
dos pais e, quando for o caso, dos tutores legais, de 

que respeitados os princípios enunciados no parágrafo 

assegurar o direito à educação, de forma ampla desde 
a educação de base até a educação de nível superior, 

mundo moderno, conforme preconiza Norberto Bobbio 

depois secundária, e pouco a pouco, até mesmo, 

posto no estado de natureza porque não emergira na 
sociedade da época em que nasceram as doutrinas 

de outros bens, como o da instrução, que somente 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
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Trata-se de uma presunção de imediata aplicabilidade para o 

a necessidade da priorização desse direito visando a construir 

da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos e resultou no 

acatados por diversos governos, principalmente o brasileiro, 
fato visível por meio da elaboração da Lei das Diretrizes e 

Malgrado a boa intenção do legislador em priorizar tais 
direitos, na realidade, o direito à educação está longe de ser 

Esses dados são assustadores, e, se considerarmos que 

funcionais, que são aqueles presentes principalmente 
nos países industrializados ou em desenvolvimento, que 
possuem falta de acesso ao conhecimento impresso, às novas 

É urgente a necessidade de um olhar mais detalhado do Poder 

uma necessidade ainda maior da sociedade em entender 
que esse direito à educação não é somente um direito, mas 
também um dever e que todos os atores sociais precisam reunir 
esforços em prol dessa conquista, pois é assunto superado, 

Direito à Educação, realizado pela Plataforma Brasileira de 

 Conceber a Educação como Direito Humano diz 

respeito a considerar o ser humano na sua vocação 

outros seres vivos, buscando superar sua condição 

muda o mundo, por estar presente no mundo de uma 

A educação é um elemento fundamental para a 

a educação pensada num sistema geral, que implica na 
educação escolar, mas que não se basta nela, porque o 

pode ocorrer no âmbito familiar, na sua comunidade, no 

comportamentos e habilidades são ensinados e 

escolar é quase uma condição para sobrevivência e bem 

Corroborando com a necessidade de uma cooperação dos 

Educação para Todos pontua:

As autoridades nacionais e locais responsáveis pela 
educação têm a obrigação prioritária de proporcionar 
educação básica a todos, mas não se pode esperar delas 
que proporcionem a totalidade dos elementos humanos, 

todos os subsetores e todas as formas de educação 

o setor privado, as comunidades locais, os meios de 

O princípio da igualdade encontra amparo no ápice do 

aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

interpretação literal outrora defendido pela melhor doutrina 
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igualdade suplantou a igualdade formal e passou à igualdade 
material que é aquela em que o Estado é capaz de propiciar 
meios de uma igualdade efetiva, substancial, usufruída 

Reali, essa igualdade perpassa os caminhos da educação e, 
consequentemente, desdobra-se em um crescimento para 

Pretendem ainda converter a aprendizagem numa 

a um modelo que privilegia a sua concentração nos 

o país se preocupa com a qualidade da educação, 
não privilegiando somente algumas classes sociais, 

aumentando, consequentemente com o passar dos 

igualdade de oportunidades para todos, possibilitando a 

desde o governo de Fernando Henrique Cardoso, Luís Inácio 
Lula da Silva e Dilma Roussef, percebe-se uma tendência 
estatal em propiciar recursos para que o indivíduo possa 

Bolsa Escola, Fundescola, Fundef Bolsa Família, Prouni, Fies, 
Programa de parâmetros curriculares nacionais, Programa de 
inclusão digital, Programa de merenda escolar e de transporte 

O Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de 

Henrique Cardoso, sendo criado com o intuito de universalizar 
o Ensino Fundamental e melhorar a remuneração e o 

arrecadação de impostos para os estados e municípios 

escolas, conforme assevera a professora Gina Vidal Marcílio 

O Bolsa Escola foi idealizado por Cristovam Buarque, enquanto 
reitor e professor da Universidade de Brasília, e copiado pelo 

Fenando Henrique, como Bolsa Escola, Programa Nacional 
de acesso à Educação, Bolsa Alimentação, Programa de 

foi criado no governo da presidente Dilma Roussef, em 2011, 

passar por um processo gigantesco de educação entendida 
não apenas como a transmissão de conhecimento, mas 

Vale salientar que os autores Ingo Sarlet, George Marmelstein 

à teoria geral dos Direitos Humanos, tendo Gina Pompeu, 
contribuído de forma contundente nas pesquisas em relação 

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS

toda sociedade para a concreção do direito fundamental à 

Nessa toada, observa-se que o ganho advindo dessa 
possibilidade é um ganho individual, para aquele que tem 
acesso à educação de qualidade, e também um ganho para 
o país, visto que a educação é a mola propulsora capaz de 

da fome e da pobreza, além de ampliar a capacidade para o 

Conclui-se que o direito à educação ainda está longe de 

5 CONCLUSÃO

direitos humanos, percebe-se uma evolução em relação ao 
direito à educação, mas ainda há um caminho longo e árduo 
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Portanto, necessária se faz a união de esforços do Poder 

de construir uma nova realidade social, calcada com bases 

Sociedades que não conseguem desenvolver esse espírito 

trabalho, lazer, educação e dignidade; enquanto outros têm 
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1 INTRODUÇÃO

us postulandi 
aplicado na área do processo laboral, tendo em vista a 

pode destacar, no Processo do Trabalho, o alargamento da 

us postulandi, para fomentar a análise da 

jus postulandi 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

poderia ter seus bens subtraídos ou ser sumariamente 

de todos os seus signatários, resguardando, em especial, 

dignidade da pessoa humana que é a viga mestra dos direitos 

Os bens da vida, considerados superiores e inalienáveis, 

mesmo, também um direito fundamental; mais do que isso, é 

O DIREITO A UMA DEFENSORIA PÚBLICA TRABALHISTA

Kerley Christine Fernandes Ribeiro
Vivianne Machado Bezerra
Ana Virgínia Porto

RESUMOEste artigo tem por objetivo demonstrar que o jus postulandi na Justiça do Trabalho, apesar de, a priori, ser entendido como um facilitador para que o da isonomia, da ampla defesa e do contraditório, da não afastabilidade do judiciário, do processo em tempo hábil, da socialização e, portanto, em um necessidade da instituição de uma Defensoria Pública do Trabalho para que o trabalhador possa lutar com paridades de armas junto ao empregador e que, dessa maneira, ele seja detentor do direito substancial e não apenas formal consagrado constitucionalmente pelo princípio do acesso à justiça.  
Palavras-chave: Jus postulandi

ABSTRACTThis article aims to demonstrate that jus postulandi in labor courts, although a priori be understood as a facilitator that poorer workers can use to enter in a faster and less bureaucratic way in Labor Justice, in truth it damages constitutional principles of equality and the ampla defesa and contraditória, the afastabilidade do judiciário, the process in due time, the socialization and therefore in a larger context it hurts Human Dignity which is one of the parities next to the employer and this way he will be the holder of a substantial law and not just formally enshrined constitutionally on the Principle of Access to Justice.
Key-Word: Jus Postulandi. Poorer works. Justice. Dignite
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porque, havendo essa violação, todos os demais direitos 

apresenta-se como essencial à vida em sociedade, de 

Estado de direito, de nada adiantando todo arcabouço 
de direitos matérias fundamentais previsto por esse 

Tal 
 

presunção de imediata aplicabilidade para o alcance da 

caracterizando o Princípio da não Afastabilidade do Judiciário 

Como se pode depreender, o legislador não foi omisso 
em relação à norma, pois 
tais direitos humanos e fundamentais são muitos, mas, 

nos deparamos com a dicotomia igualdade formal  

jus postulandi

caso de falta de advogado no lugar ou recusa ou impedimento 

o , impetrável por qualquer cidadão, conforme 

com valor menor do que vinte salários mínimos, que podem 

jus postulandi

e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante 

Jus postulandi direito de 

não a tendo, no caso de falta de advogado no lugar ou recusa 

atributos do jus postulandi

jus postulandi

Seguindo o mesmo entendimento dos tribunais trabalhistas, 

partes para postularem, pessoalmente, até que outra lei 

do Sindicato ou do Estado, na defesa de seus direitos ou 

Apesar da boa intenção do legislador ordinário e também 

trabalhador, buscando um acesso mais rápido ao Judiciário e 
também um processo mais célere, feriu-se um dos princípios 
mais consagrados na defesa da dignidade da pessoa humana: o 
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não possuir o devido conhecimento técnico, nem entender 

na qual o trabalhador é ludibriado, em algumas vezes, e, 
em outras vezes, contenta-se com um acordo vergonhoso 

a decisão da lide geralmente é a verba necessária para seu 

jus postulandi tem um falso 

frente com sua reclamação trabalhista pelos degraus 

que, em algum momento, a falta de técnica lhe será 

lenta, visto não ter conhecimento do direito material e 

Portanto, o magistrado que deveria preocupar-se unicamente 

se preocupar em analisar todos os pressupostos formais do 

É importante ressaltar que muitas vezes, o autor da lide chega 

procedimentos mais céleres, não obstante ter o devido 
cuidado para que a celeridade não perpasse os caminhos da 

apresenta sem advogado não está lutando com paridade de 

Além disso, quando o empregado sente a necessidade de 

não é detentor de conhecimento técnico do direito material 

valor da causa o que, certamente, fará falta ao empregado, 
que, na maioria das vezes, ainda não conseguiu sequer voltar 

De outra sorte o jus postulandi
primeira e segunda instância, sendo impossível chegar em 
grau de recurso aos Tribunais Superiores sem a presença de 

 O jus 

postulandi
se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, 

de segurança e os recursos de competência do Tribunal 

ou especializada, federal ou estadual, sem a presença de um 

Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul, (PAIVA, 2001, 

Na falta da presença do advogado, tem-se uma 
queda considerável da qualidade do serviço 
prestado ao cidadão e sérias consequências à 

A melhor solução é a obrigação de que toda a parte se faça 
acompanhar de advogado e que a esse se garanta uma 

Quanto aos carentes, é obrigação do Estado a assistência 

jus postulandi conferido 

Seguindo essa linha de pensamento, torna-se clara a 
necessidade real, apesar de prescindida em lei, de se 

Se analisarmos que os direitos fundamentais, como acesso 

poderíamos aceitar que o legislador  de alguma forma possa 

interpretação da Carta Magna, irradiando essa mutação 

de levar em conta os princípios norteadores dos direitos 



186

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

necessidade de adimplir nossos compromissos internacionais 

o Distrito Federal deverão contar com defensores 

Doravante a emenda supracitada, percebemos que o 

entendendo o legislador que a atual situação em muito fere a 

de forma mais célere aqueles que necessitam, e, 

Outro ponto relevante é a previsão legal da assistência 

ou estrangeiros residentes no país, que necessitarem 

permita pagar as custas do processo e os honorários 

, será prestada pelo Sindicato da categoria 

pagos pelo vencido reverterão em favor do Sindicato 

Ruy de Azevedo Sodré ( 2015 apud PAIVA, 2015, edição 

Em primeiro lugar, o operário tem à sua disposição 

por intermédio de seus advogados, dará a necessária 

desprovidas de qualquer fundamento, evitando, por 
essa forma, enorme dispêndio de energia, de tempo, de 

tudo isso, o acirramento de ânimo entre empregados e 

Mais uma vez, malgrado a intensão do legislador em proteger 

Esse poder conferido ao sindicato é também uma fonte de 
renda, pois, conforme citado anteriormente, os honorários 
pagos pelo vencido reverterão em favor do sindicato, e 

jus postulandi nas primeiras instâncias 

com a dignidade da pessoa humana, princípio basilar de um 

jus postulandi

que a postulação é um direito irrenunciável que se estampa 



187

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Jus 
postulandi
reconhecer seus direitos e os ilícitos que lhe cercam, bem 
como para propor a ação ou apresentar uma defesa técnica, 
o que implica, em tese, o pleno conhecimento de todos 

reivindicado ou, ainda, de reconhecer a possibilidade de uma 

Não se pretende dizer que essa postulação deva ser brilhante 
e erudita, mas que, não deva ser restringida a argumentos 

parte do postulante leigo que notoriamente não possui 

necessidade de preocupação do Estado em atender a 

Nas palavras de Boaventura de Souza Santos, Maria Manuel 
Leitão Marques, João Pedroso e Pedro Lopes Ferreira:

não forem de livre e igual acesso a todos os cidadãos, 

Alguns doutrinadores defendem o papel do Ministério 

Assim, percebe-se que a atuação do MPT é restrita ao interesse 

5 CONCLUSÃO

percebemos que a dignidade da pessoa humana, como 

principal instrumento para seu resguardo o livre acesso à 

uma vez lesionados, hão de encontrar na prestação 

jus postulandi

técnicos acaba por viabilizar afronta inequívoca ao Princípio 

de conhecimentos técnicos, a circunstância processual 
de vulnerabilidade perante a outra parte devidamente 
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1. INTRODUÇÃO

Cumpre esclarecer que o transgenerismo é concebido, 

, 

 que o transgenerismo consiste em uma 

transgenitalização

No entanto, o transgenerismo pode igualmente ser 117 Franco, ao falar da sua experiência no Hospital Universitário da cirurgia de transgenitalização aduziu que ”A seleção dos pacientes para operação de transgenitalismo obedeceu à avaliação de equipe 
inapropriadas para a mudança; apoio de pelo menos um familiar próximo. Tendo em vista a complexidade e a irreversibilidade destes procedimentos, vários especialistas estão envolvidos, entre os quais psiquiatras, assistentes sociais, endocrinologistas, geneticistas, urologistas e cirurgiões plásticos.” A rotina do atendimento interdisciplinar da cirurgia de transgenitalização, consiste nas para cirurgia de transgenitalização; Avaliação Psiquiátrica no ambulatório de Saúde Mental; Entrevista para avaliação e esclarecimento do funcionamento do Programa de acordo com os Entrevista com o Serviço Social; Avaliação pela Endocrinologia; Encaminhamento para Psicoterapia no Ambulatório de Saúde Mental; Avaliação pela Urologia; Avaliação pela Cirurgia Plástica; e Esclarecido; Realização da cirurgia de transgenitalização; 
regulamenta a cirurgia de transgenitalização no ordenamento jurídico brasileiro.

TRANSGENERISMO INFANTIL: UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA 
CONSTITUCIONAL-CIVIL 

Laura da Silva Reis (Aluna Pesquisadora)115

Gabrielle Bezerra Sales (Professora Orientadora) 116

RESUMO

cerne do artigo será analisar a ocorrência do transgenerismo infantil no que diz respeito a uma análise Constitucional e Infraconstitucional, com ênfase 
possuem autonomia, mas com tratamento especial por se apresentarem como seres em desenvolvimento.
Palavras-chave:

RESUMEN

pluralismo jurídico y, por último , el derecho a la diferencia como un corolario esencial para la realización del derecho a la igualdad guiado la idea de mismos como en el desarrollo.
PALABRAS-CLAVE:

115 Infantil: Uma Análise Civil-Constitucional. Email: laura13001@hotmail.com116 pela Universidade Federal do Ceará- UFC. Professora e Coordenadora Geral do curso de Direito do Centro Universitario Christus. Professora-Orientadora do Projeto de Iniciação Científica- Transgenerismo Infantil: Uma análise Civil-Constitucional. Email: gabriellelinhares@hotmail.com
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devendo prevalecer a noção de dignidade da pessoa humana, 

Atualmente, nos movimentos pelas lutas dos direitos dos 
indivíduos transgêneros, considera-se que o transgenerismo 

Os indivíduos transgêneros são aqueles designados pelo 

trans serve 
para designar os atravessamentos do corpo e da alma, ao qual 

A Doutrina da Proteção integral da Criança elevou a criança 

que não nasciam saudáveis chegavam a ser descartadas, ou 

Segundo a autora, na idade média o que era mais comum 

que demonstra a ocorrência de descaso com as crianças 
ocorreu durante a Revolução Industrial, pois nesse período as 
crianças chegavam a ser escravizadas, trabalhando mais que 

verdadeiro abuso, de acordo com a autora, pois usufruíam da 

Em razão da sua condição de ser em pleno desenvolvimento, 

via de regra, à vulnerabilidade que é ínsita a essa condição 
e igualmente em termos de princípios e valores morais, 

Uma criança transgênero normalmente tem toda a sua 
infância marcada pelo trauma, pela descriminação em razão 

modo geral, as tratam como um ser que deve seguir a regra 
imposta pelo círculo social em que vivem, devendo compor 

2. A CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITO E A 
OCORRÊNCIA DO TRANSGENERISMO INFANTIL

A Doutrina da Proteção Integral da Criança, amparada pela 

dirigidas a esse segmento; consideraram a infância e a 

proteção integral por parte da família, da sociedade e 
do Estado; consideraram crianças e adolescentes como 
pessoas em condição peculiar de desenvolvimento e 

se a um novo sistema que está sendo construído para o 
Nele se quer 

adolescentes e crianças

reconhece a criança e o adolescente como sujeitos 
de direitos

fazem parte integrante dos direitos humanos, que o 
Brasil está obrigado a respeitar por força dos tratados 
internacionais em vigor, nomeadamente a Convenção 

118, a ruptura com 

clássicos: o de homem e o de mulher, e estes dois papéis 

No que tange aos papéis tradicionais de gênero, cabe dispor 

ênero diz respeito às imagens do feminino e do masculino, 

que é rompido pelos indivíduos transgêneros consiste nos 

em crianças rompendo com os papéis tradicionais de gênero 

O cerne da questão do presente trabalho está na análise civil 118
sediada no Centro LGBT ILGA Portugal
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dispostos no Ordenamento Jurídico Brasileiro, levando em 

Para respondermos essa indagação, é importante que citemos 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de 

prioridade do direito à dignidade e ao respeito, dentre outros, 
mas a noção de dignidade merece destaque, uma vez que 

Estado, reconheceu categoricamente que é o Estado que 

seus direitos, e as crianças, que se reconhecem como seres 
transgêneros, devem ser tratadas tendo em vista a proteção 

transgenitalização, pois alguns indivíduos, não contentes com 

resolvem passar por uma cirurgia de transgenitalização, que 

consagra que:

disposição do corpo, no que tange à diminuição permanente 

consistente por, no mínimo, dois anos; ausência de transtornos 

para o indivíduo que quer se submeter a esse procedimento, 

Porém, além de a idade mínima ser 21 anos, importa salientar 

submetessem a essa cirurgia não poderiam voltar a ser do 

internacionalmente, os quais dispunham de indivíduos 
que ainda na infância passaram por uma transformação 

O mesmo ocorreu com crianças de seis anos de idade que 

lhe apoiando travaram uma batalha para que ele pudesse 
comportar-se como menina e não sofrer repulsa social e 

Assim como Coy, muitas outras crianças vêm sofrendo, não 
somente nos Estados Unidos, vez que se tratam de crianças 

chegam a ter que estudar em casa porque a escola não as 
aceita, ou quando as aceitam, os outros alunos e pais de 
alunos se unem em movimentos contra essa aceitação por 
acreditarem que a escola está dando tratamento diferenciado 

Destaca-se igualmente, pela mesma fonte, um caso que 
ocorreu na Alemanha, no qual o pai resolveu usar saia para 

consecução do direito à igualdade para todos os seres 
humanos, isto é, tratar com desigualdade os desiguais para 
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CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL 

Antes de adentrarmos na seara de leis nacionais é importante 
destacarmos a Declaração Universal dos Direitos da Criança 

Humanos, informa que esta acolheu o entendimento do 

Machado, pautado no pensamento de Lansdown, destaca o 
conceito de 
desenvolvimento, que vem prescrito na Declaração Universal 

às crianças:

em direito internacional, reconhecendo que as crianças 

maneira que há uma reduzida necessidade de direção 
parental quanto maior for a capacidades para assumir 

destacar o Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA foi 

disporem sobre a proteção integral da criança nos garantem 

esclarecida acerca da ocorrência e devido tratamento familiar 

respeito e tratamento que deve ser assegurado às crianças 

direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 

dentre outros aspectos, compreende a liberdade de opinião 

criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 

todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, 
pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, 

O indivíduo é considerado criança, de acordo como ECA, até 

estes detentores dos direitos de personalidade, uma vez que 

de ser respeitado como pessoa enquanto pessoa ou 

a igualdade decorrente da noção de pessoa de direito 
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possuem direito à dignidade
desta é o tratamento igual, então por que não permitirmos 

que o desconforto em viver comportando-se de acordo 

uma afronta à sua dignidade, viola sua liberdade, mesmo 
que limitada, e viola seu direito à igualdade no que tange à 

resguarda a proteção com prioridade absoluta, o respeito à 
liberdade e à autonomia das crianças, devendo ser limitada 
por se tratar de um ser em desenvolvimento, mas será que 

família e o Estado devem intervir na educação de uma criança 

4. A PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO E O 
TRANSGENERISMO 

A psicologia do desenvolvimento pode ser entendida com 
uma área do conhecimento que se interessa pelas mudanças 

levando em consideração as fases do desenvolvimento humano 

O ambiente tem papel essencial em nossa forma de ser 

ambiente onde se desenvolve a criança transgênero, pois 
dependendo da forma que os que lhe cercam lidam com essa 
situação, isso poderá comprometer o seu desenvolvimento 

não pode ser destacado, de tal sorte que não se pode cogitar a possibilidade de determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que lhe seja concedida a dignidade. Esta, portanto, compreendida como qualidade integrante e, em princípio, irrenunciável da própria 

representa o valor absoluto de cada ser humano, que, não sendo a dignidade da pessoa humana vem prevista como fundamento do Estado Democrático de Direito, no Título I- dos princípios fundamentais.

da autora supracitada, temos que:

neste 
período o egocentrismo intelectual e social (incapacidade 

a fase anterior dá lugar à emergência da 

de modo lógico e coerente
neste estágio refere-se ao aparecimento da capacidade 

vareta maior, entre várias, ela será capaz de responder 
acertadamente comparando-as mediante a ação 

 

 Com isso, conforme aponta Rappaport 

: discute 

(adquirindo, portanto, 

Apesar de a criança se encontrar em uma fase de 
desenvolvimento de suas capacidades, observamos que esta 

sendo assim, não há porque não aceitar a vontade desta, 

consideração sua autonomia, mesmo que limitada, e o seu 

responsáveis, ao invés de negá-lo, restringindo a educação 

proporcionando uma melhor percepção de suas descobertas 

5. AUTONOMIA E EXPRESSÃO DO TRANSGENERISMO 

JURÍDICO 

nomos
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depreende que:

A essência do princípio de autonomia é a sua função 

As crianças, apesar de serem absolutamente incapazes, 
em termos de direitos civis, assim como estão em 
desenvolvimento, não pode ser absolutamente negada a sua 

transgenerismo, sua necessidade de comportar-se e ser vista 

que 

de uma criança, que deverá crescer sob o manto de uma 
imposição, pautada em preceitos construídos por uma 
sociedade que não aceita o diferente, ou não aceita o 

Estariam distanciando esses seres em desenvolvimento 

esta: 

direito de um ser que detém dignidade, dentre muitos outros 
direitos, norteados por princípios e valores que embasam 

indague a seguinte questão: crianças não votam, então como 

coisa é uma criança escolher o representante de toda uma 
federação, de um estado ou de um município, outra coisa 

transgênero, seria limitada assim como todo direito o é, no 
entanto, esta deve abranger o direito da criança poder escolher 

mencionada anteriormente, uma vez que é irreversível, e até 

CFM a idade mínima é de 21 anos e a criança ainda está se 

Os indivíduos transgêneros, em geral, adulto ou criança, 
sempre sofreram uma repulsa por parte da sociedade, 
um preconceito advindo de uma sociedade que impunha 

cartesiana, a dizer, de um determinado modo e a mulher 
de outro, não havendo espaço para aquele indivíduo que 
quisesse se comportar de maneira diferente do gênero que 

que 

de grupos de minorias para assegurar o direito de serem 
reconhecidos como seres iguais e detentores de dignidade 

pessoa humana:

Em razão do pluralismo, não pode o Estado interferir 

prioridade dos direitos fundamentais é o que assegura 

compromissos culturais que possam ir além da liberdade 

individuais, de modo que o Estado e a sociedade não coíbam a 

individuais, não sendo cabível um discurso e uma imposição 

vontade da maioria, pois um plural é composto por singulares, 

que não devem passar despercebidos, muito menos serem 
rechaçados pelo simples fato de destoar do entendimento e 
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Segundo a doutrinadora, é cabível que, pelo princípio da 

o indivíduo sem interferências de qualquer gênero, possa 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A busca pela aceitação do diferente é consubstanciada por 

desprezo, dentre muitos outros fatores, que permeiam a luta 
entre o indivíduo diferente da maioria e o indivíduo que vive 
em consonância com as regras, impostas por um ciclo social, 
mas que foi fruto de uma construção, e essas regras foram 

O trabalho acerca da busca pela aceitação da criança transgênero 

que seus pais e/ou parentes, não querem aceitar uma menina 

como dádivas e aceita-los como são, e não vê-los como 

não sendo dada a priori, mesmo não contradizendo ou não 
forçando o espírito de um povo, se adapta pouco a pouco, ou 

diferentes grupos (a sociedade aberta dos intérpretes da 

crianças transgêneros devem ser amparadas e protegidas pelo 

Portanto, os anseios atuais de algumas crianças por liberdade 

igualdade, a liberdade, a autonomia, a sua proteção integral e 

para o agravamento de uma doença, o Ordenamento Jurídico 

de luta pela aceitação em adultos, e agora com crianças, não 

: 
Transgenerismo é doença mental

Direitos humanos : a criança e o adolescente como 
sujeito de direito.

Código civil anotado

Lei 
Federal

 

Cir
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e do adolescente e o princípio da transitoriedade dos 

Revista trimestral de direito civil

PILETTI, Nelson; ROSSATO, Solange Marques; ROSSATO, 
Psicologia do Desenvolvimento

Rede Ex Aequo

Temas de Direitos Humanos

SARLET, Ingo Wolfgang; MARINONI, Luiz Guilherme; 

 Do New York Times, 

Direitos 
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1 INTRODUÇÃO

Diversas medidas em prol do microempreendedorismo estão 
sendo tomadas, como a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, 
a desoneração da folha de pagamentos para alguns setores e a 

Todos esses fatores tendem a contribuir sobremaneira para 

a população, tanto diretamente, pelo aumento das ofertas 
de empregos, quanto indiretamente, pelo aumento da 

estudo realizado pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

A Carga Tributária Brasileira, segundo pesquisa realizada pelo 

é uma das maiores do mundo, tornando-se necessária, por 

conseguem aferir o montante de suas despesas tributárias, 

estudo também terá por escopo avaliar se a forma de 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

do crescimento do mercado brasileiro, tanto interno, 

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA A TAXA DE 
SOBREVIVÊNCIA EMPRESARIAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE

Renan Gomes de Mesquita*
Lucas Ernesto Gomes Cavalcante **
Abimael C. F. de Carvalho Neto***

Sumário: 1 Introdução 2 Referencial teórico 2.1 Taxa de sobrevivência empresarial das microempresas e empresas de pequeno porte 2.2 Planejamento Tributário: Uma ferramenta de sobrevivência empresarial 2.3 Estudo de caso 3 Metodologia 4 Análise dos resultados 5 Conclusão 6 Referências
RESUMOO artigo tem a preocupação de investigar a taxa de sobrevivência das microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente a partir de estudos 
PIB nacional. Some-se a isso o mandamento constitucional que determina um tratamento diferenciado a esses pequenos empreendimentos. Assim, 
e de opinião de conceituadas revistas, dissertações e teses. Ademais, utilizou-se o estudo de caso detalhado sobre uma empresa agroindustrial, com práticas conhecimentos da administração, das ciências contábeis, da estatística e da economia.
Palavras-Chave: Taxa de sobrevivência empresarial. Planejamento Tributário. Microempresa e empresas de pequeno porte.
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Diante do peso que os pequenos empreendimentos possuem na economia nacional, é natural que qualquer Governo tenha 

120

121

122

Apesar do SEBRAE ser um serviço de apoio às microempresas e empresas de pequeno porte, ele tem desenvolvido um 

120 e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.121 Contudo, no presente trabalho, busca-se um análise a partir da Constituição de 88.122
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prelecionam:

empreendimentos negociais ou, em não raros casos, 
como condição de sobrevivência das 

No setor de serviços, frente às recentes e substanciais 

tributário empresarial pode ser operacionalizado de três 

possibilitem a não-ocorrência do fato gerador do tributo, que 

de serviços, o contrato deve estabelecer o momento da 
realização da receita; 

o enquadramento de um produto numa alíquota menor de 
IPI, deve a empresa adequá-lo tecnicamente e requerer a 

diminuição da base de cálculo ou alíquota e contestação 

do contribuinte, compete a ele, então, descobrir estas 

tributário, resta adentrar sobre a polêmica dos atos evasivos, 

ocorrência deste;

por um perfeito e correto acompanhamento tributário dos 

apenas os dados imprescindíveis ao desenvolvimento do 

prestadas pelo Fisco Estadual, a empresa teve faturamento 

que a empresa em questão teve faturamento mensal médio 

Vale salientar, entretanto, que mesmo a empresa se 
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Sabe-se que é comum os gestores pensarem erroneamente que as espécies de enquadramento tributário são uma escala de 

 
.

4 ANÁLISE DE RESULTADOS
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5 CONCLUSÃO

tributário na sobrevivência das micro empresas e empresas de 

empresas estão inseridas, torna necessária a adoção técnicas 

que é o mais comum, para as empresas que podem optar por 

mercado diferente, não necessariamente a melhor forma de 

Conforme mencionado, para o melhor enquadramento e a 

tributário brasileiro, impondo um estudo e aprimoramento 
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1 INTRODUÇÃO

prestação de forma forçada quando a obrigação é cumprida 

voluntária, quando o devedor cumpre sua obrigação de forma 

que o mesmo visa analisar a impenhorabilidade dos ganhos 

um Recurso Especial de forma contrária ao disposto em tal 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Civil, surge para evitar que a pessoa do devedor responda 

Romano, em razão da obrigação possuir caráter pessoal, 

do conceito de obrigação e com a humanização do direito, 

princípio da patrimonialidade, tal princípio não é abrangido 

É compreensível que o surgimento do presente princípio 

dignidade da pessoa humana, o qual determina que apenas o 

2.2 Penhora

faz-se necessário primeiramente à compreensão sobre a 

se apreendem bens para empregá-los, de maneira direta ou 

A penhora individualiza a responsabilidade patrimonial do 
devedor através da escolha e isolamento de um bem do 

IMPENHORABILIDADE DOS GANHOS COM O TRABALHO

Marcela Menezes Santana Franco123

Damião Soares Tenório124

RESUMO

Civil, em contradição com decisão recente do Superior Tribunal de Justiça, que decide excepcionalmente pela penhorabilidade de parte do salário do executado que excede o mínimo necessário para sua subsistência digna e de sua família, gerando assim, insegurança jurídica e a ideia de elaboração de lei que ampare a penhorabilidade parcial dos rendimentos do devedor como solução para as decisões contraditórias à impenhorabilidade absoluta dos mesmos.
Palavras-chave: Impenhorabilidade. Dignidade da pessoa humana. Subsistência.
ABSTRACT

absolute unseizability them.
Key-words: Unseizability. Human dignity. Subsistence.123124 Orientador, professor do Curso de Direito da UNICHRISTUS e mestrando na Universidade de Fortaleza. damiaobc@hotmail.com
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do credor mediante a constrição patrimonial do devedor, o 

de certos bens, como forma de proteção de alguns bens 

de Processo Civil, e consiste numa forma de proteger alguns 

sua aplicação no caso concreto deve ser proporcional, tendo 
em vista que ao mesmo tempo na qual há uma proteção do 
devedor com a aplicação de tal benefício, há uma restrição ao 

nesse mesmo diapasão, a impenhorabilidade pode ser 
dividida em duas espécies, a impenhorabilidade absoluta e a 

A impenhorabilidade absoluta é aquela que impede os 

A dignidade da pessoa humana está visceralmente ligada à 

faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte 

direitos e deveres fundamentais que protegem a pessoa tanto 
contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, 

se tão importante para a vida dos cidadãos, as regras de 
impenhorabilidade surgem como forma de proteger o 

da impenhorabilidade de alguns bens resguarda e promove a 

dignidade do devedor é protegida no momento em que bens 

dignidade da pessoa humana sobre o direito de crédito do 

bens essenciais, o devedor poderá ter o mínimo necessário 

Desse modo, percebe-se que o fundamento da 

Ao abordar sobre a impenhorabilidade, surge uma questão 

de forma que nenhum desses rendimentos poderá ser 

Esse entendimento pertence tanto ao legislador quanto 

necessário para sua subsistência digna e de sua família, o 
legislador garante sua impenhorabilidade, ainda que o direito 

a possibilidade de penhora de parte dos honorários 
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o direito de crédito do credor, visto que as vezes os valores 
percebidos pelo devedor ultrapassam o mínimo necessário 
para sua subsistência digna e de sua família, de forma que o 

Portanto, mesmo o legislador tendo determinado a 

parte dos mesmos, contrariando o disposto no CPC, com a 

podem ser penhorados, desse modo não faria sentido não 

que reconhece a natureza alimentar dos honorários 
advocatícios e a impossibilidade de penhora sobre verba 

Contudo, a garantia de impenhorabilidade assegurada 
na regra processual referida não deve ser interpretada 
de forma gramatical e abstrata, podendo ter aplicação 
mitigada em certas circunstâncias, como sucede com 
crédito de natureza alimentar de elevada soma, que 

pecuniária destinará parte dela para o atendimento 

de impenhorabilidade absoluta dos ganhos com o trabalho, 

o disposto no CPC e não viola a proteção concedida ao 

de natureza alimentar a afetação de parcela menor 
de montante maior, desde que o percentual afetado 

do favorecido e de sua família e que a afetação vise à 

percebidos pelo devedor é uma forma de proteger também o 

subsistência digna, enquanto o credor não usufruiria de seu 

argumento meramente formal, desprovido de mínima 

Porém, é fácil prever que não se terá de aguardar muito 
tempo para perceber os reveses que tal irrazoabilidade 

impenhorabilidade dos ganhos com o trabalho, tendo em 
vista que o legislador prevê algo diverso do que fora decidido 

sendo levado em consideração o que os doutrinadores 
abordam sobre o tema da impenhorabilidade dos ganhos 

se faz necessária uma pesquisa aprofundada nas doutrinas 

pesquisa visa compreender a impenhorabilidade prevista no 

porque fora levando em consideração os entendimentos e 

tema, tendo em vista a importância do conhecimento e 
pesquisa na área do Direito Processual Civil, como forma de 
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4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Porém, ao nos depararmos com a recente decisão do 

a impenhorabilidade absoluta dos ganhos com o trabalho 

dignidade da pessoa humana, sendo este fundamento de 
suma importância para o devedor, podendo ser o direito do 

5 CONCLUSÃO

entres os direitos do devedor e do credor, gera uma séria 

Desse modo, mesmo que o STJ tenha inovado no seu 

o legislador mantém-se inerte, preservando a regra da 
impenhorabilidade dos rendimentos provenientes do 

Entretanto, como forma de solução para a insegurança 

norma com previsão de penhorabilidade parcial dos ganhos 
com o trabalho, de maneira que o Superior Tribunal de 

a impenhorabilidade dos rendimentos percebidos pelo 
devedor, e os direitos tanto do credor como do devedor não 

os direitos seriam respeitados e resguardados, não gerando 

REFERENCIAS

Penhorabilidade Salarial: Direito do Credor versus Direito do 

THEODORO JÚNIOR, Humberto, Curso de Direito Processual 
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Um dos principais direitos a serem assegurados aos indivíduos 

relação à proteção do indivíduo e à sua atuação perante o 

O Estado deve, portanto, promover a realização de medidas 

O presente trabalho procura, logo, analisar os principais 

Brasil, destacados aqueles relacionados aos custos, ao tempo 

para contornar esses obstáculos, procurando assegurar ao 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nos estados de Direito, sobretudo naqueles em que se 

cidadãos de recorrerem ao Poder Judiciário para preservar 

se mostrar difícil de ser concretizada, visto que há diversos 

em vários países, como nos Estados Unidos e na Suécia, 

avanço da tecnologia e a elaboração de novos métodos de 
solução de conflitos parecem contribuir para a superação 

a ele chegaram, o tempo em que são resolvidas as disputas, 

qual as pessoas podem reivindicar seus direitos e/ou 

primeiro deve ser realmente acessível a todos; segundo, 

ACESSO À JUSTIÇA: A PROBLEMÁTICA DE SUA EFETIVAÇÃO NO 
ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO

Marcus Jiwago Rodrigues Veloso, autor
125Alexsandro Machado Mourão, professor orientador

126RESUMO

acesso à justiça no Brasil e algumas soluções encontradas para fazer este direito realmente verdadeiro e acessível para todos.
Palavras-chave: acesso. justiça. direito. problema.
ABSTRACTOne of the most important rights to be ensured by a Constitutional State is the access to justice, which consists in a relevant protection offered to its In order to solve them, we need to understand how they are related to the analysed right and to the acting of a Democratic State of Law. In this article, by and some solutions found to make this right really true and accessible for everyone.
Key-words: access. justice. right. problem. 
1 INTRODUÇÃO125 126 



208

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

conhecida como 

também, denominado de princípio da inafastabilidade da 

ainda mais o âmbito do direito de acesso ao Judiciário, 
proporcionando, logo, uma melhor proteção do indivíduo, 
uma vez que este não mais precisa ter seu direito lesado para 

a ser um importante instrumento de transformação social, 
de promoção da cidadania (na medida em que o indivíduo 

esse direito, deve tomar as medidas necessárias para torná-

ocorreria, também, quando o Poder Judiciário resolvesse 

houvesse, entre as partes envolvidas em qualquer processo, 

princípio da paridade de armas, quando são oferecidas às 
partes as mesmas oportunidades e faculdades durante a 

Reforçando a relevância do tema, preconizam Mauro 

pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental 

e a tutelar ainda mais aqueles que precisam da atenção do 

Além disso, quando se busca, realmente, promover 

papel do Judiciário como meio de transfomação social, sendo 

2.2 Custos

Outro problema que os Estados enfrentam para proporcionar 

Geralmente, os custos são bastante elevados, o que, muitas 
vezes, faz que aqueles que não podem arcar com eles não 

na fase denominada de Estado Liberal:

arcar com seus custos; aqueles que não pudessem 
fazê-lo eram condenados responsáveis por sua sorte o 

Assim, ao não terem como recorrer ao Judiciário para 
reivindicar quaisquer direitos, muitos poderiam recorrer à 

comentários acerca do problema que é o elevado custo do 
processo:

Ao lado da duração do processo (que compromete 
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indenização, que compense o que foi gasto com as despesas 
decorrentes do processo, não é levado à apreciação do 

Observando essa realidade, muitos Estados tomaram 

Destarte, quando uma pessoa tem um direito lesado, mas não 
possui os recursos necessários para arcar com as despesas 
do processo, como pagar um advogado e seus honorários, 

concursado e remunerado pelo Estado, será nomeado para 

presente em todos os municípios brasileiros, o que gera os 

quando isso ocorre, pode ser nomeado um advogado para 

ad hoc

em remunerá-lo, não desempenha sua função de modo 

se escutar que determinado processo está tramitando há 

demora tempo demasiado para ser analisado e para que 

dispostos a enfrentar a demora e a arcar com as desvantagens 

Essa demora possui algumas causas, dentre as quais, podem 

processos, gerado pela intensa judicialização

Algumas medidas foram elaboradas para evitar esse 
 

ser levados à apreciação do Poder Judiciário, o que levaria 

É importante frisar que, no Brasil, a Emenda Constitucional 

denominada duração razoável do processo, enumerado no 

assegurados a razoável duração do processo e os meios que 

porque ela sofrerá variação a depender do caso que está 

Como se pode perceber por meio da leitura do trabalho de 

outro obstáculo quando se procura proporcionar um acesso à 

difuso128

pessoas, o que gerava problemas na solução de controvérsias 

127 a mediação, a conciliação e a arbitragem guardam relevantes em andamento, estimulando, assim, o diálogo entre as partes 
uma boa convivência entre os envolvidos. A conciliação, por sua 
que ocorre na mediação, o conciliador tem uma atuação mais direita e de maior percepção, pois pode sugerir possíveis soluções utilizada, sobretudo, para solucionar causas trabalhistas. Por seu 
decisão proferida pelo árbitro tem a força de sentença judicial e não 128 O conceito e as características do direito difuso podem ser observadas no artigo 81, I, do Código de Defesa do Consumidor, Lei 8.078: “interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 
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suportando, por si mesmo, as desvantagens deste, como os 
altos custos da ação, a necessidade de contratar um advogado e 

Assim, a representação do grupo em que esse indivíduo estaria 

uma maior atenção e uma tutela mais ampla à representação 

de direitos considerados difusos, como o Direito Ambiental, 
o Direito do Trabalho e o Direito Previdenciário, visto que 

, 
os consumidores, e a possibilidade de requerer a atuação do 
Estado na solução de suas controvérsias é, por conseguinte, 

esses grupos buscassem e reivindicassem seus direitos e sua 

Analisados os principais problemas enfrentados pelo Estado 

de relevante destaque, que possuem a plena realização desse 

Valendo-se do conhecimento de que o Direito, como 

mudanças que ocorrem na sociedade, para que possa da 

Relacionando-se com o tema do presente trabalho, faz 

mais ágil e mais rápido o trabalho dos envolvidos no processo, 

que é a de oferecer uma melhor tutela aos cidadãos ao 
proporcionar mais um meio de ingresso ao Judiciário e 

o procedimento dos Juizados é diferente daquele dos 

possibilidade de uma pessoa poder ingressar com uma ação 
sem a necessidade de um advogado e a isenção de custos do 

requerer a atenção do Poder Judiciário na solução de litígios 

a mediação, a conciliação e a arbitragem, de relevante 

para  que os indivíduos possam requerer uma solução para 

Nota-se que essas medidas elaboradas e realizadas pelo 

realmente, a produzir os resultados e os efeitos esperados e 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

transpostos para se promover a todos os indivíduos a 

e qualidade, para que possam solucionar as controvérsias em 

tentar assegurar a todos o direito de ter lesão ou ameaça a 
direitos cessada vêm produzindo resultados interessantes e 
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Logo, vê-se que as medidas tomadas são interessantes 

5 CONCLUSÃO

Dentre os obstáculos analisados, destacam-se os problemas 

vê-se que ainda há um longo caminho a ser percorrido pelo 
Estado para que este possa realmente proporcionar a seus 
cidadãos esse direito, que é, inclusive, um direito fundamental 

para ser plenamente assegurado, isto é, para que possa ser 

REFERÊNCIAS

Mauro, GARTH, Acesso à  Porto 
Alegre: Sérgio Antonio 

Teoria Geral do Processo. 
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1 INTRODUÇÃO

de formação, os Direitos Humanos, como frutos da dinâmica 

Essa construção em devir do ser humano, como bem preleciona 
Paulo Freire, faz que o homem, como cidadão que é, inteire-

dessa realidade, percebe-se a grande importância da Educação 
Popular em Direitos Humanos como instrumento formador e 

embasada na metodologia freireana da educação libertadora, 

uma breve abordagem sobre o que são os Direitos Humanos 
e, sobretudo, sobre o que é a Educação Popular em Direitos 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Para falar de Direitos Humanos, antes de qualquer coisa, 

torna-se indispensável uma pequena elucidação acerca do 

que o cerne da compreensão moderna referente a esses 

são documentos tão somente literais que declaram direitos, 
ou mesmo que são frutos de uma cultura unilateral 

EDUCAÇÃO POPULAR: UMA CONTRIBUIÇÃO SIGNIFICATIVA NA 
FORMAÇÃO DE CIDADÃOS CONSCIENTES EM DIREITOS HUMANOS

Maria Cristina R. C. de Barros Leal 129*
Leidiane Sousa Barros130

Jacqueline Alves Soares131***
RESUMO

Educação Popular que ocorre um movimento contínuo e permanente de conscientização de direitos, sendo esta mola propulsora para a formação de uma sociedade participativa. A partir dessa mentalidade que repousa na metodologia freireana da construção coletiva do saber por meio do diálogo, com a comunidade, norteados pelo princípio da dignidade humana, tornando-se construtores de uma sociedade mais justa e igualitária. O presente 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Educação Popular. Paulo Freire. Cidadania.ABSTRACTHuman rights are products of everyday anonymous social struggles and achievements. They come from ongoing individual and collective demands for the recognition and realization of inherent human along mankind history. Undoubtedly, this continuous of rights awareness movement happen through 
for creating citizens committed to the community, who are guided by the principle of human dignity, and who will become builders of a more just and egalitarian society. This article presents a qualitative research based on literature review of several authors, concluding with the deductive method 
Keywords: Human Rights. Popular Education. Paulo Freire. Citizenship. 

 *Acadêmica do 4º semestre do Curso de Direito da Unichristus. E-mail: cistinabarrosleal@hotmail.com130 Acadêmica do 4º semestre do Curso de Direito da Unichristus. E-mail: Leidianesousa.84@gmail.com131 ***Professora orientadora e coordenadora do Projeto Defensores Populares, EDH da Unichristus. Email: jacsoares81@gmail.com
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acerca de Direitos Humanos é aquela que tem como base o 
reconhecimento dessa dignidade humana, encontrada na 

violados ou ainda não realizados, estar-se-á longe de ser 

conceito em si, mas o que ele representa para a sociedade, 

povos que, ao longo do tempo, lutaram e conquistaram direitos, 

emancipação frente ao Estado, a liberdade perante os senhores 
escravocratas, a independência em face da colonização que, 

Humanos, uma vez que estes

 Na Idade Média, a sociedade medieval foi caracterizada 

Média, houve um grande movimento em prol da defesa de 
direitos a favor de alguns estamentos, de forma privilegiada, 

Há de se ressaltar a grande diferença entre a origem dos 

do poder estatal, bem como a dignidade da pessoa humana, 
de forma indissociável, são como balizas norteadoras para a 

Com a formação do Estado Moderno, de caráter 

ascensão da burguesia, um grande movimento em prol de 
aniquilar o abuso estatal do Acien Ré

 Não se pode olvidar, 
todavia, que, com o advento da modernidade liberal, muitos 

Contudo, o conceito de pessoa humana, por muito tempo, 

limitação do poder, por sua vez, não esteve presente em 

Direitos Humanos, que têm como ponto central o princípio da 

invariavelmente uma tomada de posição frente aos fatos, 
impregnando a realidade, por sua vez, de uma visão 

liberdade individual e igualdade formal são consideradas o 

Moderna da burguesia ocidental, enraizada na sociedade ao 

implantada na sociedade sobre Direitos Humanos segundo a 

da monopolização do conhecimento faz-se necessário a 

acerca dos Direitos Humanos, fundado na constatação da 
presença de uma posição preponderante acerca dos Direitos 
Humanos, mas, especialmente, apoiado na possibilidade 
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o entendimento sobre Direitos Humanos tem auferido 

povos, levando em consideração que seus pressupostos e 
princípios têm como fundamento a observância e a proteção 

processo de educação em Direitos Humanos e para os Direitos 
Humanos muito contribui para a difusão do entendimento 

para a desconstrução de conceitos culturalmente impostos 

em evidência certos valores, como solidariedade, conceito 
de dignidade humana e igualdade, muitos desses direitos, 

comunidade mundial tem um longo caminho a percorrer até 

como um instrumento indispensável para o conhecimento, 

Na concepção de Maria Victoria Benevides, a educação em 
Direitos Humanos é um processo cultural de aprendizagem 

princípios universais que vão além do método puro 

de uma cultura de respeito à dignidade humana através da 

da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância 

mudança de conceitos culturais, uma tentativa constante de 

permanente por um redirecionamento intelectual e 
comportamental, subordinado ao princípio da dignidade da 

Humanos culturalmente construídos que estão arraigados na 

desses direitos acaba por comprometer e enfraquecer o 

A Educação em Direitos Humanos tem como ponto central 
a formação de cidadãos conscientes de seus direitos e 

com o que está dissonante com os direitos; uma postura 

Para que a Educação em Direitos Humanos alcance seus 

ao homem, bem como para o fortalecimento de regimes 

promover e realizar os direitos humanos, na medida em que 

É uma educação caracterizada, segundo José Francisco 

realizados na comunidade, quer nas escolas ou fora 

Educação Popular está precisamente no fato de envolver, de 

processo educativo leva a comunidade a sair da alienação 

funcionando como propulsor na formação de grupos difusores 

popular, fundamenta uma nova concepção de mundo, 

popular sustenta uma educação não para o povo, mas 

sua organização e luta por libertação, conduzindo à 

de constantes lutas nas mais diversas searas por consagração 
e proteção de direitos, a Educação Popular torna-se um 

da educação no Brasil, desenvolveu um novo método de 
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ensino que revolucionou as bases da educação brasileira, 

da sociedade economicamente vulneráveis à manipulação 

Para aplicar sua pedagogia, Paulo Freire denunciou a 

na hierarquia professor-aluno, na qual  o professor era o 
depositante de conhecimentos, por isso estava sempre em 
uma postura superior, e os educandos eram os depositários, 

da sabedoria do mestre, assumindo uma postura inferior 

que o educador era um sábio que doava seus conhecimentos  

homem, de sua responsabilidade perante a sociedade e de 

do educador é formar pessoas conscientes e capazes de 

essencialmente para o homem, ser individual e concreto, 

devir, inacabados, em uma realidade igualmente inacabada, 

que não aceita nem um presente bem conduzido, nem um 
futuro predeterminado - enraíza-se no presente dinâmico, 

opressão por parte das classes dominantes em face dos menos 

emancipação das correntes opressoras, libertando, por meio 

viés, é um importante instrumento de alforria da ignorância 

emancipação do oprimido, para que este tenha voz e tenha 
autonomia, o fazendo sabedor de direitos, que a Educação 

confronto frente à opressão imposta pela classe dominante, 
tornando-se protagonista de mudanças culturais de ideologias 

não há como negar a grande importância da metodologia 
educacional desenvolvida por Paulo Freire na construção 
do saber em Direitos Humanos, sobretudo na libertação do 

Essa metodologia, do povo e para o povo, que perpassa todos 

O instrumento essencial para que a Educação Popular alcance 

da abertura para a discussão e para o debate, vivenciados 
pela comunidade e na comunidade, que, por meio de uma 

presente na educação popular freireana, com validade para 

a certeza de que os Direitos Humanos estão presentes em 

A educação Popular em Direitos Humanos, fundamentada na 
metodologia educacional de Paulo Freire, está voltada para a 
emancipação política, social e cultural do homem, conduzindo 

tende, cada vez mais, a promover, reparar, proteger e defender 

Não há que se falar em defesa de Direitos Humanos oriunda 

de zelar por direitos, bem como de defendê-los, sempre 
que violados, em face do Estado ou de quem quer que os 

instrumento social que viabiliza a educação para a cidadania, 

toma consciência dos direitos humanos e seu papel para com 

A educação popular em Direitos Humanos não se resume 
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 Nesse desiderato, a 
Educação Popular assume um mister na construção de uma 

qual a relevância da cidadania na sociedade, como um dos 

O termo cidadania está imbricado  de cidadão, 
 ideia 

 

Mazzuoli, hodiernamente, deve-se compreender que a 
cidadania é mecanismo indispensável para a promoção da 

que vão além do direito eleitoral, abrangendo, sobretudo, 

igualitária, por meio de uma postura consciente em face dos 

outro, de cooperação para a formação de um mínimo senso 

portanto, a consolidação da cidadania e o respeito à dignidade 
humana de modo pleno e integral, faz-se indispensável a 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA

importância da Educação em Direitos Humanos no formato 

acerca do conceito de Direitos Humanos, bem como de um 

se uso do conhecimento de autores como Joaquin Herrera 
Flores, Paulo César Carbonari, Fernanda Frizzo Bragato, João 

Estando a par desse estudo, fez-se necessário adentrar um 
pouco na seara da Educação em Direitos Humanos, sobretudo 

metodologia freireana da educação popular, do povo e para 

meio da sapiência de vários colaboradores, a importância e a 

recrutados para contribuir nessa empreitada, a dizer Maria 
Victoria Benevides, José Francisco de Melo Neto, Valerio de 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

no formato da Educação Popular, do povo e para o povo, 
favorece, de forma direta, a estruturação de um cidadão cada 
vez mais consciente de direitos e de deveres, que assume 

 É cediço que a imbricada formação da Educação Popular 
em Direitos Humanos aliada à metodologia freireana muito 
contribui para que essa emancipação do homem frente à 

a igualdade entre educadores e educandos, na busca da 

alçou voos rumo à emancipação do cidadão em face de um 

de ideologias culturalmente arraigadas de preconceitos, 

e independente da alienação cultural imposta ao longo de 

Direitos Humanos e para os Direitos Humanos é como uma 

5 CONCLUSÃO

À guisa de conclusão, a Educação Popular em Direitos Humanos 

consciente de direitos e deveres, por meio da metodologia 
freireana da educação libertadora, sem preconceitos e com 
humildade, promovendo valores de igualdade e respeito à 
diversidade, cooperação e responsabilidade, para uma nova 
cultura ancorada nos princípios da democracia e da dignidade 

A promoção de Direitos Humanos por meio da Educação 
Popular interioriza no cidadão um senso de responsabilidade 

inerentes ao homem é fruto de uma educação voltada 
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para a formação do cidadão consciente e conhecedor de 
direitos, que vive em harmonia com o todo social na busca 

 a Educação Popular 

valores outros como solidariedade, respeito à diversidade, 

REFERÊNCIAS
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1 INTRODUÇÂO:

de Direito, com escopo na retribuição e na prevenção do 

pois há um considerado índice de reincidência no presente 

Para a solução desta pergunta, o presente trabalho adotou 

se-á um estudo sob o Censo Penitenciário do Estado do Ceará 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

mediante ameaças de aplicação de sanção, a não violarem 

FUNÇÕES DA PENA COM APLICAÇÃO NO DIREITO PENAL 
CONTRASTADO COM O CENSO PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ 

– 2013/2014

Maria Helenice Pereira Vasconcelos*
Antônio Rodolfo Franco Mota Veloso**

RESUMO

De acordo com o Direito Penal, a pena tem como pressuposto a culpabilidade. As funções da pena são as de retribuir ao delinquente o mal causado à sociedade, ocasionado pela violação do ordenamento jurídico, assim como a de prevenir a reincidência do apenado, ressializando-o para que este volte a conviver em sociedade, respeitando as normas do ordenamento jurídico. Durante todo o processo de aplicação da pena ao delinquente, deve ser preservada a sua dignidade como todos os direitos e garantias fundamentais. Analisando as funções da pena, observamos que estas estão intimamente 
mais aceita pela sociedade, pois traz aos seus membros uma ideia de justiça. Ao contrário da Teoria Absoluta, a Teoria Relativa não tem a intenção de retribuir o mal causado, e sim de ressocializar o apenado para que este não volte a violar as normas penais, estando diretamente relacionada à volte a conviver em sociedade sem cometer reincidência. Analisando a realidade atual, observa-se que as funções da pena não são cumpridas na sua o cumprimento de suas funções. 
Palavra-chave: Funções da Pena, Retribuição e Ressocialização, Reincidência, Teoria Absoluta, Teoria Relativa, Teoria Mista, Censo Penitenciário, Ceará.ABSTRACTThis work is fundamental to analyze the functions of the pen and see if these functions are being affected in their fullness. According to the Criminal Law, the penalty presupposes guilt. The functions of the sentence are to return to the offender the harm caused to society, caused by violation of the law, such as to prevent the recurrence of the convict, re-socializing it so that it returns to live in society, respecting the rules of law . Throughout the process of application of the penalty to the offender, it must be preserved his dignity as all rights and guarantees. Analyzing the functions of the sentence, we note 
more accepted by society as it brings its members a sense of justice. Unlike Absolute Theory, the Relative Theory does not intend to repay the damage caused, but of re-socialize the convict so that it does not again violate the criminal laws, being directly related to the prevention of new criminal offenses. The Joint Theory aims to repay the damage caused as well as re-socialize the prisoner so that it returns to live in society without committing repeat 
Key-word: Functions Pena, Retribution and re-socialization, Recidivism, Absolute Theory, Relative Theory, Mixed Theory, Penitentiary Census, Ceará.



219

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

o caso, por meio de um processo, e estabelecer uma pena, 

jus puniendi
consequência natural imposta pelo Estado quando alguém 

de fazer valer o seu ius puniendi

132 

se-á estabelecer, primeiramente, a pena base, em que far-

Por corolário, a pena consiste na privação ou na restrição de 

poderá ser a liberdade ou aplicação de alguma limitação a 

outro plano, tem a pena, uma função de ressocialização, de 

Penal133

nossa legislação penal, entendemos que a pena deve 

Dessa forma, a pena não seria bastante se fosse somente 

132 Segundo o art. 155 do Código Processo Penal, provas só podem ser formadas sob o contraditório judicial. Por isso, que, em regra, 
133 conseqüências do crime, bem como ao comportamento da vítima, e prevenção do crime.

a pena atenda aos anseios da sociedade, criando uma tutela 

a recuperação do condenado é uma preocupação do Direito 

preocupar com o infrator e traz para si a responsabilidade de 
ressocializá-lo, entrando na sociedade com dignidade, que é 
inerente ao ser humano, para que este não venha a praticar 

da sanção penal, deve-se analisá-la levando-se em 

O Ordenamento Jurídico presente assegura a dignidade (CF, 

de reparar o dano e determina que a perda de bens será 

Ordenamento Jurídico, lembrando que os princípios que 
regem o Direito Penal devem estar presentes em todas as 

acordo com esses princípios, somente a lei pode cominar a 

ultrapassar a pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação dos perdimentos de bens ser, nos 

agente e prevenir que o autor e os demais membros da 
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que cometeu um crime ou uma contravenção penal, realizada 

instrumento de retribuição e nada mais, não se preocupa com a 

Os estudos realizados por Immanuel Kant e Friedrich Hegel 

Em síntese, Kant considera que o réu deve ser 

esse argumento, Kant nega toda e qualquer função 

pena decorre da simples infrigência da lei penal, isto é, 

Para Hegel, a ação realizada pelo delinquente determina a 

plenitude, pois o que se observa são os presídios lotados, com 

fugas destes dos estabelecimentos nos quais estão cumprindo 

Essa teoria tenta prevenir que o delinquente cometa novas 

o controle da prevenção da violência, assim incidindo sobre 
todos os membros da sociedade, e o aspecto especial tenta 

assume a função de dissuadir os possíveis delinquentes 

pena é a solução para delito, demonstrando a inviolabilidade 

A prevenção especial está direcionada a periculosidade do 
condenado e busca evitar a reincidência, como também 
corrigi-lo e ressocializá-lo, para que depois de cumprir a pena, 
ele possa retornar ao convívio da sociedade sem voltar a 

Penitenciário do Estado do Ceará que na maiorias das celas 

retribuir e prevenir a infração a infração: punitur quia 

pena deve conservar seu caráter tradicional, porém outras 
medidas devem ser adotadas em relação aos autores 
do crime, tendo em vista a periculosidade de uns e a 

Como supracitado anteriormente, na situação em que se 
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nas unidades prisionais do Estado do Ceará entre os anos de 

As pesquisas realizadas nas unidades prisionais do Estado 

O referido censo adotou como metodologia o levantamento 

do sistema penitenciário e a possibilidade de reinseri-los na 

De acordo com a pesquisa sobre o estado civil dos detentos 

Analisando na situação prisionais dos detentos comprava 

Assim comprova a situação das unidades prisionais que 

Contudo esse percentual se diferencia quando é feito uma 

 Dessa forma, torna-se duvidosa a função de ressocialização 

delinquente dentro do sistema prisional para que ele não 
volte a delinquir, preparando para retornar à sociedade com 

sua observância na elaboração da norma, na aplicação e na 

que não são alcançadas em suas completudes, conforme 

pena se faz necessário, pois é a forma que o Direito Penal, 

quando há retribuição ao criminoso pelo mal causado, para 

são parcialmente cumpridas, demonstrando que somente o 

profundas mudanças, sendo necessária a implementação 

4  REFERÊNCIAS
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Curso de Direito Penal:
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1 INTRODUÇÃO

garante á contemporânea realidade que os tribunais sofrem  

contendas e provendo acordos tanto de cunho privado, 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

deliberação arbitral e imparcial baseada, na ausência de 

que predominavam na época para melhor solucionar 

ou, a autocomposição impossibilitando o desenvolvimento 

composição dos interesses divergentes o primeiro árbitro, o 

indicado para atuar como terceiro imparcial, na solução da 
lide, cabendo às partes acatarem a decisão 

  (

esfera do direito privado, decidido por meio da corte rabínica 
denominada de Beth-Din, um colegiado composto por 3 

 

Citado por Lemos, dizia Laurent, ‘’a sociedade dos deuses 

Posteriormente, decorrente da fundação das cidades-estados, 
(cidades que eram consideradas independentes, de governo 

a seara do Direito Intermunicipal em que desempenhava o 

ELEMENTOS HISTÓRICOS DA ARBITRAGEM NO DIREITO E SUA 
CONTEMPORANEIDADE

Maurício Antonucci Araújo*1Mara Lívia Moreira Damasceno**2
RESUMO

componentes indispensáveis para a síntese do instituto, como seu surgimento, desenvolvimento histórico, motivos para recorrer à arbitragem, 
Palavras-chave: 

ABSTRACTThis article brings together various historical elements of Arbitration necessary for a current and effective Hermeneutics of the institute, is an analysis pointing indispensable components for the synthesis of the institute, as its emergence, historical development, reason to resort to arbitration, advantages and disadvantages of the adoption of this judgment in order to identify the contemporary scope of this faculty and the innovative features 
Key-words: 
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arbitrais que para gerarem efeitos, assim que declaradas, 
as sentenças arbitrais eram gravadas em placas de mármore 

famoso, citado por Taube, a disputa entre Atenas e Megara a 

foi o meio escolhido entre os povos daquela era para que 
acordos entre os Estados de diferentes culturas pudessem 
relacionar entre si, criando acordos de paz e regras culturais 

sacerdotes e nobres, no entanto a arbitragem foi amplamente 
disseminada e seu campo de atuação logo rompeu as barreiras 

 

A arbitragem era mais simples e tênue que a competência 

se submeter a qualquer lei, porém inicialmente, se houvesse 

ou bem patrimonial caso a obrigação não fosse cumprida 

uma  ou 
aos magistrados compelir parte que se recusasse cumprir 
o compromissum

forma de resolução de contendas, neste momento além de 

preferencialmente pelos comerciantes que a escolhiam pela 

rapidez dos árbitros em comparação aos tribunais na tomada 

se reuniam comerciantes de várias nacionalidades, haviam 

eles recorresse, aplicar leis estranhas ao foro, num 

à aplicação de usos e costumes vigentes para as partes, 

que foi descoberto a seara mais congruente com a sua função 

arbitragem no que se refere à esfera privada e à sentença 
arbitral, pois foi fase de disseminação dos princípios de 

a arbitragem como o ‘’meio mais razoável de terminar 

A evolução dos direitos privados atrelados aos princípios da 

e contribuintes para a arbitragem moderna, principalmente 
porque teve como fundamento o Direito do Homem e do 

entre os habitantes e que nem os legisladores podiam impedir 
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Legislativo e Judiciário, instituiu também o poder Moderador, 

conciliação prévia das partes, a cargo dos Juízes de Paz, 
como fase necessária a ser esgotada para a propositura 

brasileiro para solucionar pendências referentes a seguro e em 

suas principais qualidades, viz a consensualidade das partes 

O Decreto n. 

 derrogou parcialmente 

e que seria sempre voluntária, mediante o compromisso 
das partes, estabilizando um dos princípios primordiais da 
arbitragem, a vontade das partes além de possibilitar as 

ser homologado por Juiz de Direito, porém se houvesse um 

estendeu o direito de voto para cidadãos masculinos, maiores 

Processo Civil e a estes, houve um apreço à arbitragem, em 
que os Estados como São Paulo, Rio Grande do Sul e Rio de 

por parte dos legisladores de que a arbitragem era um 

internacional para solucionar disputas entre Estados, mas 
não tratou de nenhum assunto acerca da arbitragem entre 

com muitos louvores, cuidou do compromisso arbitral em sua 
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arbitral, vale esclarecer, Consiste num  por 

árbitro
o compromisso era geralmente considerado um contrato, 
porque decorria da vontade das partes, porém ela não criava, 

O era permito declarar no compromisso apossando-se de 
Lemos:

I- o prazo em que deveria ser dada a decisão arbitral; 

para o tribunal superior; III- a pena que, para com a 

por equidade, fora das regras e formas de direito; V - 
a autoridade, a eles dada, para nomearem terceiro 

- os honorários dos árbitros e a proporção em que serão 

recurso, salvo se as partes acordassem o contrário, e no caso 
da vaga do terceiro árbitro por vontade das partes ou por não 
autorização à nomeação, a divergencia entre os dois árbitros 

entre estados internacionais, era usado como instrumento 
conservador da paz, até que esplendidamente foi promulgada 

impossibilidade de obrigar a parte a honrar o compromisso 

O mesmo autorizava o Juízo Arbitral em relação a pendências 
de qualquer valor sobre direitos patrimoniais sobre os quais 

Foi produto da vontade da sociedade, derivou do estudo e 
empenho de seus setores mais interessados para levar adiante 

Efeito’’, ‘’Dos Árbitros’’, ‘’Do Procedimento Arbitral’’, ‘’Da 

consigo novos e conservados valores, dentre eles, Lemos 

em caso de falecimento, impedimento ou suspeição; a 

de embargos de declaração para sanar obscuridade, 

Tribunal Federal para homologar as sentenças arbitrais 
estrangeiras, reforçando assim a paridade entre a 

É curioso que mesmo dotada de admiráveis e princípios, e 
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A arbitragem, ainda que sempre presente no Ordenamento 
Jurídico brasileiro, não teve a recepção necessária para que 
ocorresse seu carecido acolhimento pela sociedade, no 

homologação da decisão arbitral foram grandes problemas 

gerou uma certa insegurança e desprezo pelos cidadãos e 

visto que, mesmo se em cláusula contratual fosse prevista 

arbitramento, poderia a parte interessada, requerer citação 

 Haveria ainda a possibilidade do Judiciário negar a formação 

decididas em inquéritos levados ao conhecimento de 

as partes, invocando a contratação ou perpetrando nenhuma 

protegendo o direito da parte, função esta que lhe é 

Outro caso que proporcionou, em suma, como fator principal 
pela não disseminação da Arbitragem no cenário nacional até 

que vai de encontro à outras campos de estudos como o da 

a acreditar naquilo que não conhecem’’ faz-se por valer, é 

sociocultural, faz-se necessário: a mudança de mentalidade 

Um obstáculo atual sofrido devido ao preconceito da atual 

o procedimento que pode ser mais lento e demorado 

ainda maiores entre as partes; o temor da ausência 
de neutralidade, pois, por vezes, os árbitros privados 

entre as partes, pois falta uma autoridade forte, 

elemento coercivo, tal dependência acarreta insegurança às 

um processo mais ágil e barato, é uma solução que ao menos 

A maior barreira atual para que ocorra a realização de um 

o homem brasileiro, refém de uma cultura conservadora 

encontra e possibilitar mudanças na estrutura de um Brasil 

décadas ou séculos, que o homem brasileiro desenvolva sua 
sociabilidade à medida em que as outras áreas da sociedade, 

consolidando mais a cada dia por ser um meio hábil, racional e 

se desenvolve, o Direito também à acompanha, será apenas 
questão de tempo e desenvolvimento para que a arbitragem 

se do costume de incluir o estado em toda questão que há 

medida que a sociedade for tornando-se mais desenvolvida, 
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hodierna é considerável a presunção de que a arbitragem 

abarrotado e a civilização forçosamente terá que adotar as 

mas desempenhando seu importante papel, dará sustento à 
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verdadeira inovação no direito processual brasileiro trazida 

Ademais, pretende-se esclarecer os efeitos, as possíveis 

fundamentaram a inserção da possibilidade de acordo sobre 
o procedimento entre as partes e da gestão processual entre 

diversos princípios que embasaram e concederam maior 

2 MEDOTOLOGIA 

publicados em sites e em revistas de cunho processual, que 
tratam sobre esse tema e outros relacionados, não obstante 

Ademais, realizou-se uma pesquisa documental, na qual 

da cadeira de Processo Civil I, do Programa de Iniciação à 
Docência do Centro Universitário Christus, sob orientação da 

CLÁUSULA GERAL DE NEGOCIAÇÃO PROCESSUAL

UMA BREVE ANÁLISE DA CLÁUSULA GERAL DE NEGOCIAÇÃO 
PROCESSUAL E DE SEU EMBASAMENTO PRINCIPIOLÓGICO

Natalie Maria Sousa Santos, autora;134*Mirna Maria Ramos Siebra, orientadora;135**
RESUMOA Cláusula Geral de Negociação Processual constitui uma inovação no sistema processual civil brasileiro que traz consigo um conjunto de faculdades a serem exercidas pelas partes e pelos magistrados. Esta cláusula pode ser caracterizada como uma das principais inovações trazidas pelo novo Código de que conduziram os legisladores a trazer a possibilidade de acordo sobre o procedimento e a gestão processual. Ademais, pretende-se esclarecer os efeitos, as limitações, a aplicação e expor os princípios que fundamentaram referida inovação, sem, contudo, almejar exaurir o tema. A elaboração deste acesso a diversos sites que expunham posições sobre a Lei 13.105 de 2015.
Palavras-chave:Negociação Processual. Cláusula Geral. Gestão. Desburocratização. Democratização.ABSTRACTThe General Clause of Procedural Negotiation constitutes an innovation in the Brazilian civil procedural system that presents a conjunct of faculties to be performed by the parties and magistrates. This clause can be characterized as one of the main innovations introduced by the Code of Civil Procedure. These inferences are the reasons of the research and writing production about this subject. This article has the scope to explain the reasons that led lawmakers applications, and to expose the principles that underlie such innovation, without, however, get to exhaust the subject. The preparation of this article is based 
Keyswords: Negotiation Procedural. Geral Clause. Management. Debureaucratisation. Democratization. 
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necessário escrever um pouco sobre a sociedade brasileira e 

meio de fomento à evolução da sociedade, pois, diante dele, 
o homem busca formas inovadoras de solucioná-los, trazendo 

a autocomposição e a heterocomposição são formas diversas 

uma forma resumida e sem nenhuma pretensão de conceituar 

imparcial decide sobre a lide a ele trazida pelas partes que 

escopo de aplicar as normas do direito ao caso concreto, em 

chamado Processo Civil, Processo do Trabalho, Processo 

O processo pode ser entendido em diversos aspectos 

normas que determinam o modo como o processo deve 

As normas do processo civil estão, em regra, compiladas em 

Vargas e o segundo na Ditadura Militar que perdurou entre o 

o atualizar às necessidades processuais da sociedade do 

da comissão presidencial, encontrando-se, atualmente, no 
período anual de , o qual perdurará até março 
de 2016, pois, em 16 de março de 2015, foi publicada a Lei 

de Cláusula Geral de Negociação Processual ou de Acordo 

Como será abordado adiante, essa cláusula concede às 
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DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

surgindo, assim, a necessidade de inovação e de reparos no 

do aproveitamento dos atos processuais, criação de normas 

Diante da preocupação com a nova realidade e 

simplicidade da linguagem e da ação processual, a 

procedimentos e o respeito ao devido processo legal, 

Vale dizer que o Senado Federal tem competência para 

elaboração das normas de direito processual civil são de 

civil, podendo, porém, ser delegadas ao Estado a elaboração 

alcançado pela realização daqueles mencionados antes, 
imprimir maior grau de organicidade ao sistema, dando-

direta e indiretamente aqueles que estão sob a soberania da 

5 A CLÁUSULA GERAL DE NEGOCIAÇÃO PROCESSUAL

processual denominada de Cláusula Geral de Negociação 
Processual e sua interligação com as formas de autocomposição 

poderes, faculdades e deveres processuais e uma gestão 

, é lícito às partes plenamente 
capazes estipular mudanças no procedimento para 

nulidade ou de inserção abusiva em contrato de adesão 
ou em que alguma parte se encontre em manifesta 

o 

o 

constantes reformas realizadas pelo Congresso Nacional, mas 



231

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

possibilidade, mais abrangente, de gerir o procedimento 

É válido mencionar que tal norma não tem correspondência ou 

implica que a maioria das normas processuais são cogentes e 

Inspirando a legislação processual brasileira em vigor, 

vale, agora, ressaltar que tanto a convenção processual 

Essas semelhanças são a autonomia das partes para 
estabelecerem algumas regras de forma consensual, a 

denominada de Cláusula Geral de Negociação Processual, 

forma mais afeiçoada aos seus interesses quando houver 

da matéria de fundo, e, assim, há maior informalidade 

ao procedimento e, em especial, quanto às formalidades 

ora analisado, tanto o acordo processual quanto a 

cláusula de negociação processual é o mesmo da negociação, 

devida relevância aos princípios e valores sociais, sendo isso, 

Percebe-se, assim, que o legislador, por meio do Novo CPC, 

celeridade processual, duração razoável do processo e 
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VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem 
de produção dos meios de prova, adequando-os às 

avaliação 

Já os princípios da economia processual, celeridade 
processual e razoável duração do processo estão interligados 

que importem em resumo dos atos, tal como a possibilidade 

princípio, também, se refere à ideia de que:

e, evidentemente, o oferecimento de um processo 

Como dito pelo Daniel Amorim Assumpção Neves, o processo 

a interdependência de tal princípio com o da celeridade 

deve se postergar no tempo, sob risco de perder o seu escopo 

apensada aos autos e tramitará simultaneamente à ação 

concluir que a unidade da instrução atende melhor ao 

parte, estando em perfeita consonância com o respeito aos 

unicamente a anulação dos atos que não possam ser 

Além dos mencionados acima, tem-se, antes de tudo, a 

nova visão de compreender o Direito, assim o tendo como 

6 APLICAÇÃO DA CLÁUSULA GERAL DE NEGOCIAÇÃO 
PROCESSUAL

A Cláusula Geral de Negociação processual estabelecida na Lei 

e quanto às causas que permitem a aplicação do mesmo 

O acordo processual realizado entre as partes e a gestão do 

pessoas são capazes de direitos e deveres na ordem civil, 

meio da representação ou da assistência de uma pessoa que 

regra, apenas os advogados e os membros do Ministério 

civil, isto é, aquelas que possuem capacidade de estar em 

Depreende-se disso que aqueles que não possuem capacidade 

processual, tendo em vista que não é parte no processo, 
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processual trazida pelo Novo CPC possui um âmbito de 

poderes, faculdades e deveres processuais em causas que for 

quanto aos direitos patrimoniais de caráter privado 

Assim, de acordo com o supracitado pensamento, a cláusula 

em causas que versarem sobre direitos disponíveis ou 
indisponíveis, esta sob a condição de que a lei estabeleça a 

Faz-se importante a menção ao Leonardo Carneiro da Cunha 

essa inovação processual, a qual denomina de cláusula 

processuais:

ou contrato celebrado 

processuais a serem observadas, caso sobrevenha 

responsabilidade, todos implicam que processualmente as 

amplie os prazos, regule os efeitos em que os recursos serão 

calendário, momento em que serão estabelecidos os dias em 

CPC apresenta uma das grandes novidades a ser adotada 

atos processuais e para audiências, desde que previstas no 

de forma cogente, não cabendo às partes acordarem sobre 

Diante disso, depreende-se que, em relação às diversas 

Válido salientar que, em caso de a negociação ocorrer antes 
do surgimento da lide, é possível estabelecer que tais acordos 

 Não 
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processual que dispensa a fundamentação da decisão 

Como se pode depreender, não é possível descrever 

que a cláusula geral de negociação processual proporciona é 

7 CONCLUSÃO

A Cláusula Geral de Negociação Processual prevista nos 

processual produza intensa mudança no sistema processual 

de Processo Civil, pois, além do melhoramento das normas, 

importância e respeito aos valores sociais e aos princípios que 
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1 INTRODUÇÃO

Diversas medidas em prol do microempreendedorismo estão 
sendo tomadas, como a Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas, 
a desoneração da folha de pagamentos para alguns setores e a 

Todos esses fatores tendem a contribuir sobremaneira para 

a população, tanto diretamente, pelo aumento das ofertas 
de empregos, quanto indiretamente, pelo aumento da 

estudo realizado pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

A carga tributária brasileira, segundo pesquisa realizada pelo 

é uma das maiores do mundo, tornando-se necessária, por 

ao âmbito empresarial torna oportuno trazer à lume as 

racionalizarem seus custos, para que obtenham vantagem 

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA A TAXA DE 
SOBREVIVÊNCIA EMPRESARIAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE

Renan Gomes de Mesquita*
Lucas Ernesto Gomes Cavalcante **
Abimael C. F. de Carvalho Neto***

Sumário: 1 Introdução 2 Referencial teórico 2.1 Taxa de sobrevivência empresarial das microempresas e empresas de pequeno porte 2.2 Planejamento Tributário: Uma ferramenta de sobrevivência empresarial 2.3 Estudo de caso 3 Metodologia 4 Análise dos resultados 5 Conclusão 6 Referências
RESUMOO artigo tem a preocupação de investigar a taxa de sobrevivência das microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente a partir de estudos 
PIB nacional. Some-se a isso o mandamento constitucional que determina um tratamento diferenciado a esses pequenos empreendimentos. Assim, 
e opinião de conceituadas revistas, dissertações e teses. Ademais, utilizou-se o estudo de caso detalhado sobre uma empresa agroindustrial, com práticas conhecimentos da administração, das ciências contábeis, da estatística e da economia.
Palavras-Chave: Taxa de sobrevivência empresarial. Planejamento Tributário. Microempresa e empresas de pequeno porte.
ABSTRACTThis article studies the survival rate of microbusinesses and small companies, specially from Serviço Brasileiro de apoio a Micro e Pequenas Empresas national entrepreneurshipplanning on the survival rate of these companies. The chosen metodologies were data analysisarticles and opinions from reputable magazines, dissertations and thesis. Furthermore, a detailed case study about an agroindustrial company was the impact of the tax planning practices for the analyzed microbusinesses. This work wants to prioritize an interdisciplinary research, relating legal, administrative, accounting statistical and economical concepts.
Key-Words: Survival rate of companies; Tax planning; Microbusinesses and smal companies.
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conseguem aferir o montante de suas despesas tributárias, 

estudo também terá por escopo avaliar se a forma de 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

parte do crescimento do mercado brasileiro, tanto interno, 

Em 2011, o SEBRAE chegou à conclusão que microempresas e 

que a produção gerada por esse setor empresarial quadruplicou 

Diante do peso que os pequenos empreendimentos possuem 
na economia nacional, é natural que qualquer Governo tenha 

136

a Secretaria da Micro e Pequena Empresa, com status de 

e inovação voltados à microempresa e empresa de pequeno 
138

136 Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.137 Destaque-se que já havia leis infraconstitucionais sobre o tema em 
partir da Constituição de 88.138

a esses pequenos empreendimentos, especialmente tendo 

Apesar do SEBRAE ser um serviço de apoio às microempresas 
e empresas de pequeno porte, ele tem desenvolvido 

de sobrevivência das empresas no Brasil, pelo estudo 

O estudo do SEBRAE é sobremaneira relevante para os 

de sobrevivência das empresas criadas em 2005, 2006 e 

maior aprofundamento da presente pesquisa, razão pela 

empresas, em que chegou à conclusão demonstrada na 
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prelecionam:

empreendimentos negociais ou, em não raros casos, 
como condição de sobrevivência das 

No setor de serviços, frente às recentes e substanciais 

tributário empresarial pode ser operacionalizado de três 

possibilitem a não-ocorrência do fato gerador do tributo, que 

de serviços, o contrato deve estabelecer o momento da 
realização da receita; 

o enquadramento de um produto numa alíquota menor de 
IPI, deve a empresa adequá-lo tecnicamente e requerer a 

diminuição da base de cálculo ou alíquota e contestação 

do contribuinte, compete a ele, então, descobrir estas 

tributário, resta adentrar sobre a polêmica dos atos evasivos, 

ocorrência deste;

por um perfeito e correto acompanhamento tributário dos 

Inicialmente, pode-se destacar a origem dos dados alvo do 

Tributário Nacional, de modo que foram fornecidos apenas 

prestadas pelo Fisco Estadual, a empresa teve faturamento 

que a empresa em questão teve faturamento mensal médio 

Vale salientar, entretanto, que mesmo a empresa se 
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também optar livremente por não se enquadrar nesse 
sistema diferenciado, escolha a ser realizada no início de 

regime diferenciado, com uma série de alíquotas reduzidas, 

Em relação ao Lucro Presumido para a empresa em estudo, 

se por uma outra alíquota e apura-se o montante do tributo 

uma alíquota e encontra-se diretamente a importância a ser 

Sabe-se que é comum os gestores pensarem erroneamente 
que as espécies de enquadramento tributário são uma escala 
de acordo com seu faturamento, obedecendo à ordem: 

facilidade de contabilidade no Simples Nacional e pela menor 
oneração previdenciária em relação às demais formas de 

Previdenciária Patronal incidente sobre o faturamento, e não 

 (duzentos e cinco mil, oitocentos e 

e seis mil, cento e cinquenta e quatro e cinquenta e nove 
.

notoriamente lícita, tomando em consideração apenas as 

formas de enquadramento que a empresa poderia optar, 
pode-se perceber a diferença substancial de tributação 

É pertinente destacar que foi essencial uma análise 

em uma perspectiva tributária empresarial, a todo momento 
estava em diálogo com outras ciências, como a administração, 

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

Pela presente pesquisa, pode-se constatar que devido à grande 

pequeno porte na economia nacional, representando cerca de 

5 CONCLUSÃO

tributário na sobrevivência das micro empresas e empresas 

inseridas, torna necessária a adoção de
garantir a c
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que é o mais comum, para as empresas que podem optar por 

mercado diferente, não necessariamente a melhor forma de 

Conforme mencionado, para o melhor enquadramento e a 

tributário brasileiro, impondo um estudo e aprimoramento 

6 REFERENCIAS

: IPI, 

administração

Finanças 

2014 Disponível em: 
br/sites/asn/uf/AL/Pesquisa-aponta-crescimento-da-

Empresas-na-economia-brasileira

br/sites/PortalSebrae/ufs/mt/noticias/Micro-e-pequenas-

 Disponível 
em: 

pdf

Carga 
 Disponível em: <
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1 INTRODUÇÃO

Diversas medidas em prol do microempreendedorismo estão 
sendo tomadas, como a Lei Geral das Micro e Pequenas 
Empresas, a desoneração da folha de pagamentos para alguns 
setores e a elevação do limite de faturamento para o Simples 

Todos esses fatores tendem a contribuir sobremaneira para 

a população, tanto diretamente, pelo aumento das ofertas 
de empregos, quanto indiretamente, pelo aumento da 

estudo realizado pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

A carga tributária brasileira, segundo pesquisa realizada pelo 

é uma das maiores do mundo, tornando-se necessária, por 

ao âmbito empresarial torna oportuno trazer à lume as 

racionalizarem seus custos, para que obtenham vantagem 

A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO PARA A TAXA DE 
SOBREVIVÊNCIA EMPRESARIAL DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS 

DE PEQUENO PORTE

Renan Gomes de Mesquita*
Lucas Ernesto Gomes Cavalcante **
Abimael C. F. de Carvalho Neto***

Sumário: 1 Introdução 2 Referencial teórico 2.1 Taxa de sobrevivência empresarial das microempresas e empresas de pequeno porte 2.2 Planejamento Tributário: Uma ferramenta de sobrevivência empresarial 2.3 Estudo de caso 3 Metodologia 4 Análise dos resultados 5 Conclusão 6 Referências
RESUMOO artigo tem a preocupação de investigar a taxa de sobrevivência das microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente a partir de estudos 
PIB nacional. Some-se a isso o mandamento constitucional que determina um tratamento diferenciado a esses pequenos empreendimentos. Assim, 
e opinião de conceituadas revistas, dissertações e teses. Ademais, utilizou-se o estudo de caso detalhado sobre uma empresa agroindustrial, com práticas conhecimentos da administração, das ciências contábeis, da estatística e da economia.
Palavras-Chave: Taxa de sobrevivência empresarial. Planejamento Tributário. Microempresa e empresas de pequeno porte.
ABSTRACTThis article studies the survival rate of microbusinesses and small companies, specially from Serviço Brasileiro de apoio a Micro e Pequenas Empresas national entrepreneurshipplanning on the survival rate of these companies. The chosen metodologies were data analysisarticles and opinions from reputable magazines, dissertations and thesis. Furthermore, a detailed case study about an agroindustrial company was the impact of the tax planning practices for the analyzed microbusinesses. This work wants to prioritize an interdisciplinary research, relating legal, administrative, accounting statistical and economical concepts.
Key-Words: Survival rate of companies; Tax planning; Microbusinesses and smal companies.
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conseguem aferir o montante de suas despesas tributárias, 

estudo também terá por escopo avaliar se a forma de 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

parte do crescimento do mercado brasileiro, tanto interno, 

Em 2011, o SEBRAE chegou à conclusão que microempresas 

nacional, e que a produção gerada por esse setor empresarial 

Diante do peso que os pequenos empreendimentos possuem 
na economia nacional, é natural que qualquer Governo tenha 

da Micro e Pequena Empresa, com status de Ministério, ligado 

Municípios dispensarão às microempresas e às empresas de pequeno 
administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por meio de lei.140 Destaque-se que já havia leis infraconstitucionais sobre o tema em 
partir da Constituição de 88.141

a esses pequenos empreendimentos, especialmente tendo 

Apesar do SEBRAE ser um serviço de apoio às microempresas e 
empresas de pequeno porte, ele tem desenvolvido um importante 

O estudo do SEBRAE é sobremaneira relevante para os 

de sobrevivência das empresas criadas em 2005, 2006 e 

maior aprofundamento da presente pesquisa, razão pela 

empresas, em que chegou à conclusão demonstrada na 



243

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos



244

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

escolha da forma de declaração do imposto de renda (mesmo 

prelecionam:

empreendimentos negociais ou, em não raros casos, 
como condição de sobrevivência das 

No setor de serviços, frente às recentes e substanciais 

tributário empresarial pode ser operacionalizado de três 

possibilitem a não-ocorrência do fato gerador do tributo, que 

de serviços, o contrato deve estabelecer o momento da 
realização da receita; 

o enquadramento de um produto numa alíquota menor de 
IPI, deve a empresa adequá-lo tecnicamente e requerer a 

diminuição da base de cálculo ou alíquota e contestação 

do contribuinte, compete a ele, então, descobrir estas 

tributário, resta adentrar sobre a polêmica dos atos evasivos, 

ocorrência deste;

por um perfeito e correto acompanhamento tributário dos 

Inicialmente, pode-se destacar a origem dos dados alvo do 

Tributário Nacional, de modo que foram fornecidos apenas 

prestadas pelo Fisco Estadual, a empresa teve faturamento 

que a empresa em questão teve faturamento mensal médio 
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Vale salientar, entretanto, que mesmo a empresa se 

também optar livremente por não se enquadrar nesse 
sistema diferenciado, escolha a ser realizada no início de 

regime diferenciado, com uma série de alíquotas reduzidas, 

Em relação ao Lucro Presumido para a empresa em estudo, 

se por uma outra alíquota e apura-se o montante do tributo 

uma alíquota e encontra-se diretamente a importância a ser 

Sabe-se que é comum os gestores pensarem erroneamente 
que as espécies de enquadramento tributário são uma escala 
de acordo com seu faturamento, obedecendo à ordem: 

facilidade de contabilidade no Simples Nacional e pela menor 
oneração previdenciária em relação às demais formas de 

Previdenciária Patronal incidente sobre o faturamento, e não 

 (duzentos e cinco mil, oitocentos e 

e seis mil, cento e cinquenta e quatro e cinquenta e nove 
.

notoriamente lícita, tomando em consideração apenas as 
formas de enquadramento que a empresa poderia optar, 
pode-se perceber a diferença substancial de tributação 

É pertinente destacar que foi essencial uma análise 

em uma perspectiva tributária empresarial, a todo momento 
estava em diálogo com outras ciências, como a administração, 

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

Pela presente pesquisa, pode-se constatar que devido à grande 

pequeno porte na economia nacional, representando cerca 

5 CONCLUSÃO

tributário na sobrevivência das micro empresas e empresas 

inseridas, torna necessária a adoção de
garantir a c



246

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

que é o mais comum, para as empresas que podem optar por 

mercado diferente, não necessariamente a melhor forma de 

Conforme mencionado, para o melhor enquadramento e a 

tributário brasileiro, impondo um estudo e aprimoramento 

6 REFERENCIAS

: IPI, 

administração

Finanças 

2014 Disponível em: 
br/sites/asn/uf/AL/Pesquisa-aponta-crescimento-da-

Empresas-na-economia-brasileira

br/sites/PortalSebrae/ufs/mt/noticias/Micro-e-pequenas-

 Disponível 
em: 

pdf

Carga 
 Disponível em: <

In: 



247

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

1. INTRODUÇÃO

Como decorrência disso, tornam-se fonte geradora de direitos 

à fase de puntuação, posto que, em tal momento, ainda 

Classicamente, a doutrina divide o inadimplemento de duas 
maneiras, as quais são o inadimplemento parcial ou mora 

clássica, como no caso em que o cumprimento defeituoso 
causam danos à parte, devido à não observância de um dever 

disso, será averiguada a responsabilidade decorrente da 

se como se dá a necessidade de observância do princípio 

Com isso, analisar-se-á a ampliação da responsabilidade 
pré-contratual versus a ideia de autonomia privada que é 
princípio fundamental na teoria dos contratos, tornando 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Geralmente, os futuros contratantes, em busca das melhores 

interesses de cada contratante, tendo em vista o contrato 
futuro sendo, dessa forma, uma fase propícia para destrinchar, 

o fulcro de visualizar as possíveis vantagens e desvantagens 

é:  

Na maior parte dos casos a oferta é antecedida de uma 

ainda não manifestaram a sua vontade, não há nenhuma 

NEGOCIAÇÕES PRELIMINARES E VIOLAÇÃO POSITIVA DO CONTRATO

Alexander Nunes Perazo142

Renata de oliveira Siebra143

RESUMOA doutrina e a jurisprudência brasileira tiveram que desenvolver, em razão da complexidade das relações sociais, a teoria da violação positiva do por meio da expansão dos deveres anexos que impõem aos contratantes antes, durante e depois de concluído o contrato deveres como o de proteção, de informação e de cooperação. Posto isso, o presente artigo pretende fazer uma análise da criação de deveres anexos independente da vontade dos 
Palavras chave: RÉSUMÉ

Mots-clés  142  Professor do Centro Universitário Christus nas disciplinas de Contratos, Obrigações e Direito do Consumidor. Currículo Lattes: http://buscatextual. 143  Estudante do 6º semestre do Centro Universitário Christus e monitora da cadeira de Direito Contratual.
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simplesmente alegando desinteresse, sem responder 

preliminares não serem ainda um contrato, bem como pelo 
fato de as partes ainda não terem manifestado a sua vontade, 
não há que se falar em responsabilidade civil contratual no 

Entretanto, com a inserção da cláusula geral de boa fé, 

assim determina: 

Dessa forma, com o advento destes, houve uma superação do 
entendimento de que estaria adimplida uma obrigação com 

descumprimento de uma obrigação não se resume à ausência 
de cumprimento total ou parcial da prestação principal, mas 

2002 tenha sido omisso com relação à fase pré-contratual, na 
Jornada de Direito Civil que ocorreu em Brasília em setembro 

Censura-se, assim, quem abandona inesperadamente as 

para o qual se preparou e efetuou despesas, ou em 

da relação contratual, o descumprimento proposital de 

freqüentemente, a inobservância deles tem o condão de 

Dentro do que foi apresentado, convém observar, mais 

interpretação, a segunda a função de controle e a terceira, a 

ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua 

ao aplicador do Direito uma interpretação conforme a boa fé 

 

a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua 
 Entende-se 

A doutrina, classicamente, divide o inadimplemento de duas 

um descumprimento parcial da obrigação que ainda pode ser 

Segundo essa linha de raciocínio, segue entendimento de 

saber: 

De acordo com a visão clássica, que remonta ao Direito 

em que há apenas um descumprimento parcial da 
obrigação, que ainda pode ser cumprida;

que a obrigação não pode ser mais cumprida, tornando-
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solucionar casos que não se incluíam no inadimplemento 
total ou parcial, tais como o cumprimento defeituoso da 
obrigação principal, como acontece quando a obrigação 
principal é adimplida, mas com inobservância dos deveres 

é atribuída inicialmente a Hermann STAUB com o trabalho 

(

contratual que não se enquadravam em mora, nem em 

Sobre isso, convém demonstrar o que aduz Jorge Cesa Ferreira 

na Alemanha, nasceu de estudo famoso de Herman 

entrada em vigor do BGB, Staub reconheceu no então 

do inadimplemento: para além do inadimplemento 

ele, tanto o inadimplemento absoluto quanto a mora 

primeiro, a prestação não é realizada, no segundo, 

alemão Staub que traduz o entendimento de que haverá 
inadimplemento contratual mesmo com o cumprimento da 

de 2002, na seara contratual, de novos princípios e, entre 

decorrência disso, ao lado dos deveres criados por força do 

descumprimento da obrigação principal, mas de deveres 

 : compreendido como um dever de 

 : Traduz a transparência no mercado 

contratação com todos os detalhes, com fulcro de as partes 
serem alertadas sobre fatos que a diligência normal não as 

 

relação à outra parte; o dever de respeito; o dever de informar 

também de inadimplemento, com o fulcro de possibilitar a 

JURISPRUDÊNCIA

IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA PELAS AULAS NAO 

o contrato de prestação de serviços educacionais, é 

MEC, circunstância que pode tornar absolutamente 

do seu dever de se comportar com a mais estrita 
lealdade, de agir com probidade, de informar o outro 
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de inadimplemento apto a imputar responsabilidade 

das mensalidades referentes a um período que sequer 

DESEMBARGADOR RELATOR PROCURADOR DE JUSTIÇA 

JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA - Relator 

SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 

JOSÉ PAULO CALMON NOGUEIRA DA GAMA, Data de 
Julgamento: 11/10/2011, SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, 

INSTRUMENTAL DE INFORMAÇÃO, DERIVADO DO 

não teria se interessado na locação, caso soubesse que 

aos requeridos prestar a informação aos interessados 

informar ao outro contratante todas as circunstâncias 

houve propriamente inadimplemento contratual dos 

mas adimplemento defeituoso por não cumprimento 

acima apresentado em que foi aplicada a teoria da violação 

um stand com os organizadores de uma feira, tendo em mente 

forma, esta pleiteou reparação de danos, uma vez que os 

que atribuiu responsabilidade pré-contratual para a uma 
concessionária de veículos do Rio de Janeiro por atuar com 

preliminares a induzir os autores a deslocarem-se até 
o Rio de Janeiro para a aquisição de veículo semi-novo 

apresentava pintura mal feita, a revelar envolvimento 

Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Ricardo Torres 

Segunda Turma Recursal Cível, Data de Publicação: 

um novo padrão ético na seara contratual, uma vez que, 
em virtude dos deveres de informação e cooperação, 

Quando se trata de responsabilidade civil na fase pré-

de amadurecimento de idéias e de se analisar todos os pontos 

Assim, a imputação de responsabilidade em tal momento 
seria ferir a liberdade dos contratantes, posto que um destes 

com receio de arcar com uma possível indenização a outra 

Entretanto, os argumentos que rechaçam a responsabilidade 
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Direito, o poder do Estado está limitado pelo Direito; 

humana que se espraiam por todo o ordenamento 

espaços abertos de liberdade, mas esta liberdade 

responsabilidade civil, não há de se falar em culpa e sim na 

averiguar se a conduta das partes se houve com 

tarefa que incumbe ao princípio da boa-fé na sua feição 

espera-se que as partes devam agir com probidade e boa-fé, 

de se falar em responsabilidade pré contratual quando da 

Há responsabilidade pré-contratual quando ocorre a 

de tal modo que a outra parte se soubesse que ocorria 

manifestação da vontade, por conseguinte, não há nenhuma 

os contraentes, decorrentes da incidência do princípio 
da boa-fé, sendo os principais os deveres de lealdade 
e correção, de informação, de proteção e cuidado e de 

Essa responsabilidade ocorre, pois, não no campo da 
culpa contratual, mas da aquiliana, somente no caso de 
um deles induzir no outro a crença de que o contrato 
será celebrado, levando-o a despesas ou a não contratar 

Resta demonstrado conforme também entendimento do 

e de lealdade decorrentes do princípio da boa fé, quando, 

conhecimentos técnicos, ao quais devem ser repassados a 

Em sede de responsabilidade civil decorrente da violação 

levou as partes a contratarem e, assim, também não são os 
deveres descumpridos os mesmos dos danos causados pelo 

sempre correspondendo à proposição apresentada pelo 
congressista

Um dos primeiros enunciados relacionado ao assunto tratado 

2002, que consagrou a responsabilidade independente de 

Além deste enunciado que trata da responsabilidade 
independente de culpa tem o Enunciado 363 da IV Jornada 

Nesse diapasão, seguem os referidos Enunciados e outros que 

24 

culpa;

25 
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26 

contratantes; 

27 

do direito independe de culpa e fundamenta-se somente no 

passivo da obrigação;

contrato;

contempladas, as quais geravam uma sensação de insegurança 

METODOLOGIA

ANÁLISE DE RESULTADOS 

princípio, entendemos, mais uma vez conforme Tereza 

assenta na cláusula geral de tutela da pessoa humana 

do que está sedimentado por meio das Jornadas de Direito 

deveres lealdade e probidade devem estar presentes 

comportamento desse período fará parte do contrato 

professor de Coimbra, a saber:

O reconhecimento da responsabilidade pré-contratual 

inesperada em que foram criadas no outro contratante uma 

Em conformidade com o que foi apresentado, segue o que 

Na verdade há uma responsabilidade pré-contratual, que 

na celebração de um contrato deverão comportar-se 

aconselhando; guardando com zelo bens ou documento 
cedidos para análise; não divulgando fatos sigilosos, que 

não decorre do descumprimento da obrigação principal, mas 

Assim, além da obrigação principal advinda do contrato, 
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Pelo que foi apresentado, chega-se ao entendimento de que 

descumprimento do contrato em si, mas pelo desrespeito aos 

CONCLUSÃO

Descoberta inicialmente por Hermann Staub, no início do 

contratual, mesmo que a obrigação principal tenha sido 

de inadimplemento contratual em que é imputada 

baseada no comportamento do homem médio e em um padrão 

registre-se que a violação dos deveres laterais decorrentes de 
tal princípio, como o de informação, cooperação e proteção, 

devem estear presentes em todas as fases de um contrato, 

REFERÊNCIAS
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1 INTRODUÇÃO

delação premiada feito pelo doleiro Alberto Youssef assinado 

pessoas envolvidas, bem como apontar outros delitos e outros 

Lava Jato, comandada pela Polícia Federal e pelo Ministério 

criminosas são responsáveis pelo aumento da criminalidade, 

âmbito de aplicação, além de demonstrar o procedimento a 

se o seu conceito, os seus requisitos e o momento 

Criminosas, no

o, o avalia como uma medida 

2 METODOLOGIA

porquanto houve a necessidade de se fazer uma busca pelo 

como consequência a diminuição de pena ao réu associado ou 

O INSTITUTO DA COLABORAÇÃO PREMIADA NA NOVA LEI DE 
O 

Renata Maria de Siqueira Teixeira Alencar144

Antônio Rodolfo Franco Mota Veloso2

RESUMOO presente trabalho tem como objetivo analisar o instituto da colaboração premiada, tratando principalmente do seu conceito e de suas características, estudando criticamente o fracasso do Estado no combate à criminalidade desenfreada que nos assombra. Tem-se por escopo contribuir e fomentar e documental, que se faz importante em razão da condição em que se encontra a sociedade atual, vítima do sentimento de insegurança e impotência 
colaboração premiada como uma das formas de assistência à investigação feita pelo Estado na busca incessante da verdade real no processo penal.
Palavras-chave: Colaboração premiada. Criminalidade. Estado. Processo Penal.ABSTRACT:The present work aims to analyze the award-winning collaboration institute mainly dealing of its concept and its characteristics, critically studying the failure of the state to combat rampant crime that haunts us . It has a scope to contribute and promote the study and analysis of the real obstacles involving such legal institution in the parental order. Therefore , we used bibliographical and documentary research , which is important because of the end, that there is a crisis exacerbated as to the effectiveness in combating delinquency and thus the State has been through emerging laws, creating new techniques of investigation of crimes. It was concluded that it is necessary to use the award-winning collaboration as one of the forms of assistance to the investigation by the State in the relentless pursuit of real truth in criminal proceedings.
Keywords: Award-winning collaboration. Crime. State. Criminal Procedure .144 Graduanda em Direito do Centro Universitário Christus, atualmente cursando o 7º semestre. Bolsista pelo Projeto de Monitoria, sob orientação e supervisão do Professor Rodolfo Franco. E-mail: . 2Graduado em Direito pelo Centro Universitário Christus. Especialista em Direito Público. Pós-graduando em Direito Tributário pela PUC-Minas. Professor de Direito Penal, Processo Penal e Direito Constitucional do Centro Universitário Christus. Professor do Curso Master Concursos. Advogado. Ex-Coordenador da Assessoria Jurídica da Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário 
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penas menores, regime carcerário menos gravoso e, até 
o

Assim, oportunamente, Guilherme de Souza Nucci completa 

um de seus membros possa se arrepender, entregando 

ao combate à criminalidade por meio de um acordo 
o

o

o, caput
apenas a mera citação ou indicação de outras pessoas 

relevantes, aclarando caminhos para a elucidação de fatos 

qual, segundo Renato Brasileiro:

assume o compromisso de serfonte de prova para a 

Evidentemente, essa colaboração deve ir além do mero 
depoimento do colaborador em detrimento dos demais 
acusados, porquanto não se admite a prolação de um 

Dessa forma, depreende-se que não se pode fazer dela 

encarregadas da persecução penal contentarem-se somente 

Ademais, pode-se ver, de forma clara, a previsão de requisitos 
essenciais ao reconhecimento e a possibilidade de aplicação 
das vantagens advindas da colaboração premiada, dentre 
elas está o grau de importância e de potencialidade das 

pelo setenciador quando da aplicação do prêmio, uma 
vez que este deverá, dentre outros fatores, serdosado 

em face do alcance da revelação: pelos detalhes 

crime, bem como ante a eventual prova trazida pelo 

Além do que foi mencionado acima pelo advogado, nota-se 
que há previsão de outros requisitos legais para as regalias 
serem concedidas ao delator, de acordo com as peculiaridades 
de cada lei que a prevê,como a imposição da colaboração do 
réu, obrigatoriamente, dever ser de forma voluntária, e não 
induzida, além disso, é importante que, com ela, se alcance 

o 

É importante ressaltar que tal instituto encontra vasta 

perpassando, mesmo que de forma tênue, por vários diplomas 

o

inovou e deu um novo aspecto, implicando novidades ao 

em comparação com as demais leis que tratam do tema, a 

145 Art. 4o. O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:
criminosa e das infrações penais por eles praticadas;II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa;
preservada.146 de forma adequada, os procedimentos e as condições a serem da colaboração premiada. Na Lei 12.850/13, constata-se que o legislador foi cuidadoso em discorrer tais procedimentos, evitando a existência de lacunas.
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colaboração premiada, prevendo regras claras para sua 

na apuração e combate à criminalidade organizada, sem 

Logo, faz-se saber que a colaboração prima pela voluntariedade 

vida e, quanto ao produto do crime, este deve ser readquirido 

do funcionamento de uma organização criminosa ou na 

O tema da colaboração premiada voltou à tona com a 

o o, o conceito de organização criminosa , a 

147 Art. 1oinvestigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal a ser aplicado. 
 §1o ou mais pessoas estruturalmente ordenada e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam superiores 

hierarquia organizacional e a divisão do trabalho, dentre 

demanda de criminalização na sociedade atual, ocasionando 
uma grave crise do direito penal, decorrente, em sua maioria, 

acerca do crime organizado, diz que:

Não obstante, a atual realidade social marcada pelos 

de vida, suscita também novas formas delituosas 
organizadas que apostam na impunidade para aniquilar 

Destarte, é sabido que o crime organizado está a cada dia 

um meio hábil para desestabilizar a estrutura cada vez mais 

na medida em que, com as descoberta de novos integrantes, 

em eventos importantes, servindo tanto para a prevenção 

criminosas, tendo em vista que, além de prevenir a ocorrência 
de novos delitos pelo grupo criminoso que foi desmantelado, 

valia, visto que se torna mais um instrumento para a obtenção 

se chegar em criminosos que provavelmente escapariam, 
poiso delator informa os demais agentesda empreitada 

4 ANÁLISE DE RESULTADOS

de que a colaboração premiada pode dar uma possível 

pois acreditam que a autoridade incumbida da apuração dos 
fatos passaria a contar com a facilidade advinda da delação, 

provas e na elucidação dos delitos, enfraquecendo, assim, o 

crime, em vez de todos aqueles que concorreram de qualquer 
forma para o crime incorrerem nas mesmas penas a ele 
cominado, como prevê a teoria monista, adotada pelo nosso 
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em questão, preleciona que:

A impunidade de agentes encobertos e dos chamados 

cooperação de um delinquente, comprada ao preço 

Contudo, tal análise toma em conta apenas o fato do 
colaborador ter de delatar seus comparsas como pressuposto 

privilégio, não sendo essa uma condição  para 

total ou parcial do produto do crime, quando preservada a 

numa barganha sombria do Estado com o criminoso 

princípios morais, que como assinala Jorge Alberto 

na generalidade dos indivíduos, por uma espécie 

seus comparsas, visto que, olhando por outro lado, é também 
um poderoso instrumento que a Polícia possui para impedir 

aplicação da colaboração premiada se, na realidade, ela nem 

Ademais, a colaboração premiada não pode nem deve ser 

um poderoso instrumento de combate à criminalidade, 

que outros delitos se repitam e que cesse o curso daqueles 

Dessa forma, é um instrumento que, se for somado aos 

controlada, pode-se alcançar a tão buscada verdade real 
no Processo Penal, ou, pelo menos, na minimização dos 

anteriormente, no caso que o produto ou proveito do crime é 

5 CONCLUSÃO

de traição, ressaltando, ainda, que o termo mais adequado 
seria colaboração, por ser este mais abrangente que aquele, o 

Nesse mesmo escopo, a colaboração premiada é um 
instrumento que vislumbra a ordem social, uma vez que se 

penal, visando a combater o crime organizado no país, e, 
para isso, necessitou da urgente regulação por parte do Poder 

intensa mudança no sistema penal brasileiro, para que esta 

REFERÊNCIAS

Comentada.
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Manual de Direito Penal: parte 

OLIVEIRA, Eugênio Pacelli, Curso de Processo Penal. São 

Delação premiada: aspectos 
Revista Jus Navigandi, Teresina, , 
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Estudos 

Crime organizado: uma 
: crime, direito 
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1 INTRODUÇÃO

Durante a faculdade, especialmente por meio das 

ainda que temporariamente; enquanto que dogma é uma 

por meio da concepção de que o Direito seria o ramo da 

de método racional para a composição desses dogmas como 

Direito que será assimilada por aqueles que irão se tornar 
seus operadores, de modo que tal conceito gera efeitos 

como um ambiente no qual a autoridade assume relevância 

induz à necessidade da intermediação de alguma autoridade 

Tanto a ciência, quanto o dogma arrogam para si mesmos 

E MIRAGEM DA CIÊNCIA. EXISTE ALTERNATIVA?

Ricardo Henrique Silva de Sá Cavalcanti 148

Fayga Silveira Bedê149 

Sumário 1Introdução. 2 Referencial teórico. 3 Metodologia da pesquisa. 4 Análise dos Resultados. 5 Conclusão.
RESUMO

Estado Democrático de Direito.
Palavras-chave: Teoria do Direito. Dogma. Ciência. Raciocínio Jurídico. Democracia.ABSTRACT
well, with the objective of comparing one to the other to check its similarities. As a result of our research and analysis, we found out that the idea of 
way of thinking on Law contributes to spread of an illegitimate authority of doctrinal and juridical practices, which would support theses founded on rhetoric as if they had been established over merits. Therefore, the consequence of keeping this status quo is the lack of compliance between jurisdiction and its sociogenetic foundation, jeopardizing the Democratic State of Law.
148
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Consideramos, portanto, que o conceito de Direito como 

alcançar uma certa amplitude de acolhimento da nova opinião 

regularmente usufruem da aparência de consenso sobre 

apraz, desconsiderando a sua heterogeneidade intrínseca 

como se fosse decorrência de uma constatação universal que 

em alicerce da disseminação das mesmas ideias replicadas 
em outros trabalhos de opinião, emprestando-lhes uma 

sem apreciação adequada acerca da similaridade entre 

corresponde à opinião predominante no âmbito do Judiciário, 

do Direito e à avaliação de seus efeitos na metodologia 

Formulação que, necessariamente, há de conter mecanismos 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

irremediavelmente a pensar sobre a Teoria Pura do Direito de 

norma fundamental pressuposta:

posta por uma autoridade, 

de uma norma mais elevada, o fundamento da sua 

à obediência dos Dez Mandamentos não seria a origem 
divina dessas normas, mas sim uma outra norma, segundo 

que a autoridade divina teria de se fundar nessa norma mais 
elevada, e não o contrário, sua origem, portanto, não poderia 

A fé em Kelsen, por conseguinte, haveria de ser mais forte 

implica, todavia, a pretensão de refutar a necessidade de 
se alicerçar as normas postas em uma dimensão superior à 

ordem, apto como uma norma a induzir comportamentos 

A pesquisa sobre a natureza desse fator levou-nos a considerar 
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parábola da escolha de uma, dentre três crianças, à qual deve 

escutado a declaração de Carla, estaria inclinado a dar 

que pretendessem harmonizar os princípios da cidadania, da 
dignidade humana, e dos valores sociais do trabalho e da 

150 deveriam decidir essa questão? A depender 

veria uma solução totalmente diferente como a obviamente 

 Ideias, conceitos e temas são aceitos ou negados em 

fatos apresenta-se como candidato ao posto de fator de 

assim, aprofundarmo-nos no estudo dos valores com relação 
ao Direito e, consequentemente, no que concernem ao 

Nesse quadrante, convém recorremos à Teoria Tridimensional 

sobre a validade do Direito leva-nos a três perguntas: 

se desdobra em uma série de outras perguntas sobre a 150

de real cumprimento dos preceitos por parte dos 

correlacionados à transformação de um comando qualquer 

que são os valores que, em especial, norteiam os estudiosos 

necessário desenvolver algum método racional adequado a 

assimilação da realidade, de modo que se possa conhecer a 

Com efeito, apesar de termos de reconhecer que religiosos, 

Mas o que, então, diferencia a ciência dos outros campos do 
conhecimento humano? 

O que historicamente tem representado esse fator de 

sido o método aplicado à construção e desenvolvimento das 

e aperfeiçoar a razão, de modo que se alcance a possibilidade 
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de determinar o caminho para se alcançar as descobertas 

realidade,  a ponto de se alcançar a correspondência total 

trabalhos de Thomas Kuhn, Paul Feyerabend e Karl Popper são 

considerável nos instrumentos de observação, mas 
sobretudo de uma reformulação dos problemas que 

em mecânica não foi o fruto da descoberta de novas 

não foram apresentadas quaisquer provas em apoio de 

desempenhar o papel principal na introdução das ideias 

que Piaget e Garcia vieram a denominar de desenvolvimento 

seleciona, transforma, adapta e incorpora referidos 

tanto, ele deve também construir, adaptar, reconstruir, 

Daí, concluímos que a individualização do conhecimento 

que representa a transubstanciação desse processo em um 

desse ramo do conhecimento? Como disseram Piaget e Garcia:  

que não possam ser, em substância, a não ser tal como elas 

norma, enquanto Konrad Hesse argumenta a importância 

Diante dessa circunstância de referenciais de validação 

que:
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Já fomos capazes, contudo, de demonstrar que a ideia de 

ramo do conhecimento humano não encontra mais respaldo, 

como eles concebem seu papel e sua missão, pela concepção 

incessantes controvérsias, e isto tanto entre os mais 

a impor uma solução mediante autoridade, trate-se 

superiores, as quais, aliás, na maior parte dos casos 

do raciocínio que caracteriza as ciências, especialmente 

um acordo sobre as técnicas de cálculo e de medição 

ciências humanas, nas quais, na falta de um acordo e na 

da lei:

de relevante valor social ou moral, ou sob o domínio de 

151

as inferências formais são corretas ou incorretas, os 

maior ou menor força e fazem variar a intensidade de adesão 

ela se torna, pois: quando a linguagem se torna o meio de 
comunicação dominante, aquilo que poderíamos chamar 

assimilação que: 

elementos eminentemente pessoais e irracionais como a 

muito bem aponta Juraci Mourão Lopes Filho:

integrante de um Supremo Tribunal ou de uma Corte 
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avaliar como devem ser tomados os anseios dos diversos 

submeter à sua consciência, pois dá a impressão de 

caprichos da personalidade humana que seriam menos 

a cognição do magistrado se reiniciasse sempre sem 

como que desprendido de tudo e de todos, como se não 

desenvolvimento de determinado assunto, ou mesmo 
que não está integrada em uma tradição determinada 

que embaralha os âmbitos de aplicação de regras e princípios, 

controle rígido das camadas superiores do Judiciário sobre as 

servir:

incrementando a noção a respeito do Direito legislado e 

No entanto, acabam tornando-se mero instrumento de 
autoridade, por força de que:

com amplos poderes de ponderação, interpretação 

as mesmas que são consideradas para dispensar 

O que nos leva à constatação de que: 

a permanecerem  vivos na atualidade, percebemos que a 

das obras citadas ao longo do desenvolvimento do referencial 

incluídas em virtude do plano de trabalho que traçamos para 

alunos do corpo discente da Unichristus, acerca de suaa pré-

Buscamos entremear nossos argumentos por meio de contra-

duas perguntas, aplicado a um universo de setenta e três 
alunos distribuídos em turmas de disciplinas distribuídas pelo 
segundo, quarto, quinto e nono semestres do curso de Direito 

seis respondentes disseram que sim, representando uma 

pergunta, passaram à segunda questão, que arguia qual seria, 
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Um respondeu que essa outra natureza seria uma mistura 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Em vista da pesquisa de campo realizada, podemos dizer que 

debilidade dos argumentos que a sustentam, considerando-se 

do Direito não tem contribuído para o desenvolvimento de 

de sua autoridade e refratário a observar condicionantes 

verdade, que os mecanismos de ampliação da autoridade de 

a sociedade, convertendo-se , consequentemente em menor 

5 CONCLUSÃO

é teoricamente inconsistente e equivocada quanto à sua 

doutrinadores e magistrados, especialmente aqueles das 

A superação desse quadro epistêmico contribuiria para 
desenvolver maior consciência sobre o verdadeiro nível de 

aumento no grau de 

A consequência imediata desse novo quadro seria o 

Desse modo, seriam lançadas as bases para a construção 

REFERÊNCIAS
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1 INTRODUÇÃO

étnico-raciais, mas abrangendo, também, preferências 

entre brancos e negros, que no passado foram marcadas pela 

De fato, se por um lado as diferenças culturais são vistas de 

as desigualdades sociais no país, encarando-o, também como 
um regresso do ponto de vista moral, intelectual, cultural e 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

a respeito do que seria racismo, tais como: preconceito 

discriminação racial são formas de preconceito? Qual a 
diferença entre raça e cor? Raça é o mesmo que etnia? Desse 
modo, para a melhor compreensão do tema, pretende-

O que se pode entender de preconceito é que seria este uma 
ideia, um conceito ou opinião formada antecipadamente sem 

RACISMO NO BRASIL E SEUS REFLEXOS NA FORMAÇÃO DA SOCIEDADE 
BRASILEIRA

Rodrigo Monteiro de Oliveira152*
Gustavo Fernandes Meireles153**

Sumário: 1 INTRODUÇÃO. 2 REFERENCIAL TEÓRICO. 2.1 Conceitos fundamentais. 2.2. Contexto histórico mídia na questão racial. 2.5 O movimento negro no combate ao preconceito racial. 2.6 O papel do Estado quanto à questão do racismo. 3 METODOLOGIA. 4 ANÁLISE DOS RESULTADOS. 5 CONCLUSÃO. REFERÊNCIAS.
RESUMO 

um dos principais fatores desencadeadores das desigualdades sociais que acometem a sociedade brasileira atualmente, buscando expor o racismo como uma prática totalmente contrária ao princípio fundamental da dignidade da pessoa humana tal como preconizado pela nossa Constituição Estado Democrático de Direito. sociedade brasileira, observando os obstáculos com que estes se depararam após a abolição da escravidão, enfatizando a forma como a população negra possível atuação do Estado no controle dos efeitos causados pelo racismo.
Palavras-chave: Desigualdades. Discriminação. Racismo. Dignidade. 
ABSTRACTThe following article, based on a literature review, aims to explore the issue of racial discrimination demonstrating it as one of the main triggers of social inequalities affecting Brazilian society currently seeking to expose racism as a practice totally contrary to the fundamental principle the dignity of the regards the basic notion of a democratic state. Therefore, through a brief historical survey, intends to highlight the trajectory of black in the formation of Brazilian society, observing the obstacles they faced after the abolition of slavery, emphasizing how the black population is treated in the current in controlling the effects caused by racism.
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um conhecimento real dos fatos, podendo causar intolerância, 

que preconceito é uma postura ou uma ideia pré-concebida 
que uma pessoa ou um grupo de pessoas tem em relação a 

O racismo, por outro lado, é uma forma de preconceito, 
sendo o meio pelo qual um determinado grupo racial se 

ocorreu na África do Sul ao tempo do apartheid, ou, em casos 

O preâmbulo da Convenção Internacional Sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial dita que 

a doutrina da superioridade baseada em diferenças 

lugar algum 1

Fica claro, portanto, que embora o racismo tenha sido 
considerado por muito tempo uma doutrina, um pensamento 

parcialmente absorvido pela sociedade brasileira 2

encontra em vias de superação, pelo menos quanto ao seu 

ainda está presente na mentalidade de muitas pessoas, 

o da Convenção Internacional Sobre a Eliminação de 

discriminação racial como 

baseada em raça, cor, descendência ou origem nacional 

humanos e liberdades fundamentais nos campos 

3

Não serão consideradas discriminação racial as medidas 

progresso adequado de certos grupos raciais ou étnicos 
ou de indivíduos que necessitem da proteção que 
possa ser necessária para proporcionar a tais grupos ou 

e liberdades fundamentais, contanto que tais medidas 
não conduzam, em consequência, à manutenção de 
direitos separados para diferentes grupos raciais e não 

imediatamente para não gerar uma discriminação reversa, 

em geral, é o ato de separar, diferenciar, tendo em vista que 

de discriminação que se pretende abordar neste presente 

reclusão, nos termos da lei 5

6

A maioria dos estudiosos não considera raça um termo 

raciais de seres humanos, não se falando, portanto, em raças 

de diferenciação de raça para seres racionais, apenas para 
irracionais, pois nestes nota-se diferenças relevantes para 

8

pessoas com uma coloração de pele mais branca, tem maior 
possibilidade de ascensão social, podendo vir a ocupar altos 

pessoas com a pele mais escura , aumentando, dessa forma, 
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É importante, ainda, esclarecer outro conceito que muitas 

o termo etnia, aqui empregado para designar um grupo 
de pessoas a partir de seus fatores culturais, como a 

além da aparência física 10. Etnia, portanto, não se refere 

negros, devemos ter em mente que o racismo não se restringe 
ou se dirige somente a estes, mas a muitos outros povos e 

A chegada dos negros ao Brasil ocorreu por volta do século 

negros foram obrigados a trabalhar em propriedades rurais, 
submetendo-se a um sistema patriarcal de produção rural 11

internacional de escravos africanos entre os séculos XVI e XIX 

12

Diante disso, 

chegaram a terras brasileiras, violentamente forçados a 

para toda a América espanhola, no mesmo período, 

escravocrata, a população negra representava quase 
13

Central, dentre outras, que também aderiram ao sistema 
escravocrata, o trabalho escravo também se desenvolveu 
principalmente no sistema de 

negros e brancos no Brasil, dentre eles, Gilberto Freyre que, 
em sua obra 

Quanto à miscibilidade, nenhum povo colonizador, dos 

com mulheres de cor logo ao primeiro contato e 

15

Ainda em relação à miscibilidade, Freyre ressalta que 

foi o processo pelo qual os portugueses compensaram-

vizinhas da Península, uma delas, a de fé maometana, em 

16

miscigenação, Freyre traz a ideia de que este atua como 

entre as etnias e que todos teriam iguais chances de sucesso 
individual, refutando-se, portanto o passado de escravidão 
em nosso país 

processo de miscigenação entre os senhores da Casa Grande e 

por ser negro, mas por ser pobre 18

Com efeito, nota-se que além da discriminação cultural, 

Tendo em vista Gilberto Freyre como o responsável pela 

sobretudo, em uma ideia de meritocracia individual, foi a 

As enormes distâncias que ainda separam negros de brancos 

sobretudo quando se observa os acessos desiguais a bens e 

Com efeito, um levantamento publicado pelo Portal Brasil em 
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recebendo salários mais altos e estudando mais que os negros 20

 21

Em comparação com o Censo realizado em 2000, o percentual 

aponta que a população que se autodeclara branca caiu de 

forma, que apesar da predominância da população negra no 
Brasil, esta ainda é marcada pela desigualdade racial 22

interpessoais no Brasil, observa-se, também, que a forma de 

se com o tempo, surgindo diferentes e novas formas de 

e preservam a estrutura de desigualdades entre negros e 

da população negra, sua condição, muitas vezes de miséria e, 

a abolição da escravidão no Brasil, em 1888, que não teve a 
preocupação de inserir, de forma digna, o negro na sociedade, 

de que o racismo está presente na sociedade brasileira, não 

uma omissão da responsabilidade de encarar que tendências 

negra nos diversos seguimentos da vida social e civil, 

e laboral, com o reconhecimento e o consequente respeito 

formação da sociedade brasileira, vista como uma sociedade 

a aplicação dos direitos humanos e fundamentais irradiados 

pelo princípio da dignidade da pessoa humana, tornando 

Federal, com a eliminação ou a possível minimização de toda 

sociedade brasileira, mas também em outros países: o 
preconceito racial na relação branco-negro nem sempre parte 

resposta ou aversão a outra cultura que em um determinado 

em alguns casos percebe-se o preconceito racial que o negro 

No Brasil, além das redes sociais, a opinião da população 

diversos setores, tais como a televisão, o rádio e a imprensa 
escrita que estão sob o domínio de alguns poucos empresários 

23

que a este se tenha atribuído um papel ou posição de grande 

Desse modo, portanto, a forma como a imagem do negro é 
repassada cria, em muitos casos, na população, sobretudo para 

de que os negros são pessoas com capacidade de ascensão 

racial

Diante de todas as formas de repressão e maus tratos, 

seu passado desumano de escravidão, os negros passaram 

Dessa forma, o movimento negro se tornou o principal meio 

distâncias que separam negros de brancos, o movimento 

alertar a população brasileira dos efeitos do racismo e acabar 

Com isso, devemos lembrar, aqui, de alguns grupos e 
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entre as desigualdades de gênero e raça no Brasil 

das desigualdades raciais, ressaltando, além disso, que 
o problema do racismo não é um assunto que diz respeito 

É importante lembrar aqui, que desde os tempos de 

trata de momentos de resistência liderados pelos negros 
escravos, como as fugas empreendidas por estes para as 
comunidades rurais quilombolas, destacando-se o Quilombo 
dos Palmares que é considerado um símbolo da luta dos 

abolicionista dos séculos XVIII e XIX, que lutava pelo fim do 

A luta contra o racismo não está somente na atuação desses 

como o samba, o rap e o hip-hop
partes de um movimento cultural inovador, de caráter 

rap e o hip-hop 
quebram com o discurso tradicional dos outros movimentos 

Cabe ressaltar, entretanto, que apesar de o rap e o hip-hop 

social, eles também fazem alusão à população marginalizada 

social, os negros passaram a se agrupar em locais periféricos 
das grandes cidades, agravando ainda mais o processo de 

Com isso, adveio, também, a criminalização dessa população 
negra marginalizada que não tendo acesso às mesmas 

mesmo assassinatos, o que, infelizmente, favoreceu ainda 

Sabemos, entretanto, que essa situação não se dirige 

população branca que também se encontra marginalizada 
e criminalizada, mas essa parcela é representada por um 

na qual o princípio fundamental da dignidade da pessoa 

fundamentais para a sociedade e para o Estado, passou-se 

da marginalização e a diminuição das desigualdades sociais, a 
obrigação que o Estado tem de prestar serviços na área da 

na lei e perante a lei, além de promover o bem de todos sem 

Estamos tratando, aqui, da necessidade de reconhecimento 

Diante disso, não se pode mais tolerar omissão por parte do 
Estado sobre a questão do racismo e das desigualdades que 

maioria da população branca, ainda se percebe claros índices 

Sabe-se, até aqui, que os negros, historicamente, fazem parte 
de uma cultura minoritária e, como foi dito anteriormente, 
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tornando necessária uma maior seriedade na promoção de 

25

Sabe-se que o Estado é o responsável pelo cumprimento 

para amparar e proteger a população negra economicamente 
minoritária, sendo o Direito uma ferramenta que viabiliza a 

É preciso cumprir, primeiramente, com o que está posto 
em nossa Constituição, assegurando igual acesso à 

fornecer aos iguais um tratamento igualitário e aos desiguais 

igualdade, portanto, abrange a igualdade na lei e a igualdade 

aplicarem a norma, devem fazer isso de maneira igual para 

tenham acesso aos direitos sociais substanciais e materiais 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

de desigualdade em que a maioria da população negra ainda 

Foi posto, aqui, que grande parte dos negros se depara com 

Infelizmente, a maioria desses obstáculos decorre de algo que 
está muitas vezes escondido, mas presente na estrutura de 

a ocorrer uma seleção de pessoas, que diante da cor de sua 

As pessoas não querem encarar o fato de que o racismo ainda 

como Gilberto Freyre, fundamentada na crença de que não há 
racismo na sociedade brasileira, é um fator que contribui para 

5 CONCLUSÃO

racismo, considerando-se que, antes de tudo, trata-se de 

em um passado não muito distante e que se enraizaram na 
mais pura consciência interna dos indivíduos provocando o 

Estado crie e cumpra leis de caráter penal para se erradicar o 

formas de desigualdades que perpetuam na sociedade 

internas das pessoas, não cabe somente ao Estado combater 
esse problema, até porque este não deve adentrar ao espaço 
reservado à consciência interna dos indivíduos, pois estaria, 
dessa forma, violando a noção básica de um Estado de 
Direito do qual adveio, posteriormente, nosso atual Estado 

É preciso, primeiramente, trabalhar a questão da consciência 
das pessoas através de diálogos em âmbitos familiar ou 
doméstico, escolar, acadêmico e laboral, tendo em vista, a 
necessidade de se alcançar e repassar um significado mais 
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1 INTRODUÇÃO

O sistema penal brasileiro está cada vez mais presente em 

cada vez mais, contribuindo para a maior reprovação social 

A sociedade clama sempre, em decorrência da globalização, 
por mais segurança, pensando erroneamente que quem deve 

totalmente contra o princípio da  ou intervenção 

ser tutelados pelos outros ramos do direito, em virtude do 

Portanto, é cabível a discussão aqui trazida acerca da 
defasagem no princípio da legalidade, visto que, cada vez 

deveriam sequer ser tutelados pelo Direito Penal, tendo em 
vista a possibilidade de os outros ramos do direito resolverem 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Paulo Bonavides, conceitua-o da seguinte maneira: 

O princípio da legalidade nasceu do anseio de 
estabelecer na sociedade humana regras permanentes 
e válidas, que fossem obras da razão, e pudessem 
abrigar os indivíduos de uma conduta arbitrária e 

usuais onde o poder é absoluto, onde o governo se acha 
dotado de uma vontade pessoal soberana ou se reputa 

segurança para ele contra condutas arbitrárias e ilegais, 

A CRISE DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NO DIREITO PENAL EM FACE 
DA INFLAÇÃO LEGISLATIVA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO

Rodrigo Pinheiro Sobreira Bedê 154*
Bruno Queiroz Oliveira 155**
RESUMO O presente trabalho a seguir tem como objetivo a melhor análise do princípio da legalidade em um estado democrático de direito em virtude das diversas impunidade em decorrência das demandas sociais existentes no direito moderno, o que acaba violando o próprio princípio e o Direito Penal como um estas serem elaboradas de forma única e exclusivamente com teor imediatista e emocional. Deve o Estado sempre observar as consequências drásticas da intervenção do Direito Penal e almejar uma atuação estatal coordenada, em que todos os órgãos do Estado efetivamente funcionem, sem depositar, em determinado setor, principalmente no Direito Penal, a responsabilidade que ele, sozinho, não pode assumir.
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ABSTRACTThis article aims to follow the best analysis of the principle of legality in a democratic state of law due to the several changes in the Brazilian legal system, which is being used as a way to symbolically combat the high levels of impunity and criminalities due existing social demands in modern law, which ends up violating the very principle and criminal law itself. In this view, it is essential the realization of equipoising values   and principles always in search of obtaining the effectiveness of the proposed measures, may not be these elaborate form only and exclusively with immediate and emotional content. The State must always observe the drastic consequences of the intervention of criminal law and aim for a coordinated state action, in which all of the 
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proibição das seguintes:

o emprego de analogia para criar crimes, fundamentar 
ou agravar penas (nullum crimen nulla poena sine lege 

O Direito Penal está cada vez mais sofrendo com a abundância 

prisão e multa, enquanto a pena para o crime de maus-tratos 

A presente comissão acaba de implicitamente dizer que a vida 

Vale ressaltar que aqui não se está defendendo a não 
criminalização dos maus-tratos dos animais, que atualmente 

atuar de maneira desproporcional e sancionar uma norma 
que permita que tal conduta tenha uma pena maior do que o 
crime de maus-tratos contra os seres humanos, sem nenhum 

de a comissão, mais uma vez, legislar baseada no caráter 

Importante ressaltar que animais não são pessoas para o ramo 

pela vontade da população em ver toda conduta criminalizada 

Os abusos e maus-tratos foram um dos temas que mais 
atraíram a atenção da sociedade acerca da reforma do 

chegou a entregar à comissão um documento com 
cerca de 150 apoios on-line e mais de 50 mil assinaturas 
em documento impresso propondo maior rigor na 

na parte dos crimes ambientais, que são tratados em lei 

senão pela autoridade competente, por virtude de lei anterior, 

redução de direitos inerentes aos cidadãos, o princípio ainda 

necessidades da defesa, do bem-estar, da paz e da ordem 

obstáculo à pretensão do reconhecimento de qualquer direito 

Ainda nos ensinamentos do grande doutrinador, este 

será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

e clara o princípio da reserva legal, embora de forma impura, 

Portanto, é possível desdobrar um longo caminho do 

promulgados e outorgados no Brasil ao longo do tempo, 
sempre de forma presente, tendo atravessado diversos 
períodos de retrocessos e avanços na construção de um 

Não é novidade que o Congresso Nacional atua fortemente na 
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penal e seus princípios basilares, como intervenção mínima, 

do novo crime de Feminicídio, sancionado pela Presidente da 
  Importante 

mulheres, tal Lei sancionada foge totalmente dos detalhes 

a impunidade do homicídio contra a mulher, na maioria 

para reduzir a violência contra a mulher, é necessário haver 

muitas das vezes, sancionando uma nova Lei como forma de 

aprovação reiterada de novas leis, por força do seu poder 

legislador, visto que conta com o apoio de grandes parcelas da 

penal como um todo, que ficará cada vez mais sucateado 

medidas de caráter imediato e passional, combinado com 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Tudo isso aplicado como maneira de responder aos anseios 
sociais produzidos pela insegurança propagada pelos veículos 

formas de intervenção, denominadas pelo Direito Penal de 

A primeira velocidade, denominada assim por Silva Sánchez, 

todas as regras de imputação, bem como os direitos e 

do Direito Penal, diferentemente da primeira, tem com foco 

Porém, diferentemente das outras velocidades, a terceira 
velocidade do Direito Penal, criada pelo alemão Günter 
Jakobs, é a mais polêmica, uma vez que, segundo esse 

direito penal diferente para certo grupo de pessoas que 

ressocialização, visto que estariam sempre cometendo 
crimes e lesando a sociedade, como os terroristas e as 

os cidadãos, que seriam punidos e observados todos os seus 

conhecida Lei 

5 CONCLUSÃO

à conclusão de que o Brasil está passando por um período 
delicado com o Direito Penal, que, em virtude da pressão da 

melhor instruir a população acerca da criminalidade e como 

interesse em busca de medidas eleitoreiras que acabam por 
enganar a maioria da população com uma legislação de grande 

um todo, a solução desse problema, valendo-se do direito do 

José de Faria Costa o qual 
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legalidade seria 

 A impunidade é uma 
das maiores causas do aumento da criminalidade no país, 

Além disso, ainda se faz necessário, nas palavras de 
 

poderia ser tratada facilmente pelos outros ramos do direito,  
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1 INTRODUÇÃO

O aumento da criminalidade associado com a sensação 

11 de setembro de 2001 na cidade de Nova Iorque, ganha 
destaque a tese do professor Gunther Jakobs, denominada 
Direito Penal do Inimigo, a qual defende que há certos 
indivíduos que não merecem o tratamento de pessoas, mas 

Assim, o Direito Penal do Inimigo se apresenta como forma 

ser suprimidas, visto que não apresentam a segurança 

sensação de insegurança sofrida pela sociedade e a proposta 

Inimigo e a harmonia dessa teoria com os princípios basilares 

online

Penal do Inimigo é aplicado em algumas leis do ordenamento 

2 DIREITO PENAL DO INIMIGO

2.1 Origem

A tese do Direito Penal do Inimigo foi desenvolvida pelo 

de Welzel, Jakobs transladou, para o âmbito penal, o 
funcionalismo sistêmico da teoria de Luhmann, sustentando 

tutela indireta do Direito Penal, pois a principal função desse 

O DIREITO PENAL DO INIMIGO NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO

Samara Costa Barbosa156

Francisco Davi Fernandes Peixoto157

RESUMO O presente artigo tem por objetivo o estudo dos fundamentos, do conceito, das características do Direito Penal do Inimigo. Essa teoria foi elaborada pelo alemão Gunther Jakobs, que propõe a existência de dois tipos normativos penais, dentro de um mesmo ordenamento jurídico, como solução para 
de um Estado Democrático de Direito.
Palavras-Chave: Direito Penal do Inimigo. Criminalidade. Princípios Constitucionais. 
ABSTRACTThis article have the objective of study the fundamentals, concept, of characters of Criminal Law of the Enemy. This theory was elaborated by the german Gunther Jakobs, that propose the existence of two criminal normative types, inserted on the same law, proposing solution to decrease the criminality: one destination to the citizen and the other to the enemy. It will be expose too the way that this theory cames being aplicated on the criminal law brasilian and, at lastly, will be made a critical approach, about this thesis, talking about of your compatibility with the guiding principles of a democratic state.
156 Acadêmica do 7° semestre do curso de Direito do Centro Universitário Christus. 157 Bacharel e Mestre em Direito pela Universidade Federal do Ceará. Professor de Direito Penal e Direito Processual Penal da Unichristus. Assessor de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
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criminalidade: o Direito Penal do Cidadão e o Direito Penal 

Segundo Rousseau, todo malfeitor que infringe o direito social 

De resto, todo malfeitor, ao atacar o direito social, torna-

de ser um de seus membros ao violar suas leis e chega 

qual rompe o contrato cidadão perde todos os seus direitos 
como cidadão e como ser humano, passando a um estado de 

concepção radical de Rosseau e de Fichte, pois a separação 

de Hobbes, o qual defendia que as penas são estabelecidas 
para o cidadão, e não para o inimigo, posto que, este ao negar o 

De acordo com Hobbes, em caso de rebelião contra o Estado, 
não deve a pessoa ser punida como cidadã, mas como inimiga, 

respeito ou clemência senão o que contribuí para o bem 

guerra a que vulgarmente se chama rebelião, e os que 

estado comunitário legal não deve ser tratado como pessoa, 

Contemporaneamente, o ataque terrorista às Torres Gêmeas, 

pelo Oriente Médio e ainda ao aumento da violência em 

2.2 Conceito

Primordialmente, antes de adentrar no conceito do Direito 

dois conceitos: pessoas e indivíduos que, para Jakobs, são 

Segundo ele, o indivíduo é caracterizado como um ser natural, 

frente aos demais membros da sociedade, contribuindo para 

Dessa forma, de acordo com a tese ora analisada, deve 

ao cidadão, pessoa que comete delito de forma acidental, 

sendo pessoa, a qual seria aplicada uma pena, devendo ser 

O segundo caminho seria direcionado a quem Jakobs 
denomina de inimigos, tais indivíduos são despidos do status 
de pessoas, que se desviam por princípios e que não possuem 
os direitos do cidadão, aos quais devem ser aplicadas medida 

como: 

O ‘inimigo’ é considerado o ‘irreconciliavelmente 
oposto’, isto é, aquele que apresenta um distanciamento 
duradouro e não incidental das regras de Direito, 

desenvolvem-se à margem do Direito e, por isso, não 

de inimigo radica, sobretudo, em sua desconsideração 
enquanto pessoa, conceito que, segundo essa teoria, 

natural, inerente a todo e qualquer indivíduo, mas está 

E dizer: a atribuição dessa condição social - pessoa 
- a um indivíduo depende do grau de satisfação das 

inimigo, portanto, seria incapaz de atender o mínimo 

Posto isto, de acordo com esse mesmo autor, o Direito Penal 
do Inimigo pode ser conceituado como: 

O Direito Penal do inimigo é um Direito Penal de 
, 

 e 
pessoas 

e 
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de forma incidental, 

considerados pessoas e, portanto, aptos a 

O Direito Penal do inimigo, 
de seu turno, dirige-se a indivíduos que, por seu 

perdem o status de pessoa e cidadão, submetendo-se a 

Penal do inimigo tem como uma de suas marcantes 
por isso representa, 

em muitos casos, uma antecipação de punibilidade, na 

apenas pela periculosidade que pode ostentar em 

Com isso, o Direito Penal do inimigo será aplicado a 

não transmitem a segurança mínima necessária para serem 

Dessa forma, o Direito Penal do inimigo ultrapassa a 

sua periculosidade, combatendo perigos futuros (enfoque 

A primeira velocidade caracteriza-se pela aplicação de penas 

Por outro lado, a terceira velocidade representa a imposição 

Sobre o tema Oliveira ensina:

coagir e neutralizar pessoas que não oferecem respaldo 

Direito Penal do inimigo: 

inimigo não pode ser punido com pena, sim, com medida 

de acordo com sua culpabilidade, senão consoante sua 

Direito penal do inimigo combate preponderantemente 

âmbito de proteção da norma (antecipação da tutela 

interpretado prontamente, no estágio prévio, em razão 

à essa condição, mas é necessário, para manter essa qualidade, 
não violar determinadas regras de condutas estabelecidas pela 

O inimigo não deve ser punido por sua culpabilidade, mas 
de acordo com a periculosidade que representa para a 
sociedade, em razão de representar um perigo futuro, sendo 

Em relação à proporcionalidade da pena, mesmo que essa 

presentes em nossa legislação, o que vem sendo alvo de 
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dignidade da pessoa humana, visto que trata determinadas 
pessoas como inimigos, o que, de acordo com essa teoria, é 

aumento da criminalidade e dos anseios populares por 

criança ou adolescente ou de vulnerável, bem como, conforme 

regime integralmente fechado, ferindo a ressocialização do 

158, no dia 23/2/2006, que teve como 
Relator o Ministro Marco Aurélio o qual declarou a 

Importa que colocar a alteração de produtos medicinais e a 
alteração de produtos cosméticos no mesmo patamar fere o 

respeito do tema, o doutrinador Cezar Bitencourt ensina:

Com base no princípio da proporcionalidade é que se 

Pelo atual sistema, aquele que não cumpre com todas as 

visto como asqueroso pela sociedade, o qual a pena mínima 

 

grave e, quando ocasione subversão da ordem ou disciplina 158 fechado, semi-aberto e aberto, tem como razão maior a ressocialização do preso que, mais dia ou menos dia, voltará ao convívio social. PENA - CRIMES HEDIONDOS - REGIME DE CUMPRIMENTO - PROGRESSÃO - ÓBICE - ARTIGO 2º, § 1º, DA 
pena - artigo 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal - a imposição, mediante norma, do cumprimento da pena em regime integralmente fechado. Nova inteligência do princípio da individualização da pena, em evolução jurisprudencial, assentada a inconstitucionalidade do 
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aplicada;

II - recolhimento em cela individual;

III - visitas semanais de duas pessoas, sem contar as 
crianças, com duração de duas horas;

IV - o preso terá direito à saída da cela por 2 horas diárias 

Conforme o doutrinador Mirabete, o RDD pode ser 
conceituado como:

especial, caracterizado por maior grau de isolamento do 

disciplina que se caracteriza por ser uma forma de punição 

sanção por nova falta grave de mesma espécie, até o limite de 

É importante frisar que, para aplicação do RDD, não é 
necessário que o preso tenha sido condenado, sendo essa 

propagado pelo Direito Penal do Inimigo, aqui, antes mesmo 

que o preso cometa novos crimes, viola vários Princípios 

Direito é o que procura o equilíbrio entre a segurança 
e a liberdade individual, de maneira a privilegiar, neste 
balanceamento de interesses, os valores fundamentais 

Nota-se que, em nenhum momento, essa lei prevê qualquer 

Com efeito, o regime disciplinar diferenciado, viola o 

social, com observância apenas do primeiro, mostra-

mais marcante e mais recente na legislação brasileira 
de violação do princípio da humanidade da pena, não 
passando de forma cruel e degradante de cumprimento 

por completo a recuperação social, primado declarado 

tribunais superiores, na primeira oportunidade que 

Pela análise dessa lei, pode concluir-se que o RDD, mais uma 

4 CRÍTICAS AO DIREITO PENAL DO INIMIGO

aos seus concidadãos e dissuadir os outros de fazer o 

delito para ser punido, basta apenas se adequar ao conceito 

O que acontece é que o conceito de inimigo não passa de 
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Inquisição, considerava certo queimar pessoas vivas 

Agora, são os delinqüentes comuns, porque não temos 

o Direito Penal do inimigo não é um Direito Penal do fato, mas 

Segundo esse mesmo autor:

status que tal 

entre quadrilhas ou contra um Estado pretendidamente 

‘é’ e faz oposição ao Direito penal do fato, que pune o 

de cada Estado, urge concluir que o ‘Direito penal do 
cidadão é um pleonasmo, enquanto Direito penal do 

é um não ‘direito’ que lamentavelmente está presente 

segurança para agente inimputáveis, loucos ou semi-
inimputáveis que necessitam de especial tratamento 

Direito penal do inimigo não repeliu a idéia de que as 

um direito de terceira velocidade, que se caracteriza 

se obtém, na atualidade, entre a direita e a esquerda 

e às vezes popular, mas não chega a colocar em risco 

de guerra’ é tudo que ele necessita, de outro lado, para 

Penal do autor em detrimento ao Direito Penal do fato, ao 

antes mesmo de ela causar qualquer dano, ao desrespeito às 

de Direito e em razão do Direito Penal do inimigo ser fruto do 

apresentam, na maioria das vezes, em decorrência de algum 

isso ocorre, há um clamor da sociedade por segurança, por 
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que teremos um país mais seguro, mas sim com a aplicação 

5 METODOLOGIA DA PESQUISA

a presença do Direito Penal do Inimigo no ordenamento 

online, bem como realizada consulta nas 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

doutrinadores entenderem que o Direito Penal do Inimigo 
nada mais é do que um Direito Penal do Autor, que, ao 

Destaca-se também que, apesar de algumas leis do nosso 

como o devido processo legal, a individualização da 
pena, a proporcionalidade e, inclusive, um dos princípios 

Dessa forma, infere-se que essas leis devem ser reanalisadas, 
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1 INTRODUÇÃO

pelo homem, como se sabe, o Processo Civil surgiu como 

Sua evolução, ao longo dos anos, desencadeou diversos 

a não se fazer mais proporcional à população brasileira e, 

no Brasil percebe-se que carece o Judiciário de melhores 
instrumentos de trabalho o que provavelmente acarreta 

Por outro lado, também no interesse de alcançar a maior 

inverter a sequência em que ocorre um processo: passou-se a 

se uma cultura por alguns magistrados de não unir os 
dois instrumentos processuais que, ironicamente, foram 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

Com a evolução do Processo Civil brasileiro, surgiu a 

consideradas simples e que, por isso, não é coerente que 

porém, ainda assim, a carência de recursos materiais e 

A TUTELA ANTECIPADA NOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS

Stephanie da Silva Holanda , autora159

Júlio de Assis Bezerra Leite, orientador160

RESUMONa busca por obter respostas quanto ao cabimento da antecipação de tutela perante os Juizados Especiais Cíveis, este trabalho apresenta um breve, quanto ao assunto.  Apresenta, ainda, importantes informações para o maior entendimento do real objetivo que fundamentou o processo de criação dos por parte de diversas unidades do juizado, do instituto da tutela antecipada, em clara afronta a diversos princípios constitucionais e processuais que, na teoria, teriam aplicabilidade, ainda que subjetiva, obrigatória.
Palavras-chave: Juizados Especiais Cíveis. Tutela Antecipada. Celeridade Processual. Livre Convencimento Motivado.
ABSTRATIn the search to obtain answers concerning the suitability of preliminary injunctions in the face of the special civil court, this study presents a brief, yet yet presents important information for the bigger understanding of the real purpose that gives base to the process related to the establishment of the special civil courts on the Brazilian juridical order. The focus, though, is exactly to study the evident contradiction that is the non acceptance, coming from the several court unities, of the establishment of the preliminar injunction, clearly defying several constitutional principles, as well as procedural ones, that in theory, would have, though only in a subjective way, mandatory applicability.
Keywords: Small Claims Court. Eartly Protection. Speedy Trial. Free Convincing Motivated.  Graduanda do Curso de Direito no Centro Universitário Christus, monitora da disciplina de Direito Processual Civil I. 160  Mestre em Direito Constitucional pela Universidade de Fortaleza, pós-graduado em Direito Empresarial pela FGV - Fundação Getúlio Vargas e em Centro Universitário Christus e na pós-graduação da FGV - Fundação Getúlio Vargas.
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sobre a criação e o funcionamento do Juizado Especial de 

instaurou dois instrumentos diferentes, tratando em seu 

Dessa forma, sendo o acesso aos Juizados Especiais Cíveis um 

da Carta Magna, por muitos considerado como sua cláusula 

processo legal, o que se tornou o princípio-base e norteador 
de todo o processo civil, em que é estabelecido que todos 
os atos processuais, tanto das partes quanto da autoridade 

a lei, o respeito da dignidade humana e a proteção contra o 

no inciso LV, que garantem a possibilidade de se valer de 
todos os meios possíveis para se defender e de contradizer as 

para se valer de seus direitos e o dever estatal de tutelar 

deve manter-se imparcial ao caso analisado, não tomando 

capaz e independente, obedecendo, assim, ao princípio do 

possibilidade de a parte recorrer quanto à decisão proferida 

estabelece os princípios processuais que devem ser aplicados 

orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processual e celeridade, buscando, 

a opção que o autor tem de acionar o Juizado Especial sem 

de forma que, muitas vezes, não tem os conhecimentos 
necessários para redigir uma petição inicial, surge o princípio 

pedido oral será reduzido a escrito pela Secretaria do Juizado, 
podendo ser utilizado o sistema de fichas ou formulários 

o cidadão poderá narrar seu pedido e seu direito, que será 
escrito pela Secretaria do Juizado e se tornará, por assim 

procedimento são os da simplicidade e da informalidade 

processual deve ser considerado válido, tendo em vista que 

Nessa mesma linha de pensamento também está o princípio 

processo com o mínimo possível de atos processuais, obtendo 

Outra singularidade do procedimento de Juizado Especial 
está na gratuidade processual, pois, em regra, as partes estão 
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trazendo uma imagem de acessibilidade muito maior a 
uma população que, muitas vezes, via-se impossibilitada de 

da obtenção antecipada de um provimento que normalmente 

Antecipação de Tutela possibilita que o autor de uma 

o provimento alcançado por meio da tutela antecipada deve 

de comprovar a veracidade dos argumentos apresentados 
como fundamento para o pedido, tendo em vista que, no 
momento da apreciação da possibilidade de antecipação dos 
efeitos da tutela, ainda não houve a instrução processual; o 

de defesa como forma de protelar o decurso do processo, por 

Quanto à possibilidade de aplicação desse instrumento nos 

sequer citar a ocorrência, ou não, de aplicação subsidiária do 

dos Juizados Especiais Cíveis, o princípio da celeridade 

No entanto, para muitos magistrados, o entendimento é 

proferidas em indeferimento ao pedido de tutela antecipada, 
mesmo quando há a observância de todos os requisitos 

Dessa forma, nega-se a antecipação da tutela pretendida ao 

até mesmo tortuoso procedimento ordinário, mesmo quando 

Ocorre que, assim como não há previsão legal, também não 

que, mesmo sendo de rito sumaríssimo, os processos que 
tramitam nos Juizados Especiais Cíveis são de conhecimento, 
de forma que se faz plenamente cabível a concessão de tutela 

Em casos assim, é certo que não se deve considerar 

forma, não seria possível buscar solução para casos não 

de interpretação plenamente aplicável à questão em apreço, 
pois, mesmo não havendo norma singular, sempre será 

a assegurar o simples acesso ao Representante do Poder 

para com o autor da ação de resolver a lide e não havendo 

maneira possível para solucionar o problema que lhe foi 

ao uso ainda que subsidiário de uma lei tão importante para o 
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Dessa forma, assim como foi anteriormente citado, não 
havendo entendimento concreto quanto à aplicação ou não 

claramente o fato de que o princípio do livre convencimento 

aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que 
não alegados pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, 

seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais 

quanto à obrigatoriedade dessa fundamentação, sendo 

Portanto, resta consubstanciado que, apesar do silêncio da 

se cegamente a ela, mas deve buscar, principalmente, prestar 

maior celeridade processual para os processos de menor 

Apesar de pioneiro, o Juizado Especial Cível não segue o 
mesmo entendimento que outros Juizados Especiais têm 

anterior que claramente foi usada como base para a criação 

uma clara demonstração de evolução m relação aos demais, 

a requerimento das partes, deferir quaisquer providências 

seguinte decisão proferida pelo STJ: 

quanto à possibilidade de antecipação de tutela contra a 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO, Data de Julgamento: 

Em relação aos Juizados Especiais Cíveis, no entanto, mesmo 

Recursais dos Tribunais pátrios vêm trazendo-se uma conduta 

Todavia, alguns magistrados ainda insistem em defender 
posição contrária, conforme se vê no seguinte decisum: 

Entretanto, e não obstante a referida alegação, a 
medida de urgência pretendida não se coaduna com 

referida Lei prima pela celeridade e pela simplicidade, 

derradeiro há, ainda, outro argumento que nos leva a 
meditar sobre a questão da invocação subsidiária do 

entre a celeridade e economia processual de um lado; 

de antecipação da tutela nestes Juizados - que de 

se mostrado nocivo, desvirtuador e deformador do 

oportunidade para a interposição de recursos, 

TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E 
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Mesmo longe de ter força de lei, o maior esforço feito para 
igualar o entendimento das centenas de unidades no Brasil foi 

XVI ENCONTRO NACIONAL DE COORDENADORES DE JUIZADOS 

RECLAMAÇÃO - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - CABIMENTO 

do pedido de antecipação de tutela, sob o argumento 
de que este é pedido que não pode ser formulado em 

ao princípio da celeridade processual, que estaria sendo 

os pressupostos, deve o pedido de antecipação de 

(SEGUNDA TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS 

 A antecipação da tutela é cabível nos Juizados 
Especiais Cíveis, tratando-se de medida que se coaduna 
perfeitamente com os modernos princípios de celeridade 

Encontro Nacional dos Coordenadores de Juizados 

que, em antecipação de tutela determinou o bloqueio 
da transferência de veículo perante o Detran em razão 

(TURMA RECURSAL ÚNICA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL 

Em Pernambuco, assim como em diversos outros estados do 

sobre o tema:

a concentração dos atos processuais, observando o 

de conciliação, implica na desvirtuação do rito especial, 

O enunciado serve de fundamento, portanto, para diversas 

celeridade processual, ao menos fundamentam sua decisão, 
diferentemente da maioria dos outros tribunais, que seguem 

possibilidades de comprovação do fato e prova, como diz a 

implica na desvirtuação do rito especial, sumaríssimo, 

tutela em ação aforada, por opção do autor, perante 

operacionalidade reclama uma agilização processual 

decisão concessiva de tutela de urgência, em sede dos 
Juizados, não tem amparo legal, à falta de previsão 

idéia-força dos princípios que norteiam o procedimento 
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como o Juizado Especial Cível, criada há vinte anos, fato que 
foi um verdadeiro marco para a evolução do Processo Civil 

que deveria ser primário, tendo em vista ser um dos principais 

qual o real cabimento da tutela antecipada no âmbito dos 

antecipação de tutela, bem como o entendimento doutrinário 

Dessa forma, foi possível realizar-se um estudo aprofundado 

perante os Juizados Especiais Cíveis e a provável razão para a 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Como foi percebido, porém, o que para muitos  é considerado 
um importantíssimo instrumento processual a fim de alcançar 
a tão necessária celeridade, bem como com uma função ainda 

de um direito perecível, a antecipação de tutela não tem 
qualquer previsão na Lei dos Juizados Especiais Cíveis, o que 

entendimento consolidado quanto ao assunto nem qualquer 

de tutela vêm sendo proferidas de forma vaga e muitas vezes 

Dessa forma, não havendo clareza quanto às unidades de 
Juizado Especial Cível que aceitam ou não tal possibilidade, 
o cidadão que se depara com uma infundada decisão 

5 CONCLUSÃO

tratou-se de um comemorado avanço para o Processo Civil 

se submeter ao muitas vezes torturoso e lento procedimento 

diversos princípios que, por causa da gigantesca demanda que 

Porém, pelo simples fato de não haver previsão em lei 

vêm recurvando-se a deferir o fundado pedido da parte de 
uma tutela antecipada, o que simplesmente inverte a principal 

REFERÊNCIAS

do Distrito Federal
institucional/imprensa/artigos/2008/abordagem-historica-
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este estudo é fruto do Programa de Iniciação à Docência 

da disciplina de Direito do Consumidor, a qual é ministrada 

O microssistesma processual em voga tem fulcro na 

2 REFERENCIAL TEÓRICO

declarou os direitos básicos do consumidor fazendo referência 
aos declarados pelo presidente Kennedy em mensagem ao 

estabeleceu as Diretrizes Internacionais de Proteção ao 

básicos do consumidor, sendo estes o direito à segurança, 
o direito à informação, o direito de escolha e direito de ser 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

do consumidor; 

pois resguardou o direito do consumidor, porém não havia 

163 todos nós”.

A PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR COMO MEIO DE ACESSO À 
JUSTIÇA

Tainan Natércia da Piedade Andrade Monteiro, autora161* 
Alexander Perazo Nunes de Carvalho, professor orientador162**
RESUMO

legais e processuais para ingressar em juízo, facilitando o acesso à justiça. Nesse período de transição jurídica houve uma adaptação por parte dos operadores do Direito e toda a comunidade acadêmica, que ainda resistiam ao modelo indivualista de garantismo processual. Vale salientar que essas fundamentais, como a cidadania. 
Palavras-chave: Código de Defesa e Proteção do Consumidor. Direito fundamental. Inovações. Hipossuficiente. Garantias legais e processuais.  
ABSTRACT 

protection to fundamental rights. These innovations have provided to the consumer, considered a disadvantage in the consumption process, legal and procedural safeguards to sue, facilitating access to justice. In this legal transition period there was an adaptation by the Law operators and the entire academic community, which still resisted indivual model procedural legalist. It is noteworthy that these changes were of great importance for the protection of diffuse, individual and collective rights, and show a milestone in the exercise of fundamental rights such as citizenship.
Keywords: Consumer Protection and Defense Code. Fundamental right. Innovations. Disadvantege. Legal and processual safeguard. 161 *atual monitora da disciplina Direito do Consumidor.  E-mail: tainannatercia@hotmail.com.162 **

perazo@globo.com. 
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É sabido que o consumidor não se encontra no mesmo patamar 

estabelece a diferença entre esses dois conceitos:

A vulnerabilidade é um traço universal de todos 
os consumidores, ricos ou pobres, educados ou 

se caracterizar de três formas diferentes, sendo elas a 

dos seus direitos, inclusive no que respeita a quem recorrer 

vulnerabilidade pode ser determinado pela união dos três 

Consumidor

proteção do consumidor como um direito fundamental, vindo a 

desde o conceito de consumidor, fornecedor, produto, 
serviço, os direitos básicos do consumidor, a possibilidade 

esferas da federação que atuam na promoção da defesa do 

Essa proteção especial aos consumidores surge então em 

de economia gira em torno de uma sociedade de consumo 
dinâmica, onde há uma diminuição dos custos e um aumento 

as novas tecnologias da informação e a globalização se fez 
mais do que necessário essa tutela por parte do ordenamento 

assume que:

porque o legislador, isto é, aqueles que pensaram na 

consumidor

albergam a proteção e defesa do consumidor, a soberania 

destaque, visto que a proteção do consumidor foi enumerada 

É nítida a harmonização entre os princípios da ordem social, 
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informação, que está relacionado com o direito de informar, 

, sob 
qualquer forma, processo ou veículo 
qualquer restrição, observado o disposto nessa 

 

Esse princípio está consubstanciado no princípio da 

Estando assim, o consumidor de produtos e serviços protegido 

deve-se ponderar o que irá prevalecer de acordo com o caso 

status de direito 

Direitos fundamentais 

popular
igualitária, independente de credo, raça, origem, cor, condição 

status 

Esses direitos gozam de rigidez e primazia na ordem 

Carta Magna, as cláusulas pétreas, ainda assim, não poderão ser 

preleciona:

torno dessa matéria, de tal forma que nem mesmo por 

direito do consumidor, bem como sua defesa e consequente 
proteção, apresenta relação direta consubstanciada na teoria 

processualistas como Ada Pellegrini Grinover e Nelson Nery 

sapiência:

Nesse diapasão, apresentam-se, como mudanças 
(com 

transposição de uma igualdade formal para uma 
igualdade mais substancial entre as partes: igualar os 

da prova, a possibilidade de determinar a competência pelo 
domicílio do consumidor, a regulamentação da relação entre 

de Defesa do Consumidor ser cogente, o que a revela como 
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Judiciário, tendo vínculo direto para com o Governo Estadual 

propulsora das mudanças sociais que desaguaram 

4 METODOLOGIA DA PESQUISA 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

acerca da promoção, defesa e proteção do consumidor, 

na relação de consumo, gerando maiores possibilidades de 

Dentre os mecanismos estudados, vislumbra-se a evolução 

brasileira, pois não apenas protege o consumidor em face aos 

REFERÊNCIAS 

, 

Programa de Direito do Consumidor

Curso de Direito 
Processual Civil 4

Curso de Direitos Fundamentais

Curso de direito do consumidor
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1 INTRODUÇÃO

contemporânea, sem, contudo, se esgueirar dos campos 

Destarte, convém salientar que a metodologia aplicada foi 

Tendo isso em vista, em primeiro lugar faz-se uma análise da 

Em segundo lugar, mas diretamente associado à primeira 

o cercam no campo da aplicação do Direito, com enfoque aos 

As análises efetuadas na literatura especializada revelaram 

 

quando esses elementos tratam de valores morais como 
liberdade, igualdade, fraternidade, solidariedade e outros, 

A CRISE NA NOVA HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL E O SOLIPSISMO 
JURÍDICO

Taís Correia Carlos164

Antônio Torquilho Praxedes²

RESUMOA hermenêutica jurídica possui como principal objeto o estudo dos sistemas que dizem respeito aos processos interpretativos aplicáveis ao Direito, que, consequência da inquietude e insatisfação de alguns juristas, refutando-se o que foi chamado de “positivismo lógico-formal” que, durante um razoável 
que interpreta a Constituição deve dar a devida atenção à realidade que o cerca, ou seja, à concretude que revela a existência dos fatores sociais.
Palavras-chave: Hermenêutica jurídica. Interpretação. Aplicação do Direito. Solipsismo Jurídico.
RÉSUME 

facteurs sociaux. 
Mots-clés: 

164 ¹Acadêmica do 6º semestre do curso de Direito do Centro Universitário Christus e monitora da disciplina de Hermenêutica Jurídica.

proteção internacional dos direitos humanos.
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a priori, no esteio das ideias desenvolvidas 

Dessa forma, tendo-se a consciência de que se trata de 

não tem o condão de solucionar, o que se pretende 

dos direitos humanos no capítulo referente aos direitos 

nova abordagem colocou o magistrado no centro do debate 

e o Poder Judiciário passa a ser protagonista na interpretação 
de um Direito dinâmico e adaptável às demandas sociais, 

interna 
corporis

2 REVISÃO DA LITERATURA

e da realidade atual; o presente, a vida real que dão vida ao 

na norma e o intérprete não poder inventar:

Pelo menos um leitor do ensaio original pensou que, 

universo, os gêneros literários prenunciam a si mesmos, 

qualquer interpretação, e a interpretação, portanto, é 

interpretar era diferente de inventar, e que função e 

depende em primeira linha da medida em que ela for 
adequada à missão integradora que lhe cabe à comunidade 

É interessante que o intérprete, a priori

quando o intérprete visa desvendar a vontade do legislador, 

técnica do legislador, e que, por sua vez possuirão um contato 

entrega a busca pelo entendimento da vontade da lei terá 

tempo em que esta foi elaborada, visando, portanto, atualizá-la 

2.2 NOVOS PARÂMETROS DE INTERPRETAÇÃO DO 
DIREITO

foi considerado como precípuo para o bom desenvolvimento 

a priori, devemos 

a interpretação, pois o trabalho do intérprete deve colimar na 

três atributos, em que a simultaneidade destes no cérebro 
do intérprete não é trivial; são eles: probidade, ilustração e 

leva a diligência de se encontrar o autêntico sentido e alcance 

decisão; o terceiro nos levará ao discernimento daquilo que 
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portanto, no âmbito social como um verdadeiro agente da tão 

ser tratada com desprezo a um plano inferior, em especial num 
país como o Brasil, onde a falta de compromisso contemplado 

ser considerada como um direito fundamental que possui a sua 
gênese no direito à cidadania, sendo digna de respeito em toda 

suprema de uma dada Sociedade, sendo esta o instrumento que 

Portanto, diante da teoria apresentada com toda a maestria 

humana, portanto, da sensatez do pensamento direcionado 

possuindo uma essência revolucionária e com uma iluminação 

o poder, o que muito coincidia com aquilo que era nato do 
liberalismo, que propagava um fundamento de enaltecido 

de princípios e regras estabelecidos para que se possa 

a priori

encontra-se no ápice, funcionando como fundamento de 

À partida, para um melhor entendimento, é curial conhecer a 
solu, que 

ipse ou ismo, 

ser 
algo importante e até mesmo considerado como superior, 

direta entre o grau de inconstância do pensamento e o 

possibilidade, e é por isso que se torna possível inferir que 
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métodos, entendidos como momentos supremos da 

tradicional ter a função de dar segurança ao intérprete, 
é ela o seu verdadeiro calcanhar de Aquiles, porque não 
há como sustentar meta-critérios que possam validar ou 

em uma norma que possa ser encontrado em seu âmago, 

lhes são apresentados, pois é essencialmente por intermédio 

senso, que deve ser realizado pelo hermeneuta ou intérprete, 

O que não se pode olvidar é que, atualmente, contempla-se 
, considerado 

maneira ludibriada, pensarem que princípios são valores, 
e estes funcionariam como algo que está em equilíbrio na 

realismo moral, e tal linha de pensamento possui um teor 
nefasto, pois acaba debilitando a autonomia que o Direito 

manifestação de um fato marcado pelo crescimento intenso 

levantado acima, pois o que perniciosamente tem ocorrido 

para todo o gosto, criando-se e interpretando-se princípios 

ou na individualidade de seus membros, conforme aquilo 

fato de que, a qualquer momento, preceitos fundamentais 
poderão ser abafados por meras regalias oriundas daqueles 
que deviam ter a seriedade, o entendimento e o respeito 

im o que é de 

tem como intuito averiguar o teor da norma, a sua gênese, o 

vez, são reconhecidos por possuírem as suas raízes na Escola 

obras (

A emergente mudança para os novos paradigmas de 

século XX, com a construção dos seguintes métodos: 

Portanto, depreende-se que os fatores originadores e o 
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descrição de tais métodos:

a sua principal atribuição é solucionar os problemas reais, e, 

assim, uma norma que se adeque ao caso real, porque, diante 

caso estudado, proporcionando uma solução para o problema 
 reside no fato de que esse método 

percepção de que a interpretação não deve ter como ponto 

realidade em que está inserida, funcionando estas como 
componentes que fazem parte desse processo de reunião de 

por meio da integração com os valores espirituais de uma 

com os valores espirituais de uma dada comunidade e com a 

 este 
método é limitado, diante do pouco esclarecimento de suas 
bases fundamentais, no que diz respeito aos seus aspectos 

A metodologia aplicada no presente trabalho foi da pesquisa 

ainda, moldá-la de modo a atualizá-la e, dessa maneira, 

4 ANÁLISE DOS RESULTADOS

cortes

posição de agentes do rei ou aristocratas de poder para se 

transferida para a Sociedade a soberania que antes era 
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também ser considerado como produto da sociedade em que 

decorrer do tempo, os seus dogmas herdados e as crenças e 

singulares, bem como dos magistrados que fazem parte de 

tornam frequentes os seus posicionamentos em sentenças 

dando pouca ou até mesmo nenhuma atenção à questão 

Complemente-se essa ideia com o fato de que, muitas vezes, 

ser impenetrável em relação às influências da desorganização, 

que são incumbências primordiais do Supremo Tribunal 

possui os direitos fundamentais ao estar diante dos poderes 

das teorias que pretendam ascender a um protagonismo 

que o Poder Judiciário possui uma atribuição estratégica 

Em primeiro plano, uma interpretação em conformidade com a 

reconhecendo a superioridade que possui a norma 

e tribunais constatem que a sua atribuição não é desrespeitar ou 

CONCLUSÃO

realidade que evidencia uma crise de paradigmas, em especial 

concentrada em apenas resolver os casos ou problemas que 
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e eis aí a necessidade de uma teorização e interpretação 

adequação possuem o escopo de assegurar a essência do 
Direito, bem como da sua inerente interpretação, evitando-se 

os fatores que condicionaram o surgimento daquele 
diploma legal, pois, ao se interpretar a norma, deve-se ter a 

se pela interpretação que se tem dela, mas esta deve estar 

REFERÊNCIAS 

 

 

 

 

 

O Resgate dos Valores 

 Belo 

MAGALHÃES FILHO, 

 

 

Introdução ao Estudo do Direito.

STRECK, Lenio Luiz
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A TERCEIRIZAÇÃO COMO FORMA DE PRECARIZAÇÃO DA RELAÇÃO DE 
EMPREGO

Francisco Ercílio MouraDoutor em Ciências Sociais, com especialidade em História pela Universidade Nacional Mayor de 
em temas de Direito do Trabalho e Relações laborais, pela Universidade de Bolonha, Itália 

Na atual fase de evolução da divisão internacional do trabalho na economia mundo e sua peculiar forma de concreção nas 

temporário das empresas privadas urbanas, e a segunda regula os serviços privados de segurança e vigilância e de transporte 

1

deve-se reforçar que 

de contratação será ainda mais desigual em favor do tomador de serviços, diante da persistência do poder de subordinação 

terceirizadas2

que sustentam a doutrina dos direitos fundamentais trabalhistas é a proibição do retrocesso de tais  direitos fundamentais 
(SARLET, 2006, passim

elaborou um conjunto de dados comparativos, relativos a 2005 e 2006, que demonstram as atividades mais frequentemente terceirizadas pelas para 76%; telecomunicações, o índice se manteve em 68%; help desk, aumentou de 48% para 63%; projeto e desenvolvimento de aplicativo, de 52% para 62%; processamento de cartões, de 52% para 58%; fábrica de softwares, de 43% para 52%; backup site
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3 Este postulado 
orienta a evolução dos direitos fundamentais, em especial, dos direitos sociais, pois se encontra associado ao principio do jus 

REFERÊNCIAS:

 Bogotá: Editora Legis, 2005

 

3 Inclusive, ressalta-se, nesta temática, a impossibilidade de reformulação in pejus dos direitos fundamentais constantes do Título II da Constituição da República, diante da previsão expressa do §4º do art. 60 do Texto Maior.
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INTRODUÇÃO

do tema, que implicaria uma análise de várias correntes de 
pensamento e vários autores, decidiu-se restringir o foco de 
análise ao autor austríaco Ludwig von Mises, ante a crescente 

não pode ser considerada como um mero dividendo social 

de informação e de formação de adeptos e seguidores, 

de promover algo de basilar: o Estado, na sua concepção 

que procura estabelecer um , se 

fundador apenas porque foi o idealizador de uma miríade 

base nos subsídios que se pode recolher da doutrina da 

que, embora embasado numa ideologia inconsciente, credita 

1 REFERENCIAL TEÓRICO

como liberalismo clássico foi a forte intervenção do Estado 

contribuição desse movimento o estabelecimento da 
liberdade e da propriedade como pilares do moderno Estado 

ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO DE LUDWIG VON MISES  - SOBRE O 
PAPEL DO ESTADO NO CONTEXTO DO FASCISMO

Antônio Torquilho Praxedes*

RESUMOA investigação selecionou o discurso de Ludwig von Mises, representante da Escola Austríaca, como substrato para observar o posicionamento político de uma das maiores autoridades teóricas dentre as doutrinas liberais. O foco de análise será o posicionamento do citado autor sobre a interferência do 
Palavras-chave: 

RÉSUMÉ

Mots-clés:
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construído socialmente e, nesse aspecto, um símbolo a ser 
interpretado (RICOEUR apud

que acompanharam o desenrolar dos ideais liberais e que 
foram, em grande medida, causadores do surgimento do 
pensamento libertário de Mises, como se fará, brevemente, 

Em solo francês, os ideais de liberdade vieram acompanhados 
da promessa de igualdade e fraternidade, conforme pregavam 
os baluartes da insurreição popular que traz o estopim 

Porém, a igualdade procurada pela massa converteu-se numa 

Já no início da tormenta revolucionária, a burguesia 

uma multa de 500 libras e privação, por um ano, dos 

trabalho obstáculos convenientes ao capital, sobreviveu a 

Já no Reino Unido, o pacto de Oliver Cromwell antecipou em 

um lado, e do monarca soberano, de outro, até a formação 

fomos estripados e amarrados para que pudéssemos ser 
preenchidos como pássaros empalhados num museu, com 
farelos, trapos e pedaços miseráveis de papel borrado sobre 

desses eventos e todas essas mudanças acompanharam o 

Contudo, o que convém esclarecer é que o sistema então 

the land

e assim por diante (LEIBNIZ apud 

nas cidades, criadoras do trabalho operário e remunerado 

individual, como era o caso da Lei Le Chapelier, na França, 

Iluminismo, que serviu de fundamento para a luta de 
camponeses e burgueses europeus contra a aristocracia e a 

do poder social, e apelando para os outros dois valores 

de camponeses em operários, operada pela industrialização 
da produção, deu causa àquilo que se convencionou chamar 

asseverado anteriormente -, surgem o pensamento de Karl 
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uma reinvenção do sistema de produção, que deveria ser 
organizado de forma a conferir à classe trabalhadora todas 

o novo 
da acumulação de um Estado Mínimo, não interventor, 
e garantidor da segurança, mediante um pacto de não 
agressão a favor do direito de propriedade, vida e liberdade 

com uma economia essencialmente feudal e sem tradição 

europeias reagiram de forma a atender diversas demandas 

Foi um grave retrocesso ao discurso liberal, visto que, naquele 
momento, surgia uma ameaça concreta e real ao modelo 

Oscilando entre esses modelos e reunidos em blocos, cada um 

direitos trabalhistas e previdenciários que eram reivindicados 
pelos trabalhadores, sempre sob a sombra do avanço dos 

As lutas interestatais travavam-se em torno do domínio de 
mercados de consumo e fontes naturais, criando-se uma 

produzidas, o que levou esses países às guerras chamadas 

Essa digressão é necessária porque, mesmo que de forma 

o movimento italiano liderado por Mussolini, facismo [sem 

violência fascista reconhecendo que a 

e que, naquele momento, operava a salvação da população 

Não se pode negar que o fascismo e os movimentos 
similares que tem por foco o estabelecimento de 

Como se pode ver, esse regime, que primariamente 
estabelecia o interesse de conservação da propriedade 
privada, estava sedimentado no autoritarismo e abolição 
da democracia, uso da violência e do terror estatais contra 
aqueles que são considerados inimigos, violação do princípio 

coaduna com a promessa liberal que Mises o vê como uma 

Francisco Franco

Andrea Mussolini; na Alemanha, capitaneado por Adolf 

que tal sistema de dominação perpetrou triunfo não apenas 

Hitler e Iosif Vissarionovich Stalin assinam o pacto Molotov-

As terríveis consequências dessa forma de organização 

as sociedades humanas de tal forma que levaram à adoção de 

metade do século XX são signatários desse documento, e 
promoveram a incorporação das normas ali consignadas em 

como direitos fundamentais oponíveis ao Estado e aos demais 



308

Unichristus DIREITO | ano 2015

Parte 1 | Encontro de Iniciação – Artigos

conceito de cidadão tenha variado no tempo e no espaço, 

conceito de jus soli e , o certo é que ela é a chave 
de compreensão para o funcionamento republicano vigente 

em busca de proteger-se contra ameaça ou lesão a direito, 

acompanha a promessa de uma sociedade que se programa 

sobre a qual se constroem os discursos não intervencionistas 
e libertários, que presumem a liberdade como o princípio 

primeiro direito elementar, visto ser a base de fato sobre 

promover uma revolução nas formas de produção de bens e 

apontar para essa realidade, de forma a compreender que 

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

uma 

e composta por meio da análise de livros e documentos 

com a eleição de uma obra do autor austríaco Ludwig 

semiosis

processo social, observando como o autor relata e descreve o 

revelar de que forma o conceito de fascismo é alterado em 
Mises, tendo em vista que na primeira obra ele o considera 
um mal necessário para a defesa da propriedade privada 

de intervenção do Estado na vida social, e atribuindo-lhe a 

discurso de Mises sobre o fascismo, com o intuito de observar 

à lume os ensinamentos de Norberto Bobbio, sobre o papel 

ciências sociais:

é deste gênero a tarefa que me proponho a desenvolver 

Convém serem citadas algumas ideias fundamentalistas desse 

acarretando aumento de preços e, consequentemente, 

liberdade, visto ser a natureza um bem apropriável e rentável; 

ao livre mercado e à livre escolha dos indivíduos, que podem 
e têm o direito de escolher os produtos que queiram, sem a 

europeu, com vistas a proteger o direito de propriedade 
e a riqueza dos Estados europeus, frente ao avanço do 
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e adaptabilidade das ideologias conservadoras diante da 
possibilidade de uma desestruturação do sistema de privilégios 

Somente a psicologia social seria apta a indicar com precisão 

os responsáveis pela operacionalidade dos interesses sociais, 

ou desastre social, enfraquece a força do Estado e diminui a 
submissão da massa ao governo que o controla, dando caso 

grau de corrupção, cria-se o cenário propício à clamores 
sociais por impeachment

representam apenas os ápices de uma indignação recorrente 

Entretanto, conforme a estrutura de pensamento de Arnaldo 

por meio de regras que tutelam a liberdade de produzir, são 

4 CONCLUSÃO

No plano das ideias, todas as doutrinas apresentam-se como 

que perpetraram efeitos marcantes no século XX é um estudo 

 e 

de regras de mercado paralelas a esse regime, que preservem 

Assim, a salvaguarda dessa diferenciação necessária recolhe-

conveniente salientar que o uso equivocado de conceitos 

 acerca 

A defesa da não intervenção do Estado na Economia 

que esse mesmo sistema cria: a destruição ambiental, a 

um sistema de produção que tem na ganância o seu substrato 

propriedade privada levou eminentes pensadores a defender 
o fascismo, o que ocasionou, indiretamente, o surgimento de 
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ideias radicais 

A invenção dos direitos humanos 

 

.

Teoria do direito e do Estado.

A chegada do Terceiro Reich.




